
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 2/2016 DE 17/12/2015 

Promovente: 

Ver. NELO RODOLFO (PMDB) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE BARES, LANCHONETES, QUIOSQUES, 
AMBULANTES E SIMILARES A UTILIZAREM GUARDANAPOS E CANUDOS DE PLÁSTICO 
INDIVIDUALMENTE E HERMETICAMENTE EMBALADO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
SÃO  PAULO, E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 
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CANI,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO PL 

  

2/2016 

JETO DE LEI Ne /2015 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade de bares, 

lanchonetes, quiosques, ambulantes e similares a 

utilizarem guardanapos e canudos de  plástico  

individualmente e hermeticamente embalado no 

âmbito do  Município  de São Paulo, e clà outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 2  Obriga os bares, lanchonetes, quiosques, ambulantes e similares a utilizarem 
guardanapos e canudos de plástico individualmente e hermeticamente embalado no 
âmbito do  Município  de São Paulo. 

Parágrafo Único. 0 material a ser empregado nas embalagens herméticas, deverá ser 

Art. 2 2  O descumprimento ao disposto na presente lei sujeitará os infratores às 
8 

seguintes penas: 

I -Advertência com regularização no prazo de 30 dias 

Na reincidência, multa de 500,00 reais, com regularização em 30 dias passíveis  de 

suspenção do alvará de funcionamento. 

Art. 3 2  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei. 

Art. 42  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5 2  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 

ELO RODOLFO 

ereador 

biodegradável. 
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Aden  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

• 

A presente propositura tem como finalidade preservar a higiene na manipulação de 

guardanapos e canudos expostos em bares e similares pelos frequentadores, afim de 

evitar proliferação de doenças e bactérias. 

Atualmente as disposições dos guardanapos e canudos são feitos em recipientes que 

não protegem a população de doenças, pois estão expostos ao alcance de mais de uma 

pessoa e não individualizado. Com  a embalagem evita este contato coletivo, além de 

que as papeleiras e porta canudos geralmente acumulam bactérias e vírus. 

Alguns estabelecimentos já utilizam estes itens embalados preservando a higiene para 

o consumo de alimentos. Mas ao se tornar obrigatório os municipes da cidade de São 

Paulo estariam protegidos e manipulariam alimentos com maior segurança. 

Alguns estudos afirmam que esta medida poderia vir para poluir mais o meio 

ambiente, pois geraria mais um tipo de embalagem nociva. Pensando nesta hipótese e 

afim de evitar esta  problemática o projeto em tese, obriga que estas embalagens 

sejam biodegradáveis,  ou seja com menor impacto ambiental, pois com esta obrigação 

estas novas embalagens teria sua degradação muito mais acelerada que as comuns. 

Atualmente mais de 90% das embalagens plásticas utilizadas no mundo, são 

produzidas a partir de resinas derivadas de fontes fósseis, isto é, não  renováveis e com 

um tempo de degradação muito longo, podendo prejudicar o meio ambiente quando 

descartadas de maneira incorreta. Os materiais biodegradáveis quando submetidas a 

condições ideais de descarte, como presença de umidade, raios solares e contato com 

o solo, apresentam a garantia de degradação em um período de seis meses a um ano. 

Diante do exposto, verificado o relevante interesse público e social demonstrado na 

presente proposta, solicito e espero o apoio de todos os Nobres Vereadores desta 

Câmara Municipal para a sua aprovação. 

M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 11/02/2016 16:26:37.

 fls. 3



Antou! oldi Caleari 

Supervis da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

S  OP  ULO 

do processo n° 01-PL 02 de 2016, 

 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	D 3 	 
/ 	/ 	4-::■ 	(a) 	  

  

Addina Cieone 

Registro 1 00.406 

, 
LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES  DE: 03 FEv 7niR 

C.Onst.. Just. e leg. PlultieJjb 

cnp.-gadoktAllitee____._ 

- t'Ohm. trimmP.. At. r.c on • Tc m., C se. • tinette; 
lifiutiorts, S%rnin. etert_, /ire% 	Mite* ti  trelbef.  , 

rinenças e orçareettio. 

le*r 0 
PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

OS fo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

a 
Pi Jc 1■1-7.  007, 1 3  

Brun Lucchetti 
RF. 11.455 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 002/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal  n°8.078, de 11 de setembro de 1990, que institui o Código de Defesa do 
Consumidor; 

- Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a  Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.316, de 01 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinaçâo final e reutilização  de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município  de São Paulo. Regulamentada pelo Decreto n° 50.079/08; 

- Lei Municipal n° 15.375, de 18 de maio de 2011, que  dispõe  sobre a  proibição  da 
distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a consumidores em todos os 
estabelecimentos comerciais do  Município  de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.947, de 26 de dezembro de 2013, que  dispõe  sobre as regras 
para a comercialização de alimentos em vias e áreas públicas (a denominada 'comida 
de rua'); 

- Lei Municipal n° 16.062, de 13 de agosto de 2014, que  dispõe  sobre o descarte de 
embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no  Município  de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Saúde n° 2619, de 06 de dezembro de 2011, que 
aprova o Regulamento de Boas Práticas e de Controle de  condições sanitárias e 
técnicas das atividades relacionadas à importação, exportação, extração, produção, 
manipulação, beneficiamento, acondicionamento, transporte, armazenamento, 
distribuição, embalagem e reembalagem, fracionamento comercialização e uso de 
alimentos — incluindo águas minerais, águas de fontes e bebidas-, aditivos e 
embalagens para alimentos (cópia parcial); 

- PL 040/02, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade de embalagem hermética, individual e 
descartável para acondicionamento de "canudinhos" pela indústria fabricante e 
comércio de gêneros alimentícios praticados no  Município e dá outras providências; 

- PL 0135/02, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade do uso exclusivo de produtos 
embalados individualmente, nos bares, lanchonetes e restaurantes do  Município  de 
São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°002/16 — pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha  OS  
Proc. N° 	c)()2  I  IT  

Br no Lucchettl 
RF. 11.455 

PROCURADORIA 

- PL 0645/09, que torna obrigatório em todos os estabelecimentos comerciais onde 
haja consumo de alimentos disponibilizar palitos de dente higienizados e embalados 
individualmente, e dá  outras providências 

- PL 0485/14, que  dispõe  sobre a  proibição  da  utilização  de embalagens plásticas 
flexíveis e de vidros ou quaisquer recipientes de uso coletivo para servir Ketchup, 
mostarda, maionese, sal e molhos condimentados, e dá outras providências; 

- PL 0644/15, que altera a redação do inciso Il do art. 3°, os artigos 6°, 12, 15, 19, 23, 
31, todos da Lei 15.947, de 26 de dezembro de 2013, e dá outras providências 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 22 de fevereiro de 2016. 

Juliana4rinda e von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christia 	'-mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°002/16 — pesquisa 
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05/02/2016 L8078 	
olha 	()) 

Proc. 

Presidência da República 	Bruee--jcchett i  

Casa Civil 
	 PF  11.455  

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI N° 8.078. DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado  
Vigência  
Mensagem de veto  
Regulamento  
Reoulamento  
Regulamento  
(Vide Decreto  n°2.181, de 1997) 

Dispõe sobre a  proteção  do consumidor e 
dá outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

TITULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1 0  0 presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas 
Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física  ou  jurídica  que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário  final. 

Parágrafo  único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que  indetermináveis,  que haja 
intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física  ou  jurídica,  pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de  produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou  comercialização  de produtos ou prestação de serviços. 

§ 1 0  Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
cureza bancária, financeira, de crédito e securitària, salvo as decorrentes das relações de  caráter trabalhista. 

CAPITULO II 
Da  Política Nacional de  Relações  de Consumo 

seguintes-pr-iffeipies 

Art. 4° A  Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos 
consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos 
os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n°9.008. de 21.3.1995)  

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

Il -  ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

a) por iniciativa direta; 

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 	
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05/02/2016 	 L8078 

c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho. 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção 
do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os 
princípios  nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituiez) Federal), sempre com base na boa-fé 
e equilíbrio nas relações  entre consumidores e fornecedores; 

IV -  educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo; 

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de 
produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão e ficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e 
signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores; 

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo. 

Art. 5 0  Para a  execução  da  Política Nacional das Relações  de Consumo,  contará o poder público com os 
seguintes instrumentos, entre outros: 

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; 

Il - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público; 

III -  criação  de delegacias de policia especializadas no atendimento de consumidores vitimas de infrações 
penais de consumo; 

IV -  criação  de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios 
de consumo; 

V -  concessão  de  estímulos  à criação e desenvolvimento das Associações  de Defesa do Consumidor. 

§ 1° (Vetado). 

§ 2° (Vetado). 

CAPITULO III 
Dos Direitos Básicos  do Consumidor 

Art. 6° São direitos básicos  do consumidor: 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas  no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

Il - a  educação e divulgação  sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade 
de escolha e a igualdade nas contratações;  

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características,  composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem; (Redacâo dada pela Lei n° 12.741, de 2012)  Vigência  

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem 

como contra  práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão 

em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

http://www.planalto.gov.br/cciv1l_03/Leis/L8 078.htm  2/22 M
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05/02/2016 	 L8078 	 Folha 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção oetegpaNf 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a  proteção Jurfdica, -  

r o L 
aos necessitados; 	 RF. 11.455 

VIII - a  facilitação  da defesa de seus direitos, inclusive com a  inversão  do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for  verossímil  a  alegação  ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências; 

IX - (Vetado); 

X - a adequada e eficaz prestação  dos serviços públicos em geral. 

Parágrafo único. A  informação  de que trata o inciso III do caput deste artigo deve ser acessível  à pessoa 
com deficiência, observado o disposto em regulamento. (lncluido pela Lei n° 13.146. de 20151  (Vigência)  

Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções 
internacionais de que o Brasil seja signatário,  da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas 
autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos  princípios gerais do direito, analogia, 
costumes e eqüidade. 

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela  reparação  dos 
danos previstos nas normas de consumo. 

CAPÍTULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da  Reparação  dos Danos 

SEÇÃO I 
Da Proteção à  Saúde e Segurança 

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e 
fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese,  a dar as  informações necessárias e adequadas a 
seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se 
refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto. 

Art. 9° 0 fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança 
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo 
da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto. 

Art. 10. 0 fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria 
her apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança. 

§ 1° 0 fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, 
tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades 
competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários. 

§ 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e 
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 

§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segurança 
dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios deverão informá-los a respeito. 

Art. 11. (Vetado). 

SEÇÃO Il 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

Art. 12. 0 fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 
decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação  ou 
acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
utilização e riscos. 

§ 1 0  0 produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, levando-se 
em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 
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I - sua  apresentação;  

Il - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi colocado em circulação. 

§ 2° 0 produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no 
mercado. 

§ 3° 0 fabricante, o construtor, o produtor ou importador só  não será responsabilizado quando provar: 

I - que não colocou o produto no mercado; 

Il - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; 

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

Art. 13. 0 comerciante é igualmente responsável,  nos termos do artigo anterior, quando: 

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados; 

II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou importador; 

III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis.  

Parágrafo  único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá  exercer o direito de regresso 
contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causaçâo do evento danoso. 

Art. 14. 0 fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos 
danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações  
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

§ 1° 0 serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-
se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - o modo de seu fornecimento; 

Il - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi fornecido. 

§ 2° 0 serviço não é considerado defeituoso pela  adoção  de novas técnicas. 

§ 3 0  0 fornecedor de serviços só não  será responsabilizado quando provar: 

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; 

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

§ 4 0  A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa. 

Art. 15. (Vetado). 

Art. 16. (Vetado). 

Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vitimas do evento. 

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade por Vicio do Produto e do Serviço 

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis  ou não duráveis respondem solidariamente 

pelos vícios  de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 

destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações 

constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações 

decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. 

§ 1 0 Não sendo o vicio sanado no prazo máximo  de trinta dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e 

à sua escolha: 
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Il - a  restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo  de eventuais perdas e 

danos; 

III - o abatimento proporcional do preço. 

§ 2° Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo previsto no parágrafo anterior, não 

podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta dias. Nos contratos de  adesão,  a cláusula de prazo 
deverá ser convencionada em separado, por meio de  manifestação expressa do consumidor. 

§ 3° 0 consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1 0  deste artigo sempre que, em razão da 
extensão do vicio, a substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade ou  características  do 
produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial. 

§ 40  Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1° deste artigo, e não sendo possível  a 
substituição  do bem, poderá haver substituição por outro de espécie, marca ou modelo diversos, mediante 
complementaçâo ou restituição de eventual diferença de preço, sem prejuízo  do disposto nos incisos Il e III do § 
1° deste artigo. 

§ 5° No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o consumidor o fornecedor 
imediato, exceto quando identificado claramente seu produtor. 

§ 6° São impróprios ao uso e consumo: 

I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos; 

Il - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, 
nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de 
fabricação, distribuição ou  apresentação; 

III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se destinam. 

Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios  de quantidade do produto sempre que, 
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for inferior às indicações constantes 
do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha: 

I - o abatimento proporcional do preço; 

Il - complementação do peso ou medida; 

III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios; 

IV - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo  de eventuais perdas e 
danos. 

§ 1° Aplica-se a este artigo o disposto no § 4 0  do artigo anterior. 

§ 2° 0 fornecedor imediato será responsável quando fizer a pesagem ou a medição e o instrumento utilizado 
não estiver aferido segundo os padrões oficiais. 

Art. 20. 0 fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao consumo 
ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as  indicações  constantes da 
oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: 

I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; 

Il - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo  de eventuais perdas e 
danos; 

III - o abatimento proporcional do preço. 

§ 1° A reexecuçâo dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e risco 
do fornecedor. 

§ 2° São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles se 
esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade. 
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Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação de qualquer produto considerar-
se-á  implícita  a  obrigação  do fornecedor de empregar componentes de reposição originais adequados e novos, 
ou que mantenham as especificações técnicas do fabricante, salvo, quanto a estes últimos, autorização em 
contrário  do consumidor. 

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer 
outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos 
essenciais, continuos. 

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, 
serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste 
código. 

Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os  vícios  de qualidade por inadequação  dos produtos e serviços 
não o exime de responsabilidade. 

Art. 24. A garantia legal de  adequação  do produto ou serviço independe de termo expresso, vedada a 
exoneração contratual do fornecedor. 

Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação de 
indenizar prevista nesta e nas seções anteriores. 

§ 1° Havendo mais de um responsável pela causaçâo do dano, todos responderão solidariamente pe 
reparação prevista nesta e nas seções anteriores. 

§ 2° Sendo o dano causado por componente ou peça incorporada ao produto ou serviço, são responsáveis 
solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou a  incorporação. 

SEÇÃO IV 
Da Decadência e da Prescrição 

Art. 26. 0 direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em: 

I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; 

Il - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 

§ 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto ou do término da 

execução  dos serviços. 

§ 2° Obstam a decadência: 

I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e serviço 
até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma  inequívoca; 

II - (Vetado). 

III - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento. 

§ 3° Tratando-se de vicio oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado o 

defeito. 

Art. 27. Prescreve em cinco anos a  pretensão  à  reparação pelos danos causados por fato do produto ou do 

serviço prevista na Seção Il deste Capitulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano 

e de sua autoria. 

Parágrafo único. (Vetado). 

SEÇÃO V 
Da  Desconsideração  da Personalidade Jurídica 

Art. 28. 0 juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica  da sociedade quando, em detrimento do 

consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração  da lei, fato ou ato ilícito  ou violação dos 

estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 

insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração. 

§ 1 0  (Vetado). 
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§ 3° As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis  pelas  obrigações decorrentes deste 
código. 

§ 4° As sociedades coligadas só responderão por culpa. 

§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma 
forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. 

CAPITULO V 
Das Práticas Comerciais 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 29. Para os fins deste Capitulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores todas as pessoas 
determináveis ou  não, expostas às práticas nele previstas. 

SEÇÃO H 
Da Oferta 

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de 
municaçâo com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer 

veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, 
precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas  características, qualidades, quantidade, composição, 
preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à 
saúde e segurança dos consumidores. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao 
consumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído  oela Lei n° 11.989. de 20091 

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição 
enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. 

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável  de 
tempo, na forma da lei. 

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do fabricante e 
endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação comercial. 

Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada for onerosa ao 
consumidor que a origina.  (Incluído  pela Lei n° 11.800, de 2008).  

Art. 34. 0 fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou 
representantes autônomos. 

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou 
publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha: 

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; 

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 

III - rescindir o contrato, com direito à  restituição  de quantia eventualmente antecipada, monetariamente 
atualizada, e a perdas e danos. 

SEÇÃO  III 
Da Publicidade 

Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a identifique 
como tal. 

Parágrafo único. 0 fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, para 
informação  dos  legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos  que dão sustentação à mensagem. 
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Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 

§ 1 0  É enganosa qualquer modalidade de informação ou  comunicação  de caráter  publicitário, inteira ou 
parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a 
respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros 
dados sobre produtos e serviços. 

§ 20  É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à violência, 
explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita 
valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à 
sua  saúde  ou segurança. 

§ 3 0  Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão  quando deixar de informar sobre 
dado essencial do produto ou serviço. 

§ 4 0  (Vetado). 

Art. 38. 0 ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação  publicitária cabe a quem 
as patrocina. 

SEÇÃO IV 
Das Práticas Abusivas 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras  práticas abusivas:  (Redação dada 
pela Lei n°8.884. de 11.6.1994)  

I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem 
como, sem justa causa, a limites quantitativos; 

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de 
estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes; 

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer 
serviço; 

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento 
ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços; 

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumid 
ressalvadas as decorrentes de  práticas anteriores entre as partes; 

VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus 
direitos; 

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificas não existirem, pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Conmetro); 

seer effllusive-eFitéFie; 

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los 

mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados em leis especiais; (Redacão dada 
pela Lei n° 8.884, de 11.6.1994)  

X (Vetado). 

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei n° 8.884, de 11.6.1994)  

XI  - Dispositivo incluído pela MPV n° 1.890-67. de 22.10.1999,  transformado em inciso XIII, quando da 

conversão na Lei n°9.870. de 23.11.1999 
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XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fi 
a seu exclusivo critério.(Incluido pela Lei n°9.008, de 21.3.1995) 	 Rf 11,455 

XIII - aplicar fórmula  ou indice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído  pela 

Lei n°9.870, de 23.11.1999)  

Parágrafo  único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consumidor, na hipótese 
prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de pagamento. 

Art. 40. 0 fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento prévio discriminando o 
valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem empregados, as  condições  de pagamento, bem 
como as datas de inicio e término dos serviços. 

§ 1° Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de dez dias, contado de seu 
recebimento pelo consumidor. 

§ 2° Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e somente pode ser alterado 
mediante livre negociação das partes. 

§ 3° 0 consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da contratação de serviços 
de terceiros não previstos no orçamento prévio. 

Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de controle ou de 
elamento de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites oficiais sob pena de não o fazendo, 

responderem pela restituição da quantia recebida em excesso, monetariamente atualizada, podendo o 
consumidor exigir à sua escolha, o desfazimento do negócio, sem prejuízo  de outras sanções  cabíveis.  

SEÇÃO V 
Da Cobrança de Dividas 

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente  não  será exposto a  ridículo, nem será  
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 

Parágrafo único. 0 consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor 
igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de 
engano justificável.  

Art. 42-A. Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consumidor, deverão constar 
o nome, o endereço e o número de  inscrição  no Cadastro de Pessoas Físicas  — CPF ou no Cadastro Nacional de 
Pessoa  Jurídica  — CNPJ do fornecedor do produto ou serviço correspondente. (Incluído  pela Lei n° 12.039, de 
2009)  

SEÇÃO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores 

Art. 43. 0 consumidor, sem prejuízo  do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas 
respectivas fontes. 

§ 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de 
fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a  período superior a cinco anos. 

§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada por 
escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele. 

§ 30  0 consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua 
imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais 
destinatários das informações incorretas. 

§ 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de  proteção ao crédito e 
congêneres  são considerados entidades de  caráter  público. 

§ 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, não serão fornecidas, pelos 
respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que possam impedir ou dificultar novo 
acesso ao crédito junto aos fornecedores. 

§ 62  Todas as informações de que trata o caput deste artigo devem ser disponibilizadas em formatos 
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acessíveis,  inclusive para a pessoa com deficiência, mediante solicitação  do consumidor. ¡Incluído oela Lei n° 
13.146, de 2015) ¡Vigência)  

Art. 44. Os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de  reclamações 
fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, devendo divulgá-lo pública e anualmente. A 
divulgação indicará  se a  reclamação  foi atendida ou  não pelo fornecedor. 

§ 1° É facultado o acesso às informações  là constantes para  orientação e consulta por qualquer interessado. 

§ 2° Aplicam-se a este artigo, no que couber, as mesmas regras enunciadas no artigo anterior e as do 
parágrafo único do art. 22 deste código. 

Art. 45. (Vetado). 

CAPITULO VI 
Da  Proteção Contratual 

SEÇÃO I 
Disposições  Gerais 

Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão  os consumidores, se  não lhes for 
dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem 
redigidos de modo a dificultar a  compreensão  de seu sentido e alcance. 

Art. 47. As  cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais  favorável ao consumidor. 

Art. 48. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e pré-contratos relativos às 
relações  de consumo vinculam o fornecedor, ensejando inclusive  execução especifica, nos termos do art. 84 e 
parágrafos. 

Art. 49. 0 consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de sua assinatura ou do ato de 
recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer 
fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio. 

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento previsto neste artigo, os valores 
eventualmente pagos, a qualquer titulo, durante o prazo de  reflexão, serão devolvidos, de imediato, 
monetariamente atualizados. 

Art. 50. A garantia contratual é complementar à legal e sera conferida mediante termo escrito. 

Parágrafo único. 0 termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e esclarecer, de maneira 
adequada em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que pode ser exercitada 

e os ônus a cargo do consumidor, devendo ser-lhe entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato d 

fornecimento, acompanhado de manual de  instrução,  de instalação e uso do produto em linguagem didática, co 
ilustrações. 

SEÇÃO Il 
Das Cláusulas Abusivas 

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de 

produtos e serviços que: 

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios  de qualquer natureza 

dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou  disposição  de direitos. Nas relações  de consumo entre o 

fornecedor e o consumidor pessoa jurídica,  a  indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis; 

Il - subtraiam ao consumidor a  opção  de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste código; 

III - transfiram responsabilidades a terceiros; 

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem 

exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade; 

V - (Vetado); 

VI - estabeleçam inversão  do ônus da prova em prejuízo  do consumidor; 

VII - determinem a  utilização compulsória  de arbitragem; 
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VIII- imponham representante para concluir ou realizar outro negocio jurídico pelo consumidc■ r, 
Bruneuietti 

IX  - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o consumitibr;11.455 

X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral; 

XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido ao 
consumidor; 

XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe 
seja conferido contra o fornecedor; 

XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, apôs sua 
celebração;  

XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais; 

XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor; 

XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias.  

§ 1 0  Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que: 

I - ofende os  princípios fundamentais do sistema jurídico  a que pertence; 

Il - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar 
seu objeto ou  equilíbrio  contratual; 

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do 
contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso. 

§ 2° A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua ausência, 
apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a qualquer das partes. 

§ 3° (Vetado). 

§ 4° É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao Ministério Público que 
ajuíze  a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula contratual que contrarie o disposto neste 
código ou de qualquer forma  não assegure o justo equilíbrio  entre direitos e obrigações das partes. 

Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou concessão de 
financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequadamente 
sobre: 

I - preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional; 

II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros; 

III - acréscimos legalmente previstos; 

IV - número e periodicidade das prestações; 

V - soma total a pagar, com e sem financiamento. 

§ 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de  obrigações  no seu termo não poderão ser 
superiores a dois por cento do valor da prestação.fRedacão dada pela Lei n°9.298. de 1°.8.19961 

§ 2° É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante 
redução proporcional dos juros e demais acréscimos. 

§ 30  (Vetado). 

Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem 
como nas alienações  fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam 
a perda total das prestações pagas em beneficio do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a 
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resolução do contrato e a retomada do produto alienado. 

§ 1 0  (Vetado). 

§ 2° Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a  compensação  ou a  restituição das 
parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da vantagem econômica auferida com a  fruição,  
os  prejuízos  que o desistente ou inadimplente causar ao grupo. 

§ 3° Os contratos de que trata o caput deste artigo serão expressos em moeda corrente nacional. 

SEÇÃO Ill 
Dos Contratos de  Adesão  

Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou 
estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou 
modificar substancialmente seu conteúdo. 

§ 1 0 A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato. 

§ 2° Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que a alternativa, cabendo a escolha ao 
consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2° do artigo anterior. 

§ 32  Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e 
legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo 
consumidor. (Redacão dada gela n° 11.785, de 2008)  

§ 4° As cláusulas que implicarem limitação  de direito do consumidor deverão ser redigidas com destaque, 
permitindo sua imediata e fácil  compreensão.  

§ 5° (Vetado) 

CAPITULO VII 
Das Sanções Administrativas 
(Vide Lei n° 8.656. de 1993)  

Art. 55. A  União,  os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de 
atuação administrativa, baixarão normas relativas à  produção,  industrialização, distribuição e consumo de 
produtos e serviços. 

§ 1 0 A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios  fiscalizarão e controlarão a produç -
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse 
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as 
normas que se fizerem necessárias. 

§ 2° (Vetado). 

§ 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições para fiscalizar e 
controlar o mercado de consumo manterão  comissões  permanentes para elaboração,  revisão e atualização das 
normas referidas no § 1°, sendo obrigatória a participação dos consumidores e fornecedores. 

§ 4° Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de 
desobediência, prestem informações  sobre  questões  de interesse do consumidor, resguardado o segredo 
industrial. 

Art. 56. As  infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 

sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas especificas: 

I - multa; 

Il - apreensão do produto; 

III - inutilização do produto; 

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente; 
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V - proibição de fabricação do produto; 
	 Proc. N° 1 	 

Folha_1:ç 

Brun 	ucchetti 
RE/11.455 VI -  suspensão  de fornecimento de produtos ou serviço; 

VII - suspensão  temporária  de atividade; 

VIII - revogação de  concessão  ou  permissão  de uso; 

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 

XI - intervenção administrativa; 

XII - imposição de contrapropaganda. 

Parágrafo único. As  sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no 
âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou 
incidente de procedimento administrativo. 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o 
Fundo de que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985,  os valores cabíveis  à União, ou para os Fundos 
estaduais ou municipais de  proteção ao consumidor nos demais casos. fRedacão dada pela Lei n° 8.656, de 
21.5.1993)  

Parágrafo único. A multa será em montante  não inferior a duzentas e não superior a três milhões  de vezes o 
valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou indice equivalente que venha a substitui-lo. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei n° 8.703, de 6.9.1993)  

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de  proibição  de fabricação de produtos, de 
suspensão  do fornecimento de produto ou serviço, de  cassação  do registro do produto e revogação da 
concessão ou  permissão  de uso serão aplicadas pela administração, mediante procedimento administrativo, 
assegurada ampla defesa, quando forem constatados vícios  de quantidade ou de qualidade por inadequação ou 

egurança do produto ou serviço. 

Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de  suspensão temporária  da atividade, 
bem como a de intervenção administrativa, serão aplicadas mediante procedimento administrativo, assegurada 
ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na  prática das infrações de maior gravidade previstas neste código e 
na legislação de consumo. 

§ 1° A pena de cassação da  concessão será aplicada à  concessionária  de serviço público, quando violar 
obrigação legal ou contratual. 

§ 2° A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as circunstâncias de fato 
desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou suspensão da atividade. 

§ 3° Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, não haverá 
reincidência até o trânsito em julgado da sentença. 

Art. 60. A  imposição  de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor incorrer na prática de 
publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre às expensas do infrator. 

§ 1° A contrapropaganda  será divulgada pelo responsável  da mesma forma, freqüência e dimensão e, 
preferencialmente no mesmo veiculo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício  da 
publicidade enganosa ou abusiva. 

§ 2° (Vetado) 
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§ 30  (Vetado). 

TÍTULO Il 
Das Infrações Penais 

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste código, sem prejuízo  do disposto 
no Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos artigos seguintes. 

Art. 62. (Vetado). 

Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosidade de produtos, nas 
embalagens, nos invólucros, recipientes ou publicidade: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

§ 1° Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, mediante recomendações escritas ostensivas, 
sobre a periculosidade do serviço a ser prestado. 

§ 2° Se o crime é culposo: 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos consumidores a nocividade ou periculosidade 
de produtos cujo conhecimento seja posterior à sua colocação no mercado: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de retirar do mercado, imediatamente quando 
determinado pela autoridade competente, os produtos nocivos ou perigosos, na forma deste artigo. 

Art. 65. Executar serviço de alto grau de periculosidade, contrariando determinação de autoridade 
competente: 

Pena Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

Parágrafo único. As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à lesão corporal e 
à morte. 

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, característica, 
qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços: 

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 

§ 1° Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta. 

§ 2° Se o crime é culposo; 

Pena Detenção  de um a seis meses ou multa. 

Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou abusiva: 

Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de induzir o consumidor a se 
comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa: 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 69. Deixar de organizar dados fáticos, técnicos e científicos  que dão base à publicidade: 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 70. Empregar na reparação de produtos, peça ou componentes de reposição usados, sem autorização 

do consumidor: 
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Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 	 Bruno Lucchetti 

Art. 71. Utilizar, na cobrança de dividas, de ameaça, coação, constrangimento fisico ou moral, afirmações 
RF. 11.455 

falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, 

injustificadamente, a  ridículo  ou interfira com seu trabalho, descanso ou lazer: 

Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

Art. 72. Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações que sobre ele constem em cadastros, 
banco de dados, fichas e registros: 

Pena Detenção  de seis meses a um ano ou multa. 

Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação  sobre consumidor constante de cadastro, banco de 
dados, fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata: 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 74. Deixar de entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamente preenchido e com 
especificação clara de seu conteúdo; 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 75. Quem, de qualquer forma, concorrer para os crimes referidos neste código, incide as penas a esses 
minadas na medida de sua culpabilidade, bem como o diretor, administrador ou gerente da pessoa jurídica  que 

promover, permitir ou por qualquer modo aprovar o fornecimento, oferta, exposição  à venda ou  manutenção em 
depósito de produtos ou a oferta e prestação de serviços nas condições por ele proibidas. 

Art. 76. São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados neste código: 

I - serem cometidos em época de grave crise econômica ou por ocasião de calamidade; 

II - ocasionarem grave dano individual ou coletivo; 

III - dissimular-se a natureza ilícita  do procedimento; 

IV - quando cometidos: 

a) por servidor público, ou por pessoa cuja condição econômico-social seja manifestamente superior à da 
vitima; 

b) em detrimento de  operário  ou ruricola; de menor de dezoito ou maior de sessenta anos ou de pessoas 
portadoras de deficiência mental interditadas ou não; 

V - serem praticados em operações que envolvam alimentos, medicamentos ou quaisquer outros produtos 
ou serviços essenciais . 

Art. 77. A pena pecuniária prevista nesta Seção será fixada em dias-multa, correspondente ao mínimo e ao 
máximo de dias de duração da pena privativa da liberdade cominada ao crime. Na individualização desta multa, o 
juiz observará o disposto no art. 60, §1° do Código Penal. 

Art. 78. Além das penas privativas de liberdade e de multa, podem ser impostas, cumulativa ou 
alternadamente, observado odisposto nos arts. 44  a 47, do Códioo Penal: 

I - a  interdição  temporária de direitos; 

Il - a  publicação em órgãos de comunicação de grande  circulação  ou audiência, às expensas do condenado, 
de noticia sobre os fatos e a  condenação;  

III - a  prestação  de serviços à comunidade. 

Art. 79. 0 valor da fiança, nas infrações de que trata este código, será fixado pelo juiz, ou pela autoridade 
que presidir o inquérito, entre cem e duzentas mil vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou indice 
equivalente que venha a substitui-lo. 

Parágrafo único. Se assim recomendar a situação econômica do indiciado ou réu, a fiança poderá ser: 

a) reduzida até a metade do seu valor mínimo;  
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b) aumentada pelo juiz até vinte vezes. 

Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previstos neste código, bem como a outros crimes e 
contravenções que envolvam relações  de consumo,  poderão intervir, como assistentes do Ministério Público, os 
legitimados indicados no art. 82, inciso III e IV, aos quais também é facultado propor ação penal subsidiária,  se a 
denúncia  não  for oferecida no prazo legal. 

TITULO III 
Da Defesa do Consumidor em Juizo 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juizo 
individualmente, ou a titulo coletivo. 

Parágrafo  único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de 
natureza indivisível,  de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 

Il - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de 
natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a part 
contrária por uma relação  jurídica  base; 

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum. 

! ! 	 - 	 -• - 	 • - 

Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único,  são legitimados concorrentemente: 	(Redação dada pela 
Lei n°9.008. de 21.3.1995) 	(Vide Lei n° 13.105. de 2015)  (Vigência) 

I - o Ministério Público, 

Il - a  União,  os Estados, os  Municípios e o Distrito Federal; 

III - as entidades e órgãos da  Administração  Pública, direta ou indireta, ainda que sem personalidade 
jurídica, 	especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos por este código; 

IV - as  associações legalmente constituídas  há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, dispensada a autorização 
assemblear. 

§ 1° 0 requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo juiz, nas ações previstas nos arts. 91 e 
seguintes, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela  dimensão  ou  característica  do dano, ou pela 
relevância do bem jurídico  a ser protegido. 

§ 2° (Vetado). 

§ 3° (Vetado). 

Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código  são admissíveis todas as 

espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela. 

Parágrafo  único. (Vetado). 

Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá  a 

tutela especifica da obrigação ou  determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do 

adimplemento. 

§ 1° A conversão da  obrigação em perdas e danos somente será admissivel se por elas optar o autor ou se 

impossível  a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente. 

§ 2° A indenização por perdas e danos se fará sem prejuízo  da multa (art. 287, do Códiao de Processo 

Civil). 

§ 30  Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento 
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final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o rôti. Lucchetti 
'RF. 11.455 

§ 4 0  0 juiz poderá,  na hipótese do § 30  ou na sentença, impor multa diària ao réu, independentemente de 
pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável  para o cumprimento do 
preceito. 

§ 5° Para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz determinar 
as medidas necessárias, tais como busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, desfazimento de obra, 
impedimento de atividade nociva, além de  requisição  de força policial. 

Art. 85. (Vetado). 

Art. 86. (Vetado). 

Art. 87. Nas ações coletivas de que trata este código  não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação  da  associação  autora, salvo comprovada má-
fé, em honorários  de advogados, custas e despesas processuais. 

Parágrafo único. Em caso de litigância de  má-fé,  a associação autora e os diretores responsáveis  pela 
propositura da  ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem 
prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. 

Art. 88. Na  hipótese  do art. 13, parágrafo único deste código, a ação de regresso poderá ser ajuizada em 
cesso autônomo, facultada a possibilidade de prosseguir-se nos mesmos autos, vedada a  denunciação  da 

Art. 89. (Vetado) 

Art. 90. Aplicam-se às ações previstas neste título as normas do Código de Processo Civil e da Lei n° 7.347, 
de 24 de julho de 1985,  inclusive no que respeita ao inquérito civil, naquilo que não contrariar suas disposições. 

CAPÍTULO Il 
Das Ações Coletivas Para a Defesa de Interesses Individuais Homogêneos 

dispeste-Res-aFtiges-segaintes-: 

Art. 91. Os legitimados de que trata o art. 82 poderão propor, em nome próprio e no interesse das vitimas ou 
seus sucessores, ação civil coletiva de responsabilidade pelos danos individualmente sofridos, de acordo com o 
disposto nos artigos seguintes. (Redação dada pela Lei n°9.008, de 21.3.1995)  

Art. 92. 0 Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará sempre como fiscal da lei. 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a justiça local: 

I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local; 

Il - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional ou regional, 
aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de competência concorrente. 

Art. 94. Proposta a ação, será publicado edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir 
no processo como litisconsortes, sem prejuízo  de ampla divulgação pelos meios de comunicação social por parte 
dos órgãos de defesa do consumidor. 

Art. 95. Em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica, fixando a responsabilidade do réu 
pelos danos causados. 

Art. 96. (Vetado). 

Art. 97. A liquidação e a  execução  de sentença poderão ser promovidas pela vítima e seus sucessores, 
assim como pelos legitimados de que trata o art. 82. 

Parágrafo único. (Vetado). 
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ejeieefflente-Ele-eutr-as-exeeuções7 

Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de que trata o art. 82, 
abrangendo as vitimas cujas  indenizações já tiveram sido fixadas em sentença de liquidação, sem prejuízo  do 
ajuizamento de outras execuções.  (Redação  dada pela Lei n°9.008, de 21.3.1995)  

§ 1 0 A execução coletiva far-se-á com base em certidão das sentenças de liquidação, da qual deverá 
constar a ocorrência ou  não  do trânsito em julgado. 

§ 2° É competente para a  execução o juizo: 

I - da  liquidação  da sentença ou da ação condenatária, no caso de  execução  individual; 

Il - da ação condenatória, quando coletiva a execução. 

Art. 99. Em caso de concurso de créditos decorrentes de condenação prevista na Lei n.° 7.347, de 24 de 
julho de 1985  e de indenizações pelos prejuízos individuais resultantes do mesmo evento danoso, estas  terão 
preferência no pagamento. (Vide Decreto  n°407. de 1991)  

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, a destinação da importância recolhida ao fundo criado 
pela Lei n°7.347 de 24 de julho de 1985,  ficará sustada enquanto pendentes de decisão de segundo grau 
ações  de indenização pelos danos individuais, salvo na hipótese de o patrimônio do devedor ser manifestamen 
suficiente para responder pela integralidade das dividas. 

Art. 100. Decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados em número compatível com a 
gravidade do dano,  poderão  os legitimados do art. 82 promover a liquidação e execução  da  indenização 
devida. (Vide Decreto n° 407, de 1991)  

Parágrafo único. 0 produto da indenização devida reverterá  para o fundo criado pela Lei n.° 7.347, de 24 de 
julho de 1985. 	(Vide Decreto  n°407. de 1991)  

CAPÍTULO III 
Das Ações  de Responsabilidade do Fornecedor de Produtos e Serviços 

Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, sem prejuízo  do disposto 
nos  Capítulos I e Il deste titulo, serão observadas as seguintes normas: 

I - a ação pode ser proposta no domicilio do autor; 

Il - o réu que houver contratado seguro de responsabilidade poderá chamar ao processo o segurador, 
vedada a integração do contraditório pelo Instituto de Resseguros do Brasil. Nesta hipótese, a sentença q 
julgar procedente o pedido condenará o réu nos termos do art. 80 do Código de Processo Civil.  Se o réu houve 
sido declarado falido, o sindico será intimado a informar a existência de seguro de responsabilidade, facultando-
se, em caso afirmativo, o ajuizamento de ação de  indenização diretamente contra o segurador, vedada a 
denunciação da lide ao Instituto de Resseguros do Brasil e dispensado o litisconseircio obrigatório com este. 

Art. 102. Os legitimados a agir na forma deste código poderão propor ação visando compelir o Poder Público 
competente a proibir, em todo o território nacional, a produção, divulgação distribuição ou venda, ou a determinar 
a alteração na composição, estrutura, fórmula ou acondicionamento de produto, cujo uso ou consumo regular se 
revele nocivo ou perigoso à saúde pública e à incolumidade pessoal. 

§ 1° (Vetado). 

§ 2° (Vetado) 

CAPÍTULO IV 
Da Coisa Julgada 

Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa julgada: 

I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que 
qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese 
do inciso I do  parágrafo único do art. 81; 

Il - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedência por insuficiência de 
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provas, nos termos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese prevista no inciso II îlemlarefeeelleTdp—e--  
81; 

Bruno  Lucchetti 

III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas ae itirhg§% seus 
sucessores, na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81. 

§ 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e Il não prejudicarão interesses e direitos individuais 
dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou classe. 

§ 2° Na hipótese prevista no inciso III, em caso de improcedência do pedido, os interessados que  não  
tiverem intervindo no processo como litisconsortes  poderão propor ação de  indenização  a titulo individual. 

§ 3 0  Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art. 13 da Lei n° 7.347, de 24 de  
julho de 1985,  não  prejudicarão as ações de indenização por danos pessoalmente sofridos, propostas 
individualmente ou na forma prevista neste código, mas, se procedente o pedido, beneficiarão as vitimas e seus 
sucessores, que poderão proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 96 a 99. 

§ 4° Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença penal condenatória. 

Art. 104. As  ações coletivas, previstas nos incisos I e Il e do parágrafo único do art. 81, não induzem 
litispendência para as  ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que 
aludem os incisos Il e III do artigo anterior não  beneficiarão  os autores das ações individuais, se não for requerida 
sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva. 

TITULO IV 
Do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor 

Art. 105. Integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), os órgãos federais, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais e as entidades privadas de defesa do consumidor. 

Art. 106. 0 Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria Nacional de Direito Econômico 
(MJ), ou órgão federal que venha substituí-Io,  é organismo de coordenação da  política  do Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor, cabendo-lhe: 

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a  política nacional de proteção ao consumidor; 

II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou  sugestões apresentadas por entidades 
representativas ou pessoas jurídicas  de direito público ou privado; 

III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias; 

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor através dos diferentes meios de comunicação; 

V - solicitar à policia judiciária a instauração de inquérito policial para a apreciação de delito contra os 
nsumidores, nos termos da legislação vigente; 

VI - representar ao Ministério Público competente para fins de adoção de medidas processuais no âmbito de 
suas atribuições; 

VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as  infrações  de ordem administrativa que violarem os 
interesses difusos, coletivos, ou individuais dos consumidores; 

VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, Estados, do Distrito Federal e Municípios, bem 
como auxiliar a fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de bens e serviços; 

IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a formação de entidades de 
defesa do consumidor pela população e pelos órgãos públicos estaduais e municipais; 

X - (Vetado). 

XI  - (Vetado). 

XII - (Vetado) 

XIII - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades. 

Parágrafo  único. Para a consecução de seus objetivos, o Departamento Nacional de Defesa do Consumidor 
poderá solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização técnico-cientifica. 
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TÍTULO V 
Da Convenção Coletiva de Consumo 

Art. 107. As entidades civis de consumidores e as associações de fornecedores ou sindicatos de categoria 
econômica podem regular, por convenção escrita, relações de consumo que tenham por objeto estabelecer 
condições relativas ao preço, à qualidade, à quantidade, à garantia e características  de produtos e serviços, bem 
como à reclamação e composição  do conflito de consumo. 

§ 1 0 A convenção  tornar-se-á  obrigatória a partir do registro do instrumento no cartório de  títulos e 
documentos. 

§ 2° A convenção somente obrigará os filiados às entidades signatárias. 

§ 3° Não se exime de cumprir a convenção o fornecedor que se desligar da entidade em data posterior ao 
registro do instrumento. 

Art. 108. (Vetado). 

TÍTULO VI 
Disposições Finais 

Art. 109. (Vetado). 

Art. 110. Acrescente-se o seguinte inciso IV ao art. 1° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985: 

"IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo". 

Art. 111. 0 inciso Il do art. 5° da Lei n° 7.347. de 24 de julho de 1985,  passa a ter a seguinte redação: 

"U- inclua, entre suas finalidades institucionais, a  proteção ao meio ambiente, ao 
consumidor, ao patrimônio artístico, estético, histórico,  turístico e paisagístico,  ou a 
qualquer outro interesse difuso ou coletivo". 

Art. 112. 0 § 3° do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985,  passa a ter a seguinte redação:  

I' 3°  Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação 
legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa". 

Art. 113. Acrescente-se os seguintes §§ 4°, 5° e 6° ao art. 5°. da Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985: 

"§ 4.°  0 requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja 
manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou  característica  do dano, ou 
pela relevância do bem jurídico  a ser protegido. 

§ 5.°  Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da  União,  
do Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida 
esta lei. (Vide Mensagem de veto) (Vide REsp 222582 /MG - STJ)  

§_6_1 Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de 
ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante combinações,  que terá 
eficácia de titulo executivo extrajudicial". (Vide Mensagem de veto) (Vide REsp 
222582 /MG - STJ)  

Art.  114.0  art. 15 da Lei n°7.347. de 24 de julho de 1985,  passa a ter a seguinte redação:  

"Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatária, 
sem que a associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério 
Público, facultada igual iniciativa aos demais legitimados". 

Art. 115. Suprima-se o caput do art. 17 da Lei n° 7.347, de 24 de iulho de 1985,  passando o parágrafo único 
a constituir o caput, com a seguinte redação: 

"Art. 17. "Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores 
responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente condenados em 
honorários advocaticios e ao décuplo das custas, sem prejuízo  da responsabilidade 
por perdas e danos". 
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Art. 116. Dê-se a seguinte redação ao art. 18 da Lei n° 7.347. de 24 de julho de 1 	
N ° 	CAT/ 	 

"Art. 18.  Nas ações  de que trata esta lei, não haverá adiantamento de Cffiree"----,Lucchettl 

emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenaçãea11 . 455  

associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e 
despesas processuais". 

Art. 117. Acrescente-se à Lei n ° 7.347. de 24 de julho de 1985,  o seguinte dispositivo, renumerando-se os 
seguintes: 

"Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, 
no que for  cabível,  os dispositivos do Titulo III da lei que instituiu o Código de Defesa 
do Consumidor". 

Art. 118. Este código entrará em vigor dentro de cento e oitenta dias a contar de sua  publicação. 

Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasilia, 11 de setembro de 1990; 169 °  da Independência e 102°  da República. 

FERNANDO COLLOR 
Bernardo Cabral 

&lia M. Cardoso de Mello 
Wires Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.9.1990 - Edição extra e retificado em 10.1.2007 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

     

   

Bruno Lucchetti 

 

    

nF 11.455 

 

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Institui a  Política Nacional de  Resíduos  Sólidos; altera a Lei 
Regulamento 	 n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá  outras 

providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1 2  Esta Lei institui a  Política Nacional de  Resíduos  Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos 
e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de  resíduos  
sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis.  

§ 1 2  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas  ou  jurídicas,  de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de  resíduos  sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à  gestão integrada ou ao gerenciamento de  resíduos  sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos  sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis  n  11.445, de 5 de janeiro  
de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000,  e 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas estabelecidas pelos órgãos 
Ci Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do 

ema Unificado de  Atenção  à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPITULO Il 

DEFINIÇÕES 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto; 

Il - área contaminada: local onde há contaminação causada pela  disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou  resíduos;  

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis  
ou individualizáveis; 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 
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matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

V - coleta seletiva: coleta de  resíduos  sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participação  nos processos de  formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos  sólidos; 

VII - destinaçâo final ambientalmente adequada: destinaçâo de  resíduos  que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinaçôes admitidas pelos 
órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas 
operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de  resíduos  sólidos: pessoas físicas  ou  jurídicas,  de direito público ou privado, que geram 
resíduos  sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de  resíduos  sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinaçâo final ambientalmente adequada dos  resíduos  sólidos e 
disposição  final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos  sólidos ou com plano de gerenciamento de  resíduos  sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

XI -  gestão integrada de  resíduos  sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 
resíduos sólidos, de forma a considerar as  dimensões  política, econômica, ambiental, cultural e social, com 
controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos  resíduos  sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinaçâo final 
ambientalmente adequada; 

XIII -  padrões  sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições  de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos  resíduos  sólidos que envolve a  alteração  de suas 
propriedades físicas,  físico-químicas  ou biológicas, com vistas à  transformação em insumos ou novos produtos, 

observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do 
SNVS e do Suasa; 

XV - rejeitos:  resíduos  sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a  disposição  final ambientalmente adequada; 

XVI -  resíduos  sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas 

em sociedade, a cuja destinação final se procede, se  propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 

estados sólido ou semissálido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem 

inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica 

ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;  

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições 

individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e 

dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos  resíduos  sólidos, para minimizar o volume 

de  resíduos  sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à 

qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei; 
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XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos  resíduos  sólidos sem sua t 

física  ou  físico-química, observadas as  condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos comptes do 
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de  resíduos  sólidos: conjunto de atividades previstas 
no art. 7° da Lei n° 11.445, de 2007.  

TÍTULO II 

DA  POLÍTICA NACIONAL DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42  A  Política Nacional de  Resíduos  Sólidos reúne o conjunto de  princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de  cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios  ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos  resíduos  sólidos. 

Art. 52  A  Política Nacional de  Resíduos  Sólidos integra a  Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se 
om a  Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2  9.795, de 27 de abril de 1999,  com a 

Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007,  e com a Lei n2  11.107, de 6 de 
abril de 2005.  

CAPITULO II 

DOS  PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 62  São  princípios  da  Política Nacional de  Resíduos  Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

Il - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos  resíduos  sólidos, que considere as variàveis ambiental, social, 
ltural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilizaçâo entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a  redução  do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível,  no  mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos 
da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do  resíduo  sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
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XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 72  São  objetivos da  Política Nacional de  Resíduos  Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

Il - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos  resíduos  sólidos, bem como 
disposição  final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estimulo à  adoção  de  padrões sustentáveis  de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos  resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de  resíduos  sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de  resíduos  sólidos; 

IX - capacitaçâo técnica continuada na área de  resíduos  sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização  da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de  resíduos  sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445. de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estimulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos  resíduos  sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético; 

XV - estimulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPITULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. e São instrumentos da  Política Nacional de  Resíduos  Sólidos, entre outros: 

I - os planos de  resíduos  sólidos; 

http://www.p  la na Ito.gov. br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/112305. htm 	 4/21 M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 11/02/2016 16:26:37.

 fls. 32



Folha 
Proc. N° 	nü?  	 

Brui íhti  o 
F.  11.455 

05/02/2016 	 L12305 

Il - os inventários e o sistema declaratário anual de  resíduos  sólidos; 

III - a coleta seletiva, os sistemas de  logística  reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação 

da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de  gestão, reciclagem, reutilização, tratamento 
de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa cientifica e tecnológica; 

VIII - a  educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e 
cnologico; 

XI  - o Sistema Nacional de Informações sobre a  Gestão  dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de  resíduos  sólidos 
urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da  Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de 
lidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 

C) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à  adoção  de 
consórcios  ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de 
aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

TÍTULO III 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS  SÓLIDOS  
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 92  Na  gestão e gerenciamento de  resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos  resíduos sólidos e disposição  final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1 2  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à  recuperação energética dos  resíduos sólidos urbanos, 
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a  implantação  de programa de 
monitoramento de  emissão  de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 22  A  Política Nacional de  Resíduos Sólidos e as  Políticas  de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos  Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e com as demais 
diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios  a  gestão integrada dos  resíduos sólidos gerados 
nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização  dos órgãos federais e 
estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 
resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento, 
incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da  organização,  do planejamento e da  execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à  gestão  dos  resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  § 3° do art. 25 da Constituição Federal:  

Il - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município  de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais  Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a  Gestão  dos  Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federa 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os  resíduos sob sua esfera de 
competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os  resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

b) resíduos  de limpeza urbana: os originários da  varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros 
serviços de limpeza urbana; 

C) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas  "a" e "b"; 

d) resíduos  de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j"; 

e) resíduos  dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os 
referidos na alínea "c"; 
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f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 	Brun Lucchettl 
RE'  11.455 

g) resíduos  de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento 
ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos  da  construção  civil: os gerados nas construções,  reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil,  incluídos  os resultantes da  preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos  os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos  de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos  de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios; 

Il - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas  características  de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 

nificativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na  alínea  "a". 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os  resíduos referidos na  alínea  "d" do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser 
equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

CAPÍTULO Il 

DOS PLANOS DE RESÍDUOS  SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 14. São planos de  resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de  Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de  resíduos sólidos; 

III - os planos microrregionais de  resíduos sólidos e os planos de  resíduos sólidos de  regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de  resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de  gestão integrada de  resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de  resíduos sólidos. 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de  resíduos sólidos, bem como 
controle social em sua formulação,  implementação e operacionalizaçâo, observado o disposto na Lei n2 10.650,  
de 16 de abril de 2003,  e no art. 47 da Lei n° 11.445, de 2007.  

Seção II 
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Do Plano Nacional de  Resíduos Sólidos 

Art. 15. A  União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 
(quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos  resíduos sólidos; 

Il - proposição de  cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixôes, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações  para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a 
ações e programas de interesse dos  resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos  resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de  gestão  de  resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial interesse 
turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de  resíduos; 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementação e 
operacionalização, assegurado o controle social. 

Parágrafo único. 0 Plano Nacional de  Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de 
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 

Seção III 

Dos Pianos Estaduais de  Resíduos Sólidos 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de  resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição 
para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e 
serviços relacionados à gestão de  resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos 
de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência l  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que  instituírem 

microrregiôes, consoante o §_22  do art. 25 da  Constituição Federal,  para integrar a organização, o planejamento 
e a execução das ações  a cargo de  Municípios limítrofes na gestão dos  resíduos sólidos. 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 

União na forma deste artigo. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiôes  instituídas 

conforme previsto no § 1 2  abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos  resíduos sólidos urbanos, a gestão de  resíduos  de construção civil, de serviços de 
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transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos,  de acordo P68hi 	 75e- 

microrregionais. 	 Bruno Lucchettl 
RF. 11.455 

Art. 17. 0 plano estadual de  resíduos  sólidos  será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de  atuação  de 20 (vinte) anos e revisões  a cada 4 (quatro) 
anos, e tendo como conteúdo  mínimo:  

I - diagnóstico,  incluída  a identificação dos principais fluxos de  resíduos  no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais; 

Il - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos  sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixôes, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados 
às ações e programas de interesse dos  resíduos  sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos  resíduos  sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de  resíduos  sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiôes; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de  resíduos, respeitadas as 
disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

XI  - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, especialmente o 
zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de  resíduos  sólidos ou de disposição 
final de rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de  disposição inadequada de  resíduos  sólidos ou rejeitos a serem objeto 
de  recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação 
e operacionalizaçâo, assegurado o controle social. 

§ 1 2  Além do plano estadual de  resíduos  sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos  sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações  
urbanas. 

§ 22  A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de  resíduos  sólidos, ou de 
planos de  regiões metropolitanas ou  aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no §1 2, dar-se-ão 
obrigatoriamente com a participação dos  Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos  Municípios previstas por esta Lei. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos  sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta 
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seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinaçâo final dos  resíduos sólidos urbanos e, 
consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de  resíduos. 

Seção  IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de  Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de  resíduos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição  para o Distrito Federal e os  Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de  resíduos 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou 
fomento para tal finalidade. (Vigência l 

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os  Municípios  que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos  resíduos sólidos, incluída  a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de  resíduos sólidos referidos no §1 2  do art. 16; 

Il - implantarem a coleta seletiva com a  participação  de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas  de baixa renda. 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

Art. 19. 0 plano municipal de gestão integrada de  resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos  resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos  resíduos e as formas de destinação e disposição  final adotadas; 

Il - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, 

observado o plano diretor de que trata o §12  do art. 182 da Constituição Federal  e o zoneamento ambiental, se 
houver; 

III - identi ficação das possibilidades de implantação de  soluções consorciadas ou compartilhadas com 
outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e 
as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identificação dos  resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento especifico nos 
termos do art. 20 ou a sistema de  logística  reversa na forma do art. 33, observadas as  disposições desta Lei e de 
seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos  do Sisnama e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas  a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de  resíduos sólidos, incluída  a  disposição  final ambientalmente adequada dos 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445. de 2007; 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de  resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 

legislação federal e estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas  as 

etapas do plano de gerenciamento de  resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - programas e ações de capacitaçâo técnica voltados para sua implementação e operacionalização; 
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X - programas e ações de educação ambiental que promovam a  não geração, a,reau 

r MC. 	"eer  
a reciclagem de resíduos sólidos; 

Bruno Lucchettl 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das ieõdkiHvas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 
baixa renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.445, de 2007:  

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
-racionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 

logística reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual 
municipal. 

§ 1 2  0 plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 2007,  respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 
incisos do caput e observado o disposto no § 22 , todos deste artigo. 

§ 22  Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada 
resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 32  0 disposto no § 22  não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o 
Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações 
operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 
competente do Sisnama. 

§ 52  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos 
resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 
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§ 62  Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações especificas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração 
pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de  desperdício e 
à minimizaçâo da geração de resíduos sólidos. 

§ 72  0 conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o 
Sinir, na forma do regulamento. 

§ 82  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de  resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a  instalação  ou a  operação  de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

§ 92  Nos termos do regulamento, o Município  que optar por soluções consorciadas intermunicipais para a 
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos 
incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da  elaboração  de plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos. 

Seção V 

Do Piano de Gerenciamento de  Resíduos Sólidos 

Art. 20.  Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de  resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas  alíneas "e", "f", "g" e "k" do inciso I do art. 13; 

Il - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem  resíduos perigosos; 

b) gerem  resíduos  que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou 
volume, não sejam equiparados aos  resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 

III - as empresas de  construção  civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "j" do inciso I do art. 13 e, nos 
termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, 
empresas de transporte; 

V - os  responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do 
SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capitulo IV deste Titulo, serão estabelecidas por regulamento 
exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de  resíduos perigosos. 

Art. 21. 0 plano de gerenciamento de  resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

Il - diagnóstico dos  resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos  resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o 
plano municipal de gestão integrada de  resíduos sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de  resíduos sólidos; 
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b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de reqiduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador; 	 Folha_j 

—77-7=G 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradorePs;roc. N° Br no Lucchetti 
RF. 11.455 

V -  ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de  resíduos sólidos e, observadas as 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à  reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na 
forma do art. 31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 1 2  0 plano de gerenciamento de  resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de  gestão 
japgrada  de  resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do 
Mnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 22  A inexistência do plano municipal de  gestão integrada de  resíduos sólidos não obsta a  elaboração,  a 
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de  resíduos sólidos. 

§ 32  Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de  resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

Il - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de  resíduos 
sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos I e Il do 

art. 32  da Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006,  desde que as atividades por elas 
desenvolvidas não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalizaçâo e monitoramento de todas as etapas do 

P o de gerenciamento de  resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
enquada dos rejeitos,  será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de  resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, 
informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1 2  Para a  consecução  do disposto no caput, sem prejuízo  de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no  mínimo, anual, na forma do 
regulamento. 

§ 22  As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 
regulamento. 

Art. 24. 0 plano de gerenciamento de  resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 1 2  Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de 
gerenciamento de  resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 
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§ 2-9- No processo de licenciamento ambiental referido no § 1 2  a cargo de órgão federal ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à  disposição  final 
ambientalmente adequada de rejeitos. 

CAPITULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 25. 0 poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da  Política Nacional de  Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais 
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. 0 titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de  resíduos sólidos é responsável 
pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal de 
gestão integrada de  resíduos sólidos, a Lei n° 11.445, de 2007,  e as disposições desta Lei e seu regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas  ou  jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação 
operacionalizaçâo integral do plano de gerenciamento de  resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na 
forma do art. 24. 

§ 1 2  A  contratação  de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 
destinaçâo final de  resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas  ou  jurídicas 
referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado 
dos respectivos resíduos  ou rejeitos. 

§e Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem realizadas 
pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas  ou  jurídicas responsáveis, observado o 

disposto no § 52  do art. 19. 

Art. 28. 0 gerador de  resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos com 
a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento c 
resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

Seção Il 

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 30. É instituída  a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser implementada 
de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, 
os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de  resíduos sólidos, 
consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial 
e mercadológica com os de  gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

Il - promover o aproveitamento de  resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para 
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outras cadeias produtivas; Folha  

   

   

Proc. N° 	)0  

  

     

III - reduzir a geração de  resíduos  sólidos, o desperdício de materiais, a  poluição e os dafitypreeteg; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis;  

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas  práticas  de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem  prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de  resíduos  sólidos e com 
vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores 
e comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na  fabricação e na  colocação  no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de 
stinação ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de  resíduos  sólidos  possível;  

Il - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os  resíduos  sólidos 
associados a seus respectivos produtos; 

III - recolhimento dos produtos e dos  resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente 
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de  logística  reversa na forma 
do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de  resíduos  sólidos, no caso de produtos ainda não 
inclusos no sistema de  logística  reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a  reutilização  ou a 
^iclagem. 

§ 1 2  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à  comercialização  do 
produto; 

Il - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for  possível.  

§ 22  0 regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não seja 
viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 32  É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

Il - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, 
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em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33.  São  obrigados a estruturar e implementar sistemas de  logística  reversa, mediante retorno dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos  resíduos  sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, 
constitua  resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de  resíduos perigosos previstas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas; 

Il - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 1 2  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmad 
entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos 
comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos 
gerados. 

§ 22  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1 2  considerará a viabilidade técnica e 
econômica da  logística  reversa, bem como o grau e a  extensão  do impacto à saúde pública e ao meio ambiente 
dos  resíduos gerados. 

§ 32  Sem  prejuízo  de exigências especificas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder 
público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a 
que se referem os incisos Il, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput 
e o § 1 2  tomar todas as medidas necessárias  para assegurar a implementação e operacionalizaçâo do sistema 
de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de  resíduos  reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1 2 . 

§ 42  Os consumidores deverão efetuar a  devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos 
produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens 

objeto de  logística  reversa, na forma do § 1 2 . 

§ 52  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores 

dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 32  e 42 . 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de  resíduos  sólidos. 

§ 72  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de  resíduos sólidos, por acordo 
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setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de,Batezdacieeerie 

responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logigficereérsa 

dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as  ações  do poder público serão devidamente 
remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

§ e Com exceção  dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de  logística  reversa  manterão  
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 

1 2  do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 1 2  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre 
os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 22  Na  aplicação  de regras concorrentes consoante o § 1 2 , os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, mas  não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de 
7iduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os  resíduos  sólidos gerados; 

II - disponibilizar adequadamente os  resíduos  sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único. 0 poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores que 
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de  resíduos  sólidos, observado, se houver, o plano municipal 
de  gestão integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os  resíduos  sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de  resíduos  sólidos; 

Il - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos 
resíduos  sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de  resíduos  
sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 72  do art. 
33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V - implantar sistema de compostagem para  resíduos  sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo de  resíduos  sólidos. 

§ 1 2  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de  resíduos  sólidos priorizarà a organização e o funcionamento de cooperativas ou 
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas  
de baixa renda, bem como sua  contratação.  

§ 22  A  contratação prevista no § 1 2  é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da  
Lei n2  8.666. de 21 de junho de 1993.  
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CAPITULO IV 

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A  instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável 
comprovar, no  mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para proyer os cuidados necessários 
ao gerenciamento desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas  que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de  Resíduos Perigosos. 

§ 1 2  0 cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 22  Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com responsável 
técnico pelo gerenciamento dos  resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, 
devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 32  0 cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividade 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no a 
12. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao árgâo competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas técnicas. 

§ 1-2  0 plano de gerenciamento de  resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido no 
plano de gerenciamento de  resíduos  a que se refere o art. 20. 

§ 22  Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível  de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalizaçâo do plano previsto no caput; 

Il - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinação temporária ou final dos  resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos  resíduos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 
relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 32  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso 
para  inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalizaçâo do 
plano de gerenciamento de  resíduos perigosos. 

§ 42  No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações 
sobre o conteúdo, a  implementação e a operacionalizaçâo do plano previsto no caput  serão repassadas ao 
poder público municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de  contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. 0 disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 
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Art. 41. Sem  prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Govern 	rnl deve  
estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de k" 	5etti 

 

Parágrafo  único. Se, apôs descontaminaçâo de sitio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou 

de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão 
integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPITULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. 0 poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de  resíduos  sólidos no processo produtivo; 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em seu 
ciclo de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas 
associação  de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas  de baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos  resíduos  sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos 
do inciso I do caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de  logística  reversa; 

VI - descontaminaçâo de áreas contaminadas, incluindo as áreas  órfãs;  

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos  sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos  resíduos.  

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos crediticios destinados a atender diretrizes desta Lei, 
as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A  União,  os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios,  no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou crediticios, respeitadas as 
limitações da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas à  reutilização, ao tratamento e à reciclagem de  resíduos  sólidos 
produzidos no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria 
com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas  de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os  consórcios  públicos constituídos, nos termos da Lei n2  11.107, de 2005,  com o objetivo de 
viabilizar a  descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos  sólidos, têm prioridade na 
obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Art. 46. 0 atendimento ao disposto neste Capitulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite 
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das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPITULO  VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinaçâo ou disposição final de  resíduos sólidos ou 
rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

Il - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os  resíduos  de mineração; 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade; 

IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1 2  Quando decretada emergência sanitária,  a queima de  resíduos  a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, 
Suasa. 

§ 22  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de  resíduos  ou rejeitos industriais 
ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama,  não são consideradas corpos 
hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de  resíduos  ou rejeitos, as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

Il - cataçâo, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder público. 

Art. 49. É proibida a  importação  de  resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de  resíduos sólidos 
cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que 
para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 32  do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta 
Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 51. Sem  prejuízo  da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas físicas  ou  jurídicas  que importe inobservância aos preceitos desta Lei 

ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei n2  9.605 ,  

de 12 de fevereiro de 1998, que  "dispõe  sobre as  sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § e do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605. de 1998,  sem prejuízo  da 
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Art. 53. 0 § 1 2  do art. 56 da Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

05/02/2016 	 L12305 

aplicação de outras sanções  cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

Folha _ 
Proc. N° 

"Art. 56.  	 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dé 
destinação final a  resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1 2  do art. 92 , 
deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos apôs a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. 0 disposto nos arts. 16  e 18 entra em vigor 2 (dois) anos apôs a data de  publicação desta Lei. 

Art. 56. A  logística  reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 2 de agosto de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
João Reis Santana Filho 

lit'arcio Fortes de Almeida 
exandre Rocha Santos Padilha 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha  7:S'  
Proc. N° 

 

B ncr-tucchetti 
RF. 11.455 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 13316  

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.316 01/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta, destinaçao final e reutilizaçao de embalagens, garrafas plasticas e 

pneumaticos, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 489/2001 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto no 49.532/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Colha 
Proc. N° 	L)é))_.  / 	 

Br no Luccnetb 
11 455 

LEI No 13.316, 1 0  DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe  sobre a coleta, destinação final e reutilização  de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Esta lei trata da coleta, destinaçâo final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na 
cidade de São Paulo. 
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 
Art. 20  -  São  responsáveis pela destinaçâo final annbientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a  comercialização  de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de: 
I - bebidas de qualquer natureza; 
II - óleos  combustíveis, lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - produtos de higiene e limpeza. 
Parágrafo único - Considera-se destinaçâo final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei: 
I - a  utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à  fabricação  de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as  vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 3 0  - As empresas de que trata o artigo 1 0  estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 40  - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro local  não previsto pelo ente municipal competente. 
Art. 5 0  - Sem  prejuízo  da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as 
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo  de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 6 0  - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração  a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 70  - 0 procedimento previsto no artigo 20  será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no  mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas; 
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no  mínimo, setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no  mínimo, noventa por 
cento das embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMÁTICOS 
Art. 8 0  - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 
destinaçâo final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inserviveis, isto é, 
aqueles que  não  mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem 
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adicional. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de  recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 90  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 11 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - 0 Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinaçâo final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. 
Art. 14 - 0 Poder Público Municipal  poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - 0 Poder Executivo regulamentará  esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ-0 PAULO, aos 1 0  de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO,  Secretário  de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN,  Secretária  Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Folha  3()  
Proc. N°  oo7 	 

Brùno Lucchetti 
PF 11.455 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13725 

Total de referências 1 

 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) .  
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 

EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver  
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver  
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver  
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver  
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver  
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver  
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver  
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver  
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver  
Revoga os arts. 20, 3 0  e 35 a 39 da 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 

documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
Lei no 10.309/1987. (ver documento) 

50-A a esta Lei. (ver documento) 
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Brtmo Lucchetti 
RF. 11.455 

LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário  do  Município  de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do  Município  de São Paulo, fundamentado 
nos  princípios expressos na  Constituição Federal, na Constituição do Estado de São  
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações  de saúde, estabelecendo-se em 
legislação  específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização  do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III -  articulação  intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de  saúde;  
IV - publicidade, para garantir o direito à  informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação  dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância  sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do  cidadão,  que  só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 2 0  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que  compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na  ação  
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a  participação  
ampla e solidária  da sociedade, por intermédio de suas  organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários  
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da  produção e circulação  de 
bens e da  prestação  de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As  ações  de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde. 
§ 3 0  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância  sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as  ações  especificas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que  serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico,  
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância  sanitária e epidemiológica, à  promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte,  distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 3 0  - Os  princípios expressos neste Código  dispõem  sobre  precaução,  bioética, 
proteção,  promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à  educação,  à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições  de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária  na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde,  incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
✓ - assegurar e promover a  participação  da comunidade nas ações  de saúde. 
Art. 40  - Entende-se por principio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento cientifico,  não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou  irreversíveis  à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 1 0  - A ausência de absoluta certeza cientifica  não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou  irreversíveis  à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo principio da precaução. 
Art. 5 0  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral,  decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função  da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários  
de pesquisas clinicas. 
§ 10  - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes defi nições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. 0 conhecimento generalizável consiste em teorias, 
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relações  ou  princípios  ou no  acúmulo  de  informações  sobre as quais  está baseado, que 
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência; 
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente, 
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, 
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida 
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação 
em vigor; 
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório  que deve contemplar a descrição 
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da 
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis. 
§ 2° - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade 
de proyer segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos  da 
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a 
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade cientifica e ao Estado. 
§ 3° - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar 
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à 
sua utilização,  observar-se-á o quanto segue: 
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada 
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado; 
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e 
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade 
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da 
dor for o objetivo da investigação; 
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de 
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de 
aprendizagem cirúrgica de  instituições  de ensino e pesquisa ou assistenciais, se, 
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais; 
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a  eutanásia  
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais  deverá ser 
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de 
forma  rápida, indolor e irreversível. 
§ 4° - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a 
Comissão  de Ética em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão 
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as 
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade, 
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de  Saúde.  
§ 5° - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão  para que, nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à 
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos. 
Art. 6° - Os órgãos de vigilância em saúde  incorporarão às suas  ações o conceito de 
biossegurança. 
§ 1° - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a 
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, 
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação  de serviços, visando à 
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos 
resultados. 
§ 2° - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação 
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente 
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos. 
§ 3° - Os órgãos municipais de vigilância em saúde  zelarão pelo cumprimento das 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de 
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engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, 
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados - OGM, 
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o 
meio ambiente. 
Art. 70  - Os órgãos de vigilância em saúde  lançarão  mão de um conjunto de ações e 
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes 
do processo saúde-doença, incidentes sobre  indivíduos  ou sobre a coletividade, sejam 
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da 
prestação  de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e 
promover a saúde da população. 
Art. 8 0  - Constitui atributo dos órgãos que  compõem o Sistema Municipal de Vigilância 
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do 
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de  ações e serviços que visam 
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à 
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida. 
Art. 9 0  - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria 
e Avaliação, deve ser mantido processo continuo de acompanhamento e avaliação das 
ações  de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à 
melhoria da qualidade das ações.  
Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação  
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e 
orientações, observadas as normas gerais de competência da  União e do Estado, no 
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em 
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da  Constituição  
Federal. 
Art. 11 - À direção municipal do Sistema l'hic° de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a  formulação  da política de recursos 
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de 
capacitaçâopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo 
com os objetivos e campo de atuação. 
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser 
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentes meios de 
comunicação.  
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de  captação  de reclamações e 
denúncias, divulgando periodicamente as  estatísticas por tipo de estabelecimento, 
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo 
quanto à identificação do denunciante. 
Art. 14 - 0 Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do  Município, deverá coletar, 
analisar e divulgar dados estatísticos  de interesse para as atividades de saúde pública 
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e 
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde. 
§ 1 0  - A  direção  municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de 
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual 
e Federal. 
§ 20  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras 
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir: 
I - a análise dos dados dos sistemas de  informação  de morbidade e mortalidade 
nacionais implantados no  Município  de São Paulo, bem como de sistemas de 
informação  de morbidade e mortalidade específicos  de abrangência municipal; 
II - a divulgação  periódica  de  informações  sobre morbidade e mortalidade registrada 
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de 
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assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários 
em regime de internação hospitalar. 
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes 
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações  à direção 
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma 
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalistica de atividades, de 
monitoramento das condições  de funcionamento de estabelecimentos, de controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de 
estatísticas  de saúde. 
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de 
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou 
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - dados e informações necessários  à elaboração de  estatísticas  de saúde; 
II -  informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde. 
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações 
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor. 
TÍTULO III 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18 - Constitui finalidade das ações  de vigilância em saúde sobre o meio ambiente 
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou 
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração 
aspectos da economia, da  política,  da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao 
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a  proteção 
ao meio ambiente. 
Art. 19 -  São  fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer 
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à  organização 
territorial, ao ambiente construido, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à 
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às 
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas, 
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que 
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de 
vida 
§ 1° - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e 
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são  os definidos neste 
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes. 
§ 2° - Os  proprietários  de  imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis  pela  manutenção  de sua propriedade em condições sanitárias  que 
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a 
preservação da saúde pública. 
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo cientifico e 
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população. 
§ 1° - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de 
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de  áreas urbanas ou 
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de  áreas 
contaminadas. 
§ 2° - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas 
contaminadas. 
CAPÍTULO II 
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ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS 
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão 
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de 
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e 
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública. 
Parágrafo  único - 0 parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre 
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária,  manutenção de  áreas  livres e 
institucionais, sistemas de lazer, indices de ocupação e de densidade demográfica.  
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida, 
observando-se: 
I - a  proteção  contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive 
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores; 
II - a prevenção de acidentes e intoxicações;  
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social; 
IV - a preservação do ambiente do entorno; 
V - o uso adequado da  edificação em função de sua finalidade; 
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis.  
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à  criação,  à manutenção e à reprodução 
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em 
condições  sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao 
entorno. 
§ 10  - Os  proprietários  de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde 
existam criações de animais,  são responsáveis  pela manutenção das instalações 
destinadas a esse fim. 
§ 20  - As instalações devem obedecer aos princípios  de bem-estar animal e adequar-se 
às exigências da espécie abrigada no local. 
§ 3 0  - A criação de outros animais em área urbana do  Município estará sujeita às 
normas emanadas da autoridade sanitária  municipal. 
§ 40  - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada, 
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde 
municipal, bem como dispor de  instalações, equipamentos e recursos humanos 
adequados à execução de suas atividades técnicas. 
§ 50  - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são  obrigatórios, cabendo a 
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde. 
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação, 
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve 
também atender às normas de edificações especificas federais, estaduais e municipais. 
SEÇÃO I 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de agua, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitària competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
§ 1 0  - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de 
vigilância e controle da qualidade da  água fornecida pelo sistema de abastecimento de 
água  para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de 
abastecimento de agua para essa finalidade. 
§ 20  - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde 
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da 
qualidade da agua para consumo humano no  Município  de São Paulo. 
§ 3 0  - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão  
para a preservação de mananciais. 
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Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de 
abastecimento de agua, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser 
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela 
autoridade sanitária competente. 
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações  de sistemas de abastecimento de agua, 
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes 
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente 
estabelecidas: 
I - a  água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões  de potabilidade 
estabelecidos pela legislação vigente; 
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de 
abastecimento de agua devem atender às exigências e especificações das normas 
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitaria competente, a fim de  não alterar o 
padrão  de potabilidade da agua  distribuída;  
III - toda agua  distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida, 
obrigatoriamente, a um processo de  desinfecção,  de modo a assegurar sua qualidade 
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente 
desinfetante na rede de  distribuição,  de acordo com norma técnica; 
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição; 
V - a fluoretaçâo da agua  distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve 
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente. 
SEÇÃO II 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário,  público ou privado, 
individual ou coletivo, esta sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento 
sanitário,  públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação 
vigente. 
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de agua fora dos padrões de 
potabilidade, de esgotos sanitários  ou de lodo proveniente de processos de tratamento 
de esgotos s6  será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas. 
SEÇÃO III 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de 
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinaçâo final 
de  resíduos  sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no  Município,  esta 
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que 
possam afetar a saúde pública. 
§ 1 0  - Os  proprietários  de  imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são  
responsáveis  pela disposição adequada de  resíduos provenientes da manutenção e 
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente. 
§ 20  - Os  responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde, 
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e 
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e 
procedimentos e normas de boas  práticas  de  fabricação,  as  orientações adequadas 
sobre  resíduos  sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o 
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos 
estabelecimentos. 
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de 
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinaçâo final de  resíduos  sólidos devem 
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela 
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legislação vigente. 
Art. 33 - Fica proibida a reciclagem de  resíduos  sólidos infectantes gerados por 
estabelecimentos prestadores de serviços de saúde. 
Art. 34 - As  instalações destinadas ao manuseio de  resíduos com vistas à sua 
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente 
adequada, a fim de  não vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente. 
Art. 35 - As condições  sanitárias  de acondicionamento, transporte, incineração, 
localização e forma de disposição final dos  resíduos perigosos, tóxicos, explosivos, 
inflamáveis, corrosivos, radioativos e imunobiológicos, devem obedecer às normas 
técnicas especificas e ficam sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária.  
TÍTULO IV 
SAÚDE E TRABALHO 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que 
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção. 
§ 1 0  - Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os 
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços. 
§ 2 0  - As  ações  na  área  de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem 
o meio ambiente urbano e rural. 
§ 3 0  - Para os efeitos do disposto no "caput", as autoridades sanitárias deverão 
executar ações  de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da 
legislação  sanitária vigente, incluindo a  análise  dos processos de trabalho que possam 
colocar em risco a saúde dos trabalhadores. 
Art. 37 - Sàoobrigações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação em 
vigor: 
I - manter as  condições e a organização de trabalho, garantindo a  promoção,  proteção 
e preservação da saúde dos trabalhadores; 
II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autoridades sanitárias,  
Comissões  Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e pelos representantes dos 
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horário, fornecendo-lhes todas as 
informações e dados solicitados; 
III - garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal 
fim requisitados pela autoridade sanitària; 
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos aos quais  estão  
expostos; 
✓ - arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os riscos 
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente; 
VI - comunicar imediatamente à autoridade sanitária  a detecção de quaisquer riscos 
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, químicos,  
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando 
cronograma de implementação de sua correção. 
Art. 38 - As autoridades sanitárias  que executam ações de vigilância em saúde do 
trabalhador devem desempenhar suas  funções, observando os seguintes princípios e 
diretrizes: 
I - informar aos trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre os riscos e danos 
à saúde no  exercício  da atividade laborativa e nos ambientes de trabalho; 
II - assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de 
trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de 
saúde do trabalhador; 
III - assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadores a 
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesquisa referentes ao ambiente de 
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos; 
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IV - assegurar ao trabalhador em condições  de risco grave ou iminente no local de 
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo  de quaisquer direitos, até a 
eliminação do risco; 
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de 
Vigilância em Saúde a interdição de  máquinas,  de parte ou de todo o ambiente de 
trabalho, quando houver exposição  a risco iminente para a vida ou saúde dos 
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente; 
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o 
levantamento das áreas  de risco e dos danos à saúde; 
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no 
período  de gestação, do menor e dos portadores de deficiência; 
VIII - considerar os preceitos e as  recomendações  dos organismos internacionais do 
trabalho na  elaboração  de normas técnicas especificas. 
Art. 39 - É dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação  do 
empregador, adotar todas as medidas necessárias  para a plena correção de 
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis  de 
prioridades: 
I -  eliminação das fontes de riscos; 
II - medidas de controle diretamente na fonte; 
III - medidas de controle no ambiente de trabalho; 
IV - utilização de equipamentos de  proteção  individual, que somente deverá ser 
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única 
possibilidade de  proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de 
implantação das medidas de proteção coletiva. 
CAPÍTULO II 
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO 
DO TRABALHO 
SEÇÃO I 
DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO 
Art. 40 - 0 transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais, 
o transporte de pessoas, os  veículos e os equipamentos usados nessas operações 
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde 
do trabalhador. 
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção 
de  máquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo 
40 desta lei. 
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à 
saúde do trabalhador, como ruído, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes 
químicos, pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios 
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos. 
Art. 43 - A  organização  do trabalho deve adequar-se às condições psicofisiológicas dos 
trabalhadores, tendo em vista as  possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer 
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencializaçâo dos 
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de 
produção. 
Parágrafo único - Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão 
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos 
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que 
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores. 
TÍTULO V 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos, 
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes, 
domissanitá  rios,  agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros 
produtos que possam trazer riscos à saúde. 
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária  a avaliação e controle de riscos, a 
normatizaçâo, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas 
à importação,  exportação,  extração,  produção, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensaçâo, 
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação,  comercialização e uso, referentes 
aos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à 
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de  prestação  de serviços 
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde  são responsáveis  pela 
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de 
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de 
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas  práticas  de prestação de 
serviços. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados 
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os 
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas 
práticas de  fabricação e de  prestação  de serviços. 
§ 20  - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos 
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas 
de boas  práticas  de  prestação  de serviços. 
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos 
com base na sua  denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde. 
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em 
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os 
dispensàrios de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua 
denominação genérica. 
Art. 48 - A  comercialização  dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita 
à prévia autorização da autoridade sanitària competente. 
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências 
da legislação vigente. 
CAPÍTULO II 
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 50 - As  disposições referentes às condições de funcionamento dos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos 
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as 
regulamentações especificas vigentes. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local 
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário 
especial, definido pela legislação vigente. 
§ 20  - Os estabelecimentos referidos no  parágrafo  1 0  deste artigo devem manter 
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário  
especial. 
Art. 51 - As  farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público 
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo 
farmacêutico, de acordo com normas técnicas especificas. 
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das 
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atividades mencionadas neste artigo. 
CAPÍTULO III 
PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos 
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião-dentista e 
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restringir-se à sua 
identidade, qualidade e indicação  de uso, de acordo com as normas federais vigentes. 
Art. 53 - Fica vedada a permanência, nos estabelecimentos comerciais farmacêuticos, 
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita. 
Art. 54 - É proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros 
correlatos que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos 
aos médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veterinários  ou quaisquer outros 
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes. 
CAPÍTULO IV 
EVENTOS ADVERSOS À SAÚDE 
Art. 55 - Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais, 
comerciais e de  prestação  de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de 
interesse da saúde,  são obrigados a notificar os  órgãos  de vigilância em saúde a 
ocorrência de eventos adversos à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou 
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou 
emprego de: 
I - medicamentos e drogas; 
II - produtos correlatos; 
III - cosméticos e perfumes; 
IV - saneantes domissanitários; 
V - agrotóxicos; 
VI - alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica; 
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária. 
Art. 56 - A obrigatoriedade prevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos 
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem 
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas. 
Art. 57 -  O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem 
assim tornará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades 
sanitárias,  de eventos adversos à saúde. 
TÍTULO VI 
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 58 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são 
consideradas de interesse da saúde todas as  ações  que, direta ou indiretamente, 
estejam relacionadas com a  promoção, proteção e preservação  da saúde, dirigidas à 
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas, 
instituições filantrópicas,  outras pessoas jurídicas  de direito público ou direito privado, 
bem como pessoas físicas. 
CAPÍTULO II 
ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
Art. 59 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera-se 
assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentos definidos e 
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à  promoção, proteção, 
recuperação e à reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive 
asilos, casas de repouso ou congêneres. 
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Art. 60 - Devem implantar e manter programação permanente de controle de infecção 
os estabelecimentos de assistência à saúde que: 
I - precipuamente, assistem usuários em regime de  internação hospitalar; 
II - assistem usuários em regime ambulatorial e contem com centro cirúrgico no qual 
sejam realizados procedimentos médico-cirúrgicos ambulatoriais; 
III - assistem usuários em regime ambulatorial e realizem procedimentos médicos 
invasivos em diagnose e terapia; 
IV - estejam definidos em norma técnica. 
§ 10  - A responsabilidade pessoal dos profissionais de saúde pelo controle de  infecção 
em seus ambientes de trabalho independe da existência da programação permanente 
referida neste artigo. 
§ 20  - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter comissão  de controle 
de  infecção  que elabore procedimentos técnicos padronizados e coordene e execute 
ações inerentes à programação permanente de controle de infecção. 
§ 30  - A composição da  comissão  de controle de infecção dos estabelecimentos 
aludidos no inciso I do "caput" deste artigo deve atender às disposições  da legislação 
federal pertinente e, no caso dos estabelecimentos referidos nos incisos II, III e IV, às 
disposições de regulamentação especifica. 
Art. 61 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e os  veículos  para transporte de 
paciente devem ser mantidos em rigorosas condições de higiene, observando-se as 
normas de controle de  infecção estipuladas na  legislação sanitária. 
Art. 62 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem adotar procedimentos 
adequados na geração, acondicionamento, fluxo, transporte, armazenamento, destino 
final e demais questões relacionadas com resíduos  de serviços de saúde, conforme 
legislação  sanitária. 
Art. 63 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir condições 
adequadas para o exercício  da atividade profissional na  prática  de  ações  que visem à 
proteção, promoção, preservação,  recuperação e reabilitação da saúde. 
Art. 64 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir quadro de 
profissionais legalmente habilitados, em número adequado à demanda, às atividades 
desenvolvidas e à legislação profissional vigente. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos de assistência à saúde que, por suas 
características e finalidades, destinam-se a prestar serviços em regime de internação 
hospitalar e em urgência e emergência ambulatorial ou pronto atendimento, devem 
contar com quadro de profissionais legalmente habilitados nas 24 (vinte e quatro) 
horas do dia, em número adequado à demanda e às atividades desenvolvidas, 
especialmente médicos e enfermeiros. 
Art. 65 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir instalações, 
equipamentos, instrumentais,  utensílios e materiais de consumo indispensáveis e 
condizentes com suas finalidades e em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, de acordo com normas técnicas específicas. 
Art. 66 - Cabe ao responsável técnico pelo estabelecimento e/ou serviço, o 
funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos procedimentos diagnósticos 
e terapêuticos, durante sua vida útil, instalados ou utilizados pelos estabelecimentos 
de assistência à saúde. 
§ 1 0  - Respondem solidariamente pelo funcionamento adequado dos equipamentos: 
I - o proprietário,  a quem caberá  a compra do equipamento adequado, sua instalação, 
manutenção  permanente e reparos; 
II - o fabricante, cabendo-lhe proyer os equipamentos do certificado de garantia, 
manual de  instalação, operacionalizaçâo, especificações técnicas e assistência técnica 
permanente; 
III - a rede de assistência técnica, cabendo-lhe garantir o acesso aos equipamentos 
nas condições estabelecidas no inciso II deste parágrafo. 
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§ 2 0  - Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas condições  de uso, devem 
ficar fora da  área  de atendimento ou, quando a remoção for  impossível, exibir aviso 
inequívoco  de  proibição  de uso. 
Art. 67 - Os estabelecimentos de assistência à saúde que utilizarem, em seus 
procedimentos, medicamentos ou substâncias psicotrópicas ou sob regime de controle 
especial, devem manter controles e registros na forma prevista na legislação  sanitária. 
Art. 68 - Todos os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter, de forma 
organizada e sistematizada, os registros de dados de  identificação  dos pacientes, de 
exames clínicos e complementares, dos procedimentos realizados ou da terapêutica 
adotada, da evolução e das condições  de alta, apresentando-os à autoridade sanitária 
sempre que esta o solicitar, justificadamente, por escrito. 
Parágrafo único - Os documentos previstos no "caput" devem ser guardados pelo 
tempo previsto em legislação especifica. 
CAPÍTULO III 
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE INDIRETO DA SAÚDE 
Art. 69 - Para os fins deste Código, são considerados de interesse indireto da saúde 
todos os estabelecimentos e atividades nele não relacionados, cuja prestação de 
serviços ou fornecimento de produtos possa constituir risco à saúde pública. 
TÍTULO VII 
VIGILÂNCIA DE DOENÇAS E AGRAVOS À SAÚDE 
CAPÍTULO I 
NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DAS DOENÇAS 
E AGRAVOS À SAÚDE 
Art. 70 - As doenças e agravos de  notificação compulsória,  no âmbito do  Município, 
serão definidas mediante normas técnicas especificas, em consonância com o 
estabelecido na legislação federal e estadual e neste Código. 
Parágrafo único - No âmbito do  Município, devem também ser notificados aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - os acidentes de trabalho; 
II - as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho; 
III - os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego de produtos a que 
se referem os incisos I a VII do artigo 55 deste Código; 
IV - as doenças transmitidas por alimentos. 
Art. 71 - A notificação de doenças, quando compulsória, deve ser feita à autoridade 
sanitária  local por: 
I - médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo que não assumam a 
direção  do tratamento; 
II -  responsáveis por estabelecimentos de assistência à saúde e instituições médico-
sociais de qualquer natureza; 
III -  responsáveis por laboratórios que executem exames microbiolágicos, sorológicos, 
anátomo-patológicos ou radiológicos; 
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros, parteiras e 
pessoas que exerçam profissões afins; 
V -  responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches, locais de 
trabalho, ou  habitações coletivas em que se encontre o doente; 
VI -  responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e institutos médico-legais; 
VII - responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem,  avião, embarcação  ou 
qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente. 
§ 1 0  - A  notificação  de quaisquer doenças e agravos referidos neste artigo deve ser 
feita à simples suspeita e o mais precocemente possível, pessoalmente, por telefone 
ou por qualquer outro meio rápido disponível,  à autoridade sanitária. 
§ 2 0  - As doenças e agravos referidos no "caput", que dependem de confirmação 
diagnóstica, devem ter a  confirmação  da suspeita notificada após a realização dos 
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exames complementares, conforme norma técnica especifica. 
Art. 72 - É dever de todo cidadão comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência, 
comprovada ou presumível, de doença e agravos à saúde de notificação  compulsória,  
nos termos do artigo 71. 
Art. 73 - A  notificação compulsória  de casos de doenças e agravos tem caráter sigiloso, 
obrigando-se a autoridade sanitária a mantê-lo. 
Parágrafo único - Excepcionalmente, a  identificação  do paciente fora do âmbito 
médico-sanitário poderá ser feita em caso de grande risco à comunidade, a critério da 
autoridade e com conhecimento prévio do paciente ou de seu responsável, estando o 
ato formalmente motivado. 
Art. 74 - As informações essenciais à  notificação  compulsória, bem como as  instruções  
sobre o processo de notificação,  constarão  de normas técnicas. 
CAPÍTULO II 
INVESTIGAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA E MEDIDAS DE CONTROLE 
Art. 75 - Recebida a notificação, a autoridade sanitária deve proceder à investigação 
epidemiológica pertinente. 
§ 10  - A autoridade sanitária pode exigir e executar investigações, inquéritos e 
levantamentos epidemiolágicos junto a  indivíduos e a grupos populacionais 
determinados, sempre que julgar oportuno, visando à proteção da saúde, mediante 
justificativa por escrito. 
§ 2 0  - Quando houver indicação e conveniência, a autoridade sanitária pode exigir a 
coleta de amostra de material para exames complementares, mediante justificativa por 
escrito. 
Art. 76 - Em decorrência dos resultados parciais ou finais das investigações,  dos 
inquéritos ou levantamentos epidemiolágicos de que trata o artigo 75, fica a 
autoridade sanitária obrigada a adotar, prontamente, as medidas indicadas para 
controle da doença ou agravo à saúde, no que concerne a  indivíduos, grupos 
populacionais e ao meio ambiente. 
Parágrafo único - De acordo com a doença, as ações de controle devem ser 
complementadas por medidas de combate a vetores biológicos e seus reservatórios. 
Art. 77 - As  instruções  sobre o processo de investigação epidemiológica em cada 
doença ou agravo à saúde, bem como as medidas de controle indicadas, serão objeto 
de normas técnicas. 
Art. 78 - Em decorrência das investigações epidemiológicas, a autoridade sanitária 
local deve adotar medidas pertinentes, podendo, inclusive, providenciar o fechamento 
total ou parcial de estabelecimentos, centros de  reunião  ou  diversão, escolas, creches 
e quaisquer locais abertos ao público, durante o tempo julgado necessário, observada 
a legislação vigente. 
CAPITULO III 
VACINAÇÃO DE CARÁTER OBRIGATÓRIO 
Art. 79 - A direção municipal do Sistema 

OBRIGATÓRIO, 
	de Saúde - SUS, em articulação com o 

órgão competente de vigilância em saúde, é responsável pela  coordenação e execução 
dos programas de  imunizações  de interesse da saúde pública. 
Parágrafo único - A  relação das vacinas de caráter obrigatório no  Município deverá ser 
regulamentada por norma técnica, em consonância com a legislação federal e 
estadual. 
Art. 80 - É dever de todo cidadão submeter-se à vacinação obrigatória, assim como os 
menores sob sua guarda ou responsabilidade. 
Parágrafo único - Sc') deve ser dispensada da vacinação obrigatória a pessoa que 
apresentar atestado médico e contra-indicação explicita de aplicação da vacina. 
Art. 81 - 0 cumprimento da obrigatoriedade das vacinações deve ser comprovado 
mediante atestado da vacinação, adequado à norma técnica referida no parágrafo 
único do artigo 80, emitido pelos serviços de saúde que aplicarem as vacinas. 
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória  não podem ser retidos por qualquer 
pessoa, natural ou  jurídica.  
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas, 
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente. 
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o 
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de 
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua  supervisão  periódica. 
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema l'hic° de Saúde - SUS  são gratuitas, 
inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os 
atestados que comprovem sua aplicação. 
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva 
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de 
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em 
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico 
aplicado e faixa etária. 
CAPÍTULO IV 
ATESTADO DE ÓBITO 
Art. 86 - 0 atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá 
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim. 
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita, 
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após 
necropsia no Instituto Médico Legal. 
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem 
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de  Verificação  de Óbitos 
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente. 
CAPÍTULO V 
INUMAÇÔES,  EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES  
Art. 89 - As inumações,  exumações, trasladações e cremações  deverão ser 
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual 
pertinente. 
TÍTULO VIII 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
CAPÍTULO I 
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA 
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE 
PRODUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE 
INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos 
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de 
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à 
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e 
recursos humanos obedecem à legislação sanitária vigente, para fins de  obtenção  do 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde. 
§ lo - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as 
modi ficações nas instalações e equipamentos, bem como a  inclusão  de atividades e 
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos 
produtos ou serviços oferecidos à população. 
§ 20  - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o 
consumo de bebidas alcoólicas  deverão informar tal pretensão  à autoridade sanitária 
competente, em formulário próprio. 
§ 3 0  - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no 
parágrafo 1 0  deste artigo são  inveridicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o 
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fato ao Ministério Público, para fins de apuração de eventual ilícito  penal, sem prejuízo  
da adoção dos demais procedimentos administrativos. 
Art. 91 - Todo estabelecimento que mantenha serviço de transporte de pacientes, bem 
como de produtos e substâncias de interesse da saúde, deve apresentar, perante a 
autoridade sanitária competente, declaração individualizada de cada veiculo, dela 
fazendo constar, obrigatoriamente, equipamentos e recursos humanos, para fins de 
cadastramento. 
Art. 92 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que  deverá estar presente durante o período  de seu 
funcionamento. 
Parágrafo  único - 0 órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
disciplinará,  no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de interesse da saúde, excetuando-se os estabelecimentos de que 
trata o "caput" deste artigo. 
Art. 93 - Os estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem e manipulação de 
produtos e substâncias de interesse da saúde, cuja assunção de responsabilidade 
técnica estiver regulamentada na legislação vigente, devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período  de seu 
funcionamento. 
Parágrafo  único - 0 órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, 
disciplinará,  no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 94 - As empresas ou as pessoas físicas  que mantêm estabelecimentos de interesse 
da saúde  são responsáveis perante a autoridade sanitária competente, sem prejuízo  da 
responsabilidade subsidiária  de prestadores de serviços profissionais autônomos, bem 
como de outras empresas de prestação de serviços de saúde e assemelhados por ela 
contratados. 
Art. 95 - Ocorrendo a  interdição  de estabelecimentos de assistência à saúde ou de 
suas subunidades pelos órgãos de vigilância em saúde, a direção municipal do Sistema 
Único de Saúde - SUS deve suspender, de imediato, eventuais contratos e convênios 
que mantenha com tais estabelecimentos ou suas subunidades, pelo tempo em que 
durar a interdição. 
Art. 96 - Os órgãos públicos municipais responsáveis, sempre que solicitados pela 
autoridade sanitària,  prestarão  as  informações necessárias  para o cumprimento das 
disposições desta lei. 
CAPÍTULO II 
COMPETÊNCIAS 
Art. 97 - Os profissionais das equipes de Vigilância em Saúde, investidos nas suas 
funções  fiscalizadoras,  são competentes para fazer cumprir as leis e regulamentos 
sanitários, expedindo termos, autos de infração e de imposição de penalidades, 
referentes à prevenção e controle de tudo quanto possa comprometer a saúde. 
Parágrafo  único - 0  Secretário  Municipal da Saúde, bem como o dirigente do órgão de 
Vigilância em Saúde, sempre que se tornar necessário, podem desempenhar funções 

de fiscalização, com as mesmas prerrogativas e atribuições conferidas por este Código 

às autoridades fiscalizadoras. 
Art. 98 - A toda situação em que a autoridade sanitária concluir pela existência de 
violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade 
administrativa, a lavratura de auto de infração. 
Art. 99 - As penalidades sanitárias previstas neste Código devem ser aplicadas sem 
prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis.  
Art. 100 - As autoridades sanitárias, observados os preceitos constitucionais, terão 

livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação  sanitária,  a qualquer dia e hora, 
sendo as empresas obrigadas, por seus dirigentes ou prepostos, a prestar os 
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esclarecimentos necessários ao desempenho de suas  atribuições legais e a exibir, 
quando exigido, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das 
normas de prevenção à saúde. 
Art. 101 - Nenhuma autoridade sanitária pode exercer as  atribuições  do seu cargo sem 
exibir a credencial de  identificação  fiscal, devidamente autenticada, fornecida pela 
autoridade competente. 
§ 1. 0  - Fica proibida a outorga de credencial de  identificação  fiscal a quem não esteja 
autorizado, em razão de cargo ou  função,  a exercer ou praticar, no âmbito da 
legislação  sanitária, atos de fiscalização. 
§ 20  - A credencial a que se refere este artigo deve ser devolvida para inutilização, sob 
as penas da lei, em casos de provimento em outro cargo público, exoneração ou 
demissão, aposentadoria, bem como nos de licenciamento por prazo superior a 90 
(noventa) dias e de  suspensão  do exercício do cargo. 
§ 3 0  - A relação das autoridades sanitárias deve ser publicada semestralmente pelas 
autoridades competentes, para fins de divulgação e conhecimento pelos interessados, 
ou em menor prazo, a critério da autoridade sanitária competente, e por ocasião  de 
exclusão e inclusão dos membros da equipe de vigilância  sanitária. 
CAPÍTULO III 
ANÁLISE FISCAL 
Art. 102 - (VETADO) 
Art. 103 - Compete à autoridade sanitária colher amostras para  análise  fiscal de 
insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, 
utensílios, embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde, com vistas à 
verificação da sua conformidade à legislação  sanitária. 
Parágrafo único - Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a colheita de amostra 
para  análise  fiscal deve ser procedida com interdição cautelar do lote ou partida 
encontrada. 
Art. 104 - A colheita de amostra para fins de  análise  fiscal deve ser realizada mediante 
a lavratura do termo de colheita de amostra e do termo de interdição, quando for o 
caso, dividida em 03 (três) invólucros invioláveis, conservados adequadamente, de 
forma a assegurar a sua autenticidade e características originais. 
§ 1 0  - Se a natureza ou quantidade não permitir a colheita de amostra em triplicata, 
deve ser colhida amostra única e encaminhada ao laboratório oficial para a realização 
de  análise  fiscal na presença do detentor ou fabricante do insumo, matéria prima, 
aditivo, coadjuvante, recipiente, equipamento, utensílio, embalagem, substância ou 
produto de interesse da saúde, não cabendo, no caso,  perícia  de contraprova. 
§ 20  - Na  hipótese prevista no  parágrafo 1 0  deste artigo, se estiverem ausentes as 
pessoas mencionadas, deverão ser convocadas 02 (duas) testemunhas para presenciar 
a  análise. 
Art. 105 - Quando a  análise  fiscal concluir pela condenação dos insumos, matérias-
primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios, embalagens, 
substâncias e produtos de interesse da saúde, a autoridade sanitária deve notificar o 
responsável para apresentar defesa escrita ou requerer perícia  de contraprova. 
Art. 106 - 0 laudo analítico condenatório será considerado definitivo na hipótese de 
não ser apresentada defesa ou de não ser solicitada perícia  de contraprova, pelo 
responsável ou detentor, no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 107 - Não cabe defesa ou recurso, após condenação definitiva, em razão  de laudo 
laboratorial condenatório da  perícia  final de contraprova. 
CAPÍTULO IV 
DA INTERDIÇÃO,  APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS, 
UTENSÍLIOS E ESTABELECIMENTOS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 108 - Quando o resultado da  análise  fiscal indicar que o produto constitui risco à 
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saúde, é obrigatória sua interdição ou do estabelecimento. 
Art. 109 - 0 detentor ou responsável pelo produto, equipamento e utensílios  
interditados, fi ca proibido de entregá-lo ao consumo ou uso, desviá-lo ou substitui-lo, 
no todo ou em parte, até que ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade 
competente, sob pena de responsabilização civil ou criminal. 
§ 10  - Os locais de interesse da saúde s6 podem ser desinterditados mediante 
liberação da autoridade competente. 
§ 20  - A desobediência por parte da empresa acarretará  a  aplicação das penas cabíveis  
por responsabilização  civil ou criminal, nos termos da legislação em vigor. 
Art. 110 - Os produtos clandestinos de interesse da saúde, bem como aqueles com 
prazos de validade vencidos, devem ser interditados pela autoridade sanitária,  a qual, 
após avaliação técnica, decidirá sobre sua destinação. 
Art. 111 - Nos casos de  condenação definitiva, a autoridade sanitária deve determinar 
a  apreensão  ou inutilização do produto. 
Art. 112 - Quando o produto for considerado inadequado para uso ou consumo 
humano, mas  passível  de utilização para outros fins, a autoridade sanitária deve lavrar 
laudo técnico circunstanciado, definindo o seu destino final. 
Art. 113 - Os produtos, equipamentos e utensílios de interesse da saúde 
manifestamente alterados, considerados de risco à saúde, devem ser apreendidos ou 
inutilizados sumariamente pela autoridade sanitària, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis.  
Parágrafo  único - Na  hipótese  do "caput", a autoridade sanitária deve lavrar laudo 
técnico circunstanciado, ficando dispensada a colheita de amostra. 
Art. 114 - Cabem ao detentor ou responsável pelo produto, equipamentos e utensílios  
de interesse da saúde condenados, os encargos decorrentes do recolhimento, 
transporte e inutilização, acompanhados pela autoridade sanitária até não mais ser 
possível a utilização. 
Art. 115 - Os procedimentos de análise fiscal, interdição,  apreensão e inutilização de 
produtos, equipamentos, utensílios e locais de interesse da saúde deverão ser objeto 
de norma técnica. 
CAPÍTULO V 
INFRAÇÕES SANITÁRIAS E PENALIDADES 
Art. 116 - Considera-se infração sanitária,  para fins deste Código e das pertinentes 
normas técnicas, a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e 
regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e 
recuperação  da saúde. 
Art. 117 -  Responderá  pela infração quem, por ação ou  omissão, lhe deu causa, 
concorreu para sua prática ou dela se beneficiou. 
Parágrafo único - Exclui a imputação de  infração  a causa decorrente de força maior ou 
proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis  que vierem a 
determinar avaria, deterioração ou alteração de locais, produtos ou bens de interesse 
da saúde pública. 
Art. 118 - As  infrações  sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal 
cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de: 
I - advertência; 
II -  prestação  de serviços à comunidade; 
III - multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV -  apreensão  de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
V -  apreensão  de animal; 
VI - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VIII -  suspensão  de venda de produto; 
IX -  suspensão  de fabricação de produto; 
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X -  interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos;  
XI - proibição de propaganda; 
XII - cancelamento de autorização para funcionamento de empresa; 
XIII - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veiculo; 
XIV - intervenção. 
Parágrafo  único - Sem  prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o proprietário  
do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com transporte, 
alimentação, assistênciaveterinária e outras decorrentes da  apreensão.  
Art. 119 - A penalidade de prestação de serviços à comunidade consiste em veiculação 
de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária. 
Art. 120 - A penalidade de intervenção será aplicada aos estabelecimentos prestadores 
de serviços de saúde, indústrias de medicamentos, correlatos e outros, sempre que 
houver riscos iminentes à saúde. 
§ 1 0  - Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um serviço privado 
durante a intervenção deverão ser cobrados dos  proprietários em dinheiro ou em 
prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS. 
§ 20  - A  duração  da  intervenção limitar-se-á ao tempo julgado necessário pela 
autoridade sanitária para que cesse o risco aludido no "caput" deste artigo, não  
podendo exceder o período  de 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 3 0  - A intervenção e a  nomeação  do interventor dos estabelecimentos apenados 
competem ao Secretário Municipal da Saúde, vedada a nomeação do então dirigente, 
sócios ou responsáveis técnicos, seus cônjuges e parentes até segundo grau. 
Art. 121 - A penalidade de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: 
I - nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 
II - nas infrações  graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 100.000,00 
(cem mil reais); 
III - nas infrações gravíssimas,  de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais). 
§ 1 0  - Os valores previstos neste artigo deverão ser atualizados em 1 0  de janeiro de 
cada exercício,  de acordo com a variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, acumulado no 
exercício imediatamente anterior. 
§ 2 0  - Na  hipótese  de extinção do indice referido no  parágrafo  1 0  deste artigo, será  
adotado outro criado por legislação federal que, de igual modo, reflita a perda do valor 
aquisitivo da moeda. 
Art. 122 - A penalidade de  interdição será aplicada de imediato, sempre que o risco à 
saúde da população o justificar, nas seguintes modalidades: 
I - cautelar; 
II - por tempo determinado; 
III - definitiva. 
Art. 123 - Para a graduação e imposição de penalidades, deverá a autoridade sanitária 
considerar: 
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde pública; 
III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias.  
Parágrafo único - Sem  prejuízo  do disposto neste artigo e da aplicação da penalidade 
de multa, a autoridade sanitária competente deverá levar em consideração a 
capacidade econômica do infrator. 
Art. 124 - São circunstâncias atenuantes: 
I - a ação do infrator não  ter sido fundamental para a  consecução  do evento; 
II - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou minorar as 
conseqüências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado; 
III - ser o infrator primário. 
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Art. 125 -  São  circunstâncias agravantes ter o infrator: 
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou  má-fé; 
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou 
omissão  que contrarie o disposto na legislação  sanitária; 
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a 
situação que caracterizou a infração; 
IV - coagido outrem para a execução material da infração; 
V - reincidido. 
Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação 
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes. 
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível  de enquadramento na penalidade 
máxima. 
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária  que contenha indícios  de violação de 
ética profissional, deverá  a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos 
profissionais. 
Art. 129 - São  infrações  de natureza sanitária,  entre outras que se enquadrem no 
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades: 
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de  produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e 
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos  sanitários competentes ou contrariando 
as normas legais vigentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa; 
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável 
técnico legalmente habilitado. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da 
licença, interdição e/ou multa; 
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na 
área  de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção 
e/ou multa; 
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou  resíduos perigosos, tóxicos, 
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, 
contrariando a legislação  sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
suspensão  de venda ou  fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento 
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa; 
V - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação, 
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição 
e/ou multa; 
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde. 
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 
VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou 
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa; 
VIII - obstar, retardar ou dificultar a  ação fiscalizadora da autoridade sanitária 
competente no  exercício  de suas  funções. 
Penalidade: advertência, prestação  de serviços à comunidade e/ou multa; 
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IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
X - fabricar, operar, comercializar máquinas  ou equipamentos que ofereçam risco à 
saúde do trabalhador. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do 
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa; 
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, 
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os  padrões  de identidade, 
qualidade e segurança. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e 
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; 
XII - comercializar produtos institucionais e de  distribuição gratuita. 
Penalidade: interdição e/ou multa; 
XIII - expor à venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde 
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade 
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo 
expirado. 
Penalidade: prestação  de serviços à comunidade, interdição, apreensão,  inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e 
regulamentares. 
Penalidade: prestação  de serviços à comunidade, apreensão,  inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a 
legislação sanitària em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação  de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em 
promoções, ofertas, doações,  ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos, 
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários  ou quaisquer outros profissionais de saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente, 
conforme definido em norma técnica, em precárias condições  de funcionamento ou 
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou 
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde. 
Penalidade: advertência, interdição,  apreensão, cancelamento de licença e/ou multa; 
XVIII - alterar o processo de  fabricação  dos produtos sujeitos a controle sanitário,  
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a  necessária  autorização 
do órgão  sanitário competente. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição,  apreensão,  inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIX - deixar de implantar permanente  programação  de controle de infecção nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de 
controle de  infecção.  
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição,  intervenção; 
XX - realizar pesquisa clinica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos, 
sem a  autorização  dos órgãos competentes. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição,  intervenção;  
XXI - deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitada, 
informações em saúde para fins de planejamento, correção  finalistica de atividades, 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de  estatísticas  
de saúde. 
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Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição,  intervenção; 
XXII - deixar de notificar à autoridade sanitária competente doenças e agravos à saúde 
de noti ficação  compulsória,  inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos à 
saúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por 
alimentos. 
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;  
XXIII - transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à 
promoção,  prevenção e proteção  à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação  de serviços à comunidade, interdição,  apreensão, 
inutilização, suspensão  de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição  de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXIV - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando à aplicação da 
legislação  pertinente à promoção,  prevenção e proteção  à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição,  apreensão,  
inutilização,  suspensão  de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXV - desacatar autoridade sanitária  no  exercício  de suas funções. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa. 
CAPITULO VI 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DAS 
INFRAÇÕES DE NATUREZA SANITÁRIA 
SEÇÃO I 
AUTO DE INFRAÇÃO 
Art. 130 - Quando constatadas irregularidades configuradas como infração  sanitária  
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária  
competente lavrará  de imediato os autos de infração. 
Parágrafo  único - As infrações  sanitárias serão apuradas em processo administrativo 
próprio, iniciado com o auto de  infração, observados o rito e os prazos estabelecidos 
neste Código. 
Art. 131 - 0 auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no  mínimo,  destinando-
se a primeira ao autuado, contera: 
I - o nome da pessoa física  ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando 
o seu ramo de atividade e endereço; 
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos; 
III - a  disposição legal ou regulamentar transgredida; 
IV - a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o 
infrator; 
V - a  indicação  do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de 
infração; 
VI - o nome e o cargo  legíveis  da autoridade autuante e sua assinatura; 
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu 
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato pela 
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando  possível.  
§ 10  - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, será  
ele cientificado do auto de infração por via postal, mediante carta registrada. 
§ 20  - Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no  parágrafo  10  
deste artigo, a cientificação do interessado far-se-á por meio de edital a ser publicado 
uma (mica vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após 5 
(cinco) dias de sua publicação. 
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a 
omissão dolosa no preenchimento dos autos de  infração.  
Art. 133 - 0 não-cumprimento da  obrigação subsistente, além da sua execução 
forçada, acarretará,  após  decisão  irrecorrivel, a imposição de multa diária, arbitrada de 
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acordo com os valores correspondentes à classificação da infração, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na  legislação vigente. 
SEÇÃO II 
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE 
Art. 134 - 0 auto de  imposição  de penalidade deve ser lavrado pela autoridade 
competente, após decorrido o prazo estipulado pelo artigo 131, inciso V, ou 
imediatamente após a data do indeferimento da defesa, quando houver. 
§ 1 0  - Nos casos em que a  infração exigir a  ação pronta da autoridade sanitária para 
proteção  da saúde pública, as penalidades de  apreensão,  de  interdição e de inutilização 
devem ser aplicadas de imediato, sem prejuízo  de outras eventualmente cabíveis. 
§ 20  - 0 auto de  imposição  de penalidade de  apreensão, interdição ou inutilização, a 
que se refere o parágrafo 1 0  deste artigo, deve ser anexado ao auto de  infração 
original, e, quando se tratar de produtos, acompanhado do termo respectivo, que 
especificará a sua natureza, quantidade e qualidade. 
Art. 135 - 0 auto de imposição de penalidade de multa, a ser lavrado em 3 (três) vias, 
no  mínimo, destinando-se a primeira ao infrator, conterá: 
I - o nome da pessoa física  ou  jurídica e seu endereço; 
II - o número, a série e a data do auto de  infração respectivo; 
III - o ato ou o fato constitutivo da infração e o local; 
IV - a  disposição legal ou regulamentar infringida; 
V - a penalidade imposta e seu fundamento legal; 
VI - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para interposição de recurso, contado da 
ciência do autuado; 
VII - a assinatura da autoridade autuante; 
VIII - a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu representante legal ou 
preposto, e, em caso de recusa, a  consignação dessa circunstância pela autoridade 
autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível. 
Parágrafo único - Na impossibilidade de efetivação da providência a que se refere o 
inciso VIII deste artigo, observar-se-á o procedimento previsto nos parágrafos 1 0  e 20  
do artigo 131 deste Código. 
SEÇÃO III 
PROCESSAMENTO DAS MULTAS 
Art. 136 - Transcorrido o prazo fixado no inciso VI do artigo 135, sem que tenha 
havido interposição de recurso ou pagamento de multa, o infrator será notificado para 
recolhê-la no prazo de 30 (trinta) dias ao órgão arrecadador competente, sob pena de 
cobrança judicial. 
Art. 137 - Havendo interposição  de recurso, o processo, após decisão denegatária 
definitiva, será restituído à autoridade autuante, para fins de lavratura da  notificação 
de que trata o artigo 136. 
Parágrafo único - Não recolhida a multa no prazo de 30 (trinta) dias, o processo 
administrativo será encaminhado ao órgão competente para cobrança judicial. 
Art. 138 - 0 recolhimento das multas será feito na conta do Fundo Municipal de Saúde, 
mediante guia de recolhimento, que poderá ser fornecida, registrada e preenchida 
pelos órgãos municipais. 
SEÇÃO IV 
RECURSOS 
Art. 139 - 0 infrator poderá oferecer defesa ou impugnar o auto de infração no prazo 
de 10 (dez) dias, contados da data de sua cientificação, observado o disposto nos 
parágrafos 1 0  e 2 0  do artigo 131 deste Código. 
Art. 140 - A defesa ou impugnação será julgada e decidida pelo superior imediato do 
servidor autuante, ouvindo-se este preliminarmente. 
Parágrafo único - No procedimento previsto neste artigo, observar-se-ão os seguintes 
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prazos, contados da data do respectivo recebimento do processo: 
I - 5 (cinco) dias para a manifestação do servidor autuante; 
II - 10 (dez) dias para o julgamento e decisão  da defesa ou impugnação pelo superior 
imediato. 
Art. 141 - Da imposição de penalidade, poderá o infrator recorrer à autoridade 
imediatamente superior, no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua ciência. 
Parágrafo  único - Da aplicação da penalidade de intervenção pelo Secretário  Municipal 
da Saúde,  caberá recurso ao Chefe do Poder Executivo, na forma da legislação em 
vigor, cuja decisão encerrará  a instância administrativa. 
Art. 142 - Mantida a  decisão  cominatória,  caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias: 
I - à instância definida pelo órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde, qualquer que seja a penalidade aplicada; 
II - das decisões  da autoridade definida no inciso I deste artigo, ao Diretor do órgão 
coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, quando se tratar de 
penalidade prevista nos incisos IV a XIII do artigo 118 ou de multa de valor 
correspondente ao previsto nos incisos II e III do artigo 121. 
Art. 143 - Os recursos serão decididos após a oitiva da autoridade autuante, a qual 
poderá propor a revisão ou manutenção da  decisão anterior. 
Art. 144 - Os recursos só terão efeito suspensivo nos casos de imposição de multa. 
Art. 145 - 0 infrator tomará ciência das decisões proferidas nos recursos pelas 
autoridades sanitárias mediante publicação, na imprensa oficial, dos respectivos 
despachos. 
TÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 146 - As infrações às disposições legais de ordem sanitária prescrevem em 5 
(cinco) anos. 
§ 1 0  - A  prescrição interromper-se-á  pela notificação ou qualquer outro ato da 
autoridade sanitária  que objetive a sua apuração e conseqüente imposição  de 
penalidade. 
§ 20  -  Não corre prazo prescricional enquanto houver processo administrativo 
pendente de  decisão.  
Art. 147 - Os prazos previstos neste Código e nas pertinentes normas técnicas correm 
ininterruptamente. 
Art. 148 - Quando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapacitado, o auto poderá 
ser assinado "a rogo" na presença de 02 (duas) testemunhas ou, na falta destas, 
deverá ser feita a ressalva pela autoridade autuante. 
Art. 149 - Os órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, após  decisão  definitiva na 
esfera administrativa, farão publicar todas as penalidades aplicadas aos infratores da 
legislação  sanitária.  
Art. 150 - 0 disposto neste Código  deverá,  na sua aplicação, ser compatibilizado com a 
legislação sanitària correlata vigente, prevalecendo sempre os parâmetros legais e 
técnico-científicos  de proteção, promoção e preservação da saúde. 
Art. 151 - Na ausência de norma legal especifica, prevista neste Código e nos demais 
diplomas federais e estaduais vigentes, a autoridade sanitária, fundamentada em 
documentos técnicos reconhecidos pela comunidade cientifica, poderá fazer exigências 
que assegurem o cumprimento do artigo 20  desta lei. 
Art. 152 - Os órgãos de vigilância em saúde, em articulação com os órgãos que atuam 
na  área  do meio ambiente, devem proceder à  análise e manifestação a respeito dos 
planos de gerenciamento de  resíduos  sólidos de serviços de saúde, elaborados pelos 
estabelecimentos de assistência à saúde, com vistas à sua aprovação ou reprovação. 
§ 10  - É de competência exclusiva dos órgãos de vigilância em saúde verificar se as 
condições propostas no plano de gerenciamento de  resíduos  sólidos de serviços de 
saúde aprovado estão sendo cumpridas pelos estabelecimentos de assistência à saúde. 

M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 11/02/2016 16:26:37.

 fls. 77



Folha  L--I  

Proc. N°_12.U_I_IL_ 
__.___--,-------- 

Bruno Lucchetti 
RF. 11.455 

§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde devem cooperar com os órgãos que atuam na 
área do meio ambiente, quando solicitada a participação de seu quadro de pessoal 
especializado. 
Art. 153 - 0 descumprimento das normas constantes da Lei no 10.309, de 22 de abril 
de 1987, caracteriza infração ao Código Sanitário ora instituído, aplicando-se as 
penalidades e os procedimentos administrativos nele previstos. 
Art. 154 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 155 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.153, de 7 de outubro de 1986, no 10.770, de 8 de novembro de 1989, no 11.728, 
de 22 de fevereiro de 1995, no 12.039, de 11 de abril de 1996, no 12.268, de 19 de 
dezembro de 1996, no 12.369, de 13 de junho de 1997, no 12.371, de 
13 de junho de 1997, no 13.456, de 26 de novembro de 2002, e no 12.580, de 31 de 
março de 1998, bem como os artigos 20 , 3 0 , 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei no 10.309, de 
22 de abril de 1987. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO,  Secretário  Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Titulo: DECRETO No 50.079 07/10/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta disposições  da Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código 

Sanitário  do Município de São Paulo;  dispõe  sobre o Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, 
disciplina o Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde, estabelece os procedimentos 
administrativos de vigilância em saúde, altera a  denominação  do Departamento de Inspeção 
Municipal de Alimentos - DIMA, e revoga o Decreto no 44.577, de 7 de abril de 2004. 

Revogação: Revoga o Decreto no 44.577/2004. (ver documento) 

[ Back 

http://intranet/ 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 11/02/2016 16:26:37.

 fls. 79



Folha  qç  
Proc. N° 	f.)0 	/ 

Br no Lucchetti 
RF. 11.455 

DECRETO No 50.079, DE 7 DE OUTUBRO DE 2008 
Regulamenta disposições  da Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o 
Código Sanitário do  Município  de São Paulo; dispõe sobre o Sistema Municipal de 
Vigilância em Saúde, disciplina o Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde, 
estabelece os procedimentos administrativos de vigilância em saúde, altera a 
denominação do Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA e revoga o 
Decreto no 44.577, de 7 de abril de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as  disposições  constantes da Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
que institui o Código Sanitário  do  Município  de São Paulo, e dos Decretos no 43.669, 
de 26 de agosto de 2003, e no 46.209, de 15 de agosto de 2005, que transferiram 
para a Secretaria Municipal da Saúde, respectivamente, o Departamento de Inspeção 
Municipal de Alimentos - DIMA e as Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008, que 
estabelece procedimento para a expedição por via eletrônica das licenças de 
funcionamento, e no Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a 
expedição  de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará  de Funcionamento, Alvará de 
Autorização  para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento; 
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de estruturar o Sistema Municipal de 
Vigilância em Saúde e de adequar as atividades de vigilância em saúde à atual 
organização administrativa municipal e à normatizaçâo vigente, prevista na legislação 
acima referida, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA, previsto na Lei 
no 10.311, de 22 de abril de 1987, e na legislação subseqüente, transferido para a 
Secretaria Municipal da Saúde nos termos do Decreto no 43.669, de 26 de agosto de 
2003, passa a denominar-se Coordenação  de Vigilância em Saúde - COVISA, cabendo-
lhe, além das atribuições  do referido departamento, a prerrogativa precípua de 
coordenar o Sistema Municipal de Vigilância em Saúde - SMVS, na conformidade dos 
preceitos constantes do artigo 1 0  da Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004. 
Art. 20 . 0 Sistema Municipal de Vigilância em Saúde é constituído  por: 
I -  Coordenação  de Vigilância em Saúde; 
II - Supervisões de Vigilância em Saúde; 
III - Centros de Referência em Saúde do Trabalhador. 
Art. 3o. Participam do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde todos os serviços de 
saúde do  Município  que executam ações  de vigilância, de forma direta ou indireta, 
como os hospitais, unidades básicas de saúde, ambulatórios gerais ou especializados, 
unidades de Programa de Saúde da  Família e Centros de Referência, dentre outros. 
Art. 4o. 0 Secretário Municipal da Saúde é a autoridade maxima do Sistema Municipal 
de Vigilância em Saúde, cabendo-lhe designar servidor para a coordenação das ações  
de vigilância no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 5 0 . 0 Secretário Municipal da Saúde credenciará como autoridade sanitária 
servidores públicos municipais de  nível  universitário, lotados na Secretaria Municipal da 
Saúde. 
Parágrafo único. Também poderão ser credenciados como autoridades sanitárias os 
servidores de  nível  universitário da área de saúde de outros órgãos  públicos, afastados 
para a  prestação  de serviços na Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 60 . Os servidores credenciados como autoridades sanitárias  ficarão impedidos de 
ter outros vínculos funcionais, empregaticios ou associativos, públicos ou privados, que 
possam caracterizar conflito de interesse com suas funções públicas municipais. 
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Parágrafo  único. Para fins de controle do cumprimento do disposto no "caput" deste 
artigo, os servidores deverão declarar, em formulário especifico, seus eventuais outros 
vínculos funcionais ou empregaticios. 
Art. 70 • Para os efeitos deste decreto, ficam adotadas as seguintes definições:  
I - auto de infração: documento lavrado pela autoridade sanitária, sempre que 
veri ficada  violação  da legislação sanitária; 
II - autoridade sanitária: aquela credenciada pelo Secretário Municipal da Saúde como 
competente para o exercício das atribuições  de saúde pública, com a prerrogativa de 
aplicar a legislação sanitária; 
III -  autorização  de funcionamento: ato privativo da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária  - ANVISA, que permite o exercício  de atividades sob regime de vigilância 
sanitária  a empresas interessadas, nos termos da legislação federal em vigor; 
IV - autorização especial: ato da Agência Nacional de Vigilância  Sanitária  - ANVISA, 
que permite o exercício  de atividades de extração,  produção,  transformação, 
fabricação, fracionamento, manipulação, embalagem, distribuição,  transporte, 
reembalagem, importação, exportação de substâncias e medicamentos sujeitos a 
controle especial, conforme legislação em vigor; 
V - Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS: sistema de registro dos dados 
de identificação de estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde; 
VI - dispensa da obrigatoriedade de registro: ato pelo qual a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA desobriga o registro de produtos; 
VII - inspeção sanitária: procedimento técnico realizado pela autoridade sanitária em 
estabelecimento ou equipamento de interesse da saúde, com o objetivo de identificar e 
intervir sobre os riscos à saúde da população, presentes na produção e circulação de 
mercadorias, na  prestação  de serviços e no meio ambiente, inclusive o de trabalho, 
mediante a avaliação de processos que garantam produtos, serviços e ambientes 
seguros e saudáveis; 
VIII - relatório de inspeção sanitária: documento de registro das condições  sanitárias 
de estabelecimentos, ambientes e equipamentos de interesse da saúde, constatadas 
em inspeção; 
IX - Sistema de Informação de Vigilância em Saúde (SIVISA): sistema informatizado, 
descentralizado e hierarquizado, com a fi nalidade de subsidiar o planejamento e a 
avaliação  de  ações  de vigilância em saúde nos diferentes níveis  de  gestão;  
X - laudo ou levantamento radiométrico:  avaliação  dos  níveis  de radiação nas áreas  de 
uma instalação, com resultados expressos em função das condições  de carga máxima  
de trabalho semanal; 
XI - manual de boas práticas: documento produzido pelo responsável pelo 
estabelecimento, descrevendo as operações realizadas no processo de produção, 
distribuição e comercialização de produtos de interesse da saúde; 
XII - manual de normas de procedimentos e rotinas: documento elaborado sob a 
coordenação do responsável técnico pelo estabelecimento, descrevendo os 
procedimentos e as rotinas inerentes à prestação de serviços de saúde e de interesse 
da saúde; 
XIII - plano de radioproteçâo: conjunto de medidas de  proteção ao homem e ao meio 
ambiente contra  possíveis efeitos indevidos da  radiação  ionizante; 
XIV - responsável ou representante legal: pessoa física legitimada a responder pela 
pessoa jurídica  que mantenha estabelecimento, equipamento ou  instalações  de 
interesse da saúde, ou que realize processos produtivos específicos inerentes ao 
campo da saúde; 
XV - registro: ato pelo qual a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 
reconhece a adequação de um produto à legislação sanitária vigente, formalizado por 
meio de publicação no  Diário Oficial da  União;  
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XVI - responsável técnico: profissional legalmente habilitado, responsável pela 
qualidade e segurança do produto ou serviço de interesse da saúde; 
XVII - roteiro de  inspeção sanitária: instrumento técnico, instituído pelos órgãos 
federal, estadual e/ou municipal, para orientar a  ação  de fiscalização, bem como a 
elaboração do relatório de  inspeção sanitária.  
Art. 80 . São  atribuições  da  Coordenação  de Vigilância em Saúde - COVISA: 
I - elaborar o Plano Plurianual de Vigilância em Saúde para o Município  de São Paulo e 
as correspondentes Programações Anuais de Trabalho, em consonância com o Plano 
Municipal de Saúde; 
II - estabelecer parâmetros para a descentralização das ações de vigilância em saúde; 
III - coordenar as ações de vigilância em saúde no âmbito do  Município  de São Paulo; 
IV - editar normas técnicas de vigilância em saúde; 
V - proporcionar às Supervisões de Vigilância em Saúde o apoio técnico necessário ao 
desenvolvimento das ações  de vigilância em saúde; 
VI - propor parcerias, convênios e ajustes com instituições públicas e privadas, 
obedecidas as normas de direito público, visando ao desenvolvimento de suas 
atribuições  ou à complementaçâo de  ações e serviços de saúde de sua competência; 
VII - manter bases de dados e informações  de interesse da saúde pública e 
disponibilizar  informações  de interesse do público em geral e das autoridades 
sanitárias;  
VIII - fomentar o desenvolvimento de recursos humanos e a cooperação técnico-
cientifica no âmbito da vigilância em saúde; 
IX - administrar e controlar as receitas e despesas alocadas à vigilância em saúde; 
X - dar publicidade às ações e medidas administrativas desenvolvidas no âmbito da 
vigilância em saúde; 
XI - utilizar e estimular o uso de métodos epidemiolágicos na  caracterização  dos 
problemas de saúde, visando ao planejamento das atividades atinentes à vigilância em 
saúde; 
XII - criar sistema informatizado, descentralizado e hierarquizado, com a finalidade de 
subsidiar o planejamento e a avaliação de  ações  de vigilância em saúde nos diferentes 
níveis  de  gestão.  
Art. 90 . Incumbem às Supervisões de Vigilância em Saúde e aos Centros de Referência 
em Saúde do Trabalhador as seguintes atribuições: 
I - participar do planejamento e da avaliação das ações de vigilância em saúde no 
âmbito da respectiva região;  
H - executar as  ações  de vigilância em saúde definidas no Plano Municipal de Saúde; 
III - dar publicidade às ações e medidas administrativas desenvolvidas no âmbito da 
vigilância em saúde; 
IV - utilizar e estimular o uso de métodos epidemiológicos na caracterização dos 
problemas de saúde, visando ao planejamento das atividades atinentes à vigilância em 
saúde; 
V - remeter periodicamente à Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA 
informações  sobre as  ações  de vigilância em saúde executadas no âmbito de sua 
competência. 
Art. 10. Para os fins do disposto no artigo 90 do Código  Sanitário  do  Município  de São  
Paulo, o Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS fica integrado ao Cadastro 
Estadual de Vigilância  Sanitária  - CEVS. 
Art. 11. 0 Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS  será gerido pela 
Coordenação  de Vigilância em Saúde. 
Art. 12. Os estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde, classificados 
segundo o risco inerente às suas atividades, indicados em portaria especifica do 
Secretário  Municipal da Saúde, deverão requerer sua  inscrição  no Cadastro Municipal 
de Vigilância em Saúde - CMVS antes de iniciarem suas atividades. 
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Parágrafo  único. Os estabelecimentos e equipamentos sujeitos à obrigatoriedade de 
inscrição  no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde deverão comunicar à 
Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA quaisquer alterações referentes ao 
exercício  de sua atividade, tais como as relacionadas a endereço, responsabilidade 
legal, equipamentos, número de leitos, razão social,  assunção e baixa de 
responsabilidade técnica e alteração de atividade. 
Art. 13. Os  responsáveis pelos estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde 
deverão requerer a inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS por 
meio de formulário próprio, de fi nido em portaria do  Secretário  Municipal da Saúde, 
apresentando, no ato do requerimento, a guia de recolhimento do preço público e/ou 
da taxa porventura devidos. 
Parágrafo  único. 0 cadastramento da atividade denominada "dogueiro motorizado", 
disciplinada pela Lei no 12.736, de 16 de setembro de 1998, alterada pela Lei no 
13.185, de 11 de outubro de 2001, e regulamentada pelo Decreto no 42.242, de 1 0  de 
agosto de 2002, alterado pelo Decreto no 46.078, de 15 de julho de 2005, devido às 
suas especificidades, deverá obedecer aos regulamentos técnicos próprios vigentes. 
Art. 14. Os  responsáveis pelos estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde 
deverão apresentar, no ato da solicitação de inscrição no Cadastro Municipal de 
Vigilância em Saúde - CMVS, os seguintes documentos: 
I - requerimento de cadastro no CMVS; 
II - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em Cartório 
de Registro de  Títulos e Documentos; 
III - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
IV - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vinculo 
empregaticio do responsável técnico, quando exigido pela legislação especifica; 
V - cópia do documento do Cadastro Nacional da Pessoa  Jurídica  - CNPJ, no caso de 
pessoa jurídica,  ou cópia da cédula de identidade - RG e do documento do Cadastro de 
Pessoa  Físicas  - CPF, no caso de pessoa física.  
Art. 15. A  concessão e a atualização do Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - 
CMVS independem de prévia inspeção sanitária. 
Art. 16. Quaisquer locais, produtos, equipamentos, procedimentos e ambientes, que 
possam, direta ou indiretamente, acarretar riscos à saúde da população, devem ser 
objeto de monitoramento e inspeção sanitária, independentemente da obrigatoriedade 
de sua inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS. 
Parágrafo  único. As atividades de inspeção serão priorizadas considerando o risco à 
saúde e organizadas conforme plano de ação dos serviços municipais de vigilância em 
saúde. 
Art. 17. Após a realização da inspeção, a equipe técnica deverá elaborar relatório de 
inspeção do qual constará  a  descrição  da situação de risco, a sua avaliação e as 
exigências sanitárias que deverão ser cumpridas pelo estabelecimento, equipamento, 
local ou ambiente inspecionado. 
Art. 18. A  inspeção  sanitária poderá ser realizada de oficio ou a requerimento do 
interessado. 
Art. 19. Os responsáveis pelos estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde 
deverão apresentar, no ato da inspeção ou a qualquer momento, mediante solicitação 
da autoridade sanitária, os seguintes documentos: 
I - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
II - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em Cartório de 
Registro de  Títulos e Documentos, do(s) qual (is) constem cláusulas que definam, clara 
e detalhadamente, as  ações necessárias  à garantia da qualidade do produto, do 
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equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo  da responsabilidade da empresa contratante; 
III - documento original do plano de radioproteção, do laudo de levantamento 
radiométrico e do teste de  radiação  de fuga para o cadastro de equipamentos de 
radiodiagnóstico médico e odontológico, radioterapia e serviços de medicina nuclear "in 
vivo", assim como de equipamentos de Raio X de  aplicação  industrial; 
IV - cópia da  autorização  da  Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN para 
operação de equipamento de radioterapia e de aplicação industrial; 
V -  cópia  da autorização da  Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN para 
preparo e uso das fontes radioativas não-seladas e comprovante de registro perante 
aquela comissão  para  prestação  de serviço de medicina nuclear "in vitro", "in vivo" e 
de análises laboratoriais clinicas, quando for o caso; 
VI - cópia da portaria de lavra concedida pelo Departamento Nacional de  Produção  
Mineral - DNPM para o cadastro de indústria de  água mineral; 
VII - outros eventuais documentos requeridos para situações especificas. 
Parágrafo  único. Na  hipótese prevista no inciso VII do "caput" deste artigo, os 
documentos complementares deverão ser entregues no prazo máximo  de 30 (trinta) 
dias, contados de sua solicitação. 
Art. 20. A  concessão e o cancelamento do número de inscrição no Cadastro Municipal 
de Vigilância em Saúde - CMVS deverão ser publicados no  Diário Oficial da Cidade. 
§ 1 0 . A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a  emissão  de qualquer 
outro documento para a comprovação da inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância 
em Saúde - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse da saúde. 
§ 20 . 0 cadastramento de estabelecimentos prestadores de serviço de  remoção  de 
pacientes ou empresas transportadoras de produtos de interesse da saúde  dispensará  
a  emissão  de documento especifico para cada veiculo da frota. 
§ 30 . A Coordenação de Vigilância em Saúde  deverá comunicar ao órgão federal de 
vigilância  sanitária o cancelamento do cadastro municipal do equipamento e o 
cancelamento do cadastro municipal e encerramento das atividades do 
estabelecimento, para ciência e adoção das medidas cabíveis  no âmbito de sua 
competência. 
Art. 21. Os estabelecimentos e equipamentos sujeitos à obrigatoriedade de atualização 
do Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS, indicados em portaria especifica 
do  Secretário  Municipal da Saúde, devem atualizar seu cadastramento a cada 12 
(doze) meses, a partir da data da publicação do número do CMVS no  Diário  O ficial da 
Cidade, por meio de formulário próprio, sob pena de cancelamento da  inscrição  
cadastral. 
Art. 22. Os estabelecimentos ou equipamentos sujeitos à exigência legal de 
autorização de funcionamento ou autorização especial do Ministério da Saúde devem 
requerer, perante a Coordenação de Vigilância em Saúde, a  concessão  da referida 
autorização, conforme modelo instituído pelo próprio Ministério da Saúde e segundo as 
normas federais aplicáveis  à espécie. 
Art. 23. Os estabelecimentos produtores, distribuidores e importadores de alimentos 
dispensados da obrigatoriedade de registro deverão informar à Coordenação de 
Vigilância em Saúde o inicio da  fabricação  ou da comercialização do produto, 
observada a legislação federal vigente. 
Parágrafo  único. 0 requerimento referido no "caput" deste artigo poderá ser 
simultâneo ao de cadastramento no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - 
CMVS. 
Art. 24. As etapas de  produção,  comercialização, transporte e prestação de serviços 
realizadas por terceiros são consideradas como extensão  da atividade do 
estabelecimento ou do equipamento e, como tais,  passíveis  de  inspeção sanitária.  
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Parágrafo único. Na hipótese de os terceiros referidos no "caput" deste artigo estarem 
instalados em outro município, solicitar-se-à, ao órgão de vigilância sanitária da 
localidade de origem, laudo de inspeção  sanitária atualizado e outros documentos 
eventualmente considerados necessários, bem como autorização  para visita técnica, 
quando for o caso. 
Art. 25. 0 auto de infração será lavrado quando constatada a desobediência ou 
inobservância às normas legais e aos regulamentos que, por qualquer forma, se 
destinem à promoção, preservação e recuperação da saúde. 
Art. 26. A defesa ou a impugnação do auto de infração observará os prazos e 
procedimentos previstos nos artigos 139 e 140 da Lei no 13.725, de 2004. 
Art. 27. Em não tendo havido oferecimento de defesa ou impugnação pelo infrator ou 
tendo sido mantido o auto de  infração, seguir-se-à, imediatamente, a imposição da 
penalidade cabível pelo Supervisor de Vigilância em Saúde ou pela autoridade 
responsável pela gerência da subárea  temática  a que pertença o servidor autuante da 
Secretaria Municipal da Saúde ou pelo Coordenador do Centro de Referência em Saúde 
do Trabalhador, após ouvida a autoridade autuante. 
Art. 28. As penalidades serão impostas ao infrator, de acordo com o disposto no artigo 
118 da Lei no 13.725, de 2004, ou em legislação especifica. 
Art. 29. Os recursos contra o auto de  imposição  de penalidade obedecerão os 
procedimentos previstos nos artigos 141 ao 145 da Lei no 13.725, de 2004, e serão 
apreciados pela autoridade responsável pela gerência temática da  Coordenação  de 
Vigilância em Saúde - COVISA, no âmbito de sua competência. 
Art. 30. Mantida a  decisão cominatória, qualquer que seja a penalidade aplicada, 
caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do despacho 
decisório  no Diário Oficial da Cidade, dirigido à autoridade responsável  pela 
Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA da Secretaria Municipal da Saúde. 
Parágrafo único. Da  decisão  da autoridade referida no "caput" deste artigo caberá, 
ainda, recurso ao Secretário Municipal da Saúde, no prazo de 10 (dez) dias, contados 
da publicação do despacho decisório no Diário Oficial da Cidade, quando se tratar das 
penalidades previstas nos incisos IV a XIII do artigo 118 ou de multa no valor 
correspondente ao estabelecido nos incisos II e III do "caput" do artigo 121, ambos da 
Lei no 13.725, de 2004. 
Art. 31. Da aplicação da penalidade de intervenção pelo Secretário Municipal da Saúde 
caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do despacho 
decisório  no Diário Oficial da Cidade, ao Chefe do Poder Executivo, cuja decisão 
encerrará  a instância administrativa. 
Art. 32. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 44.577, de 7 de abril de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de outubro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE,  Secretário  Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de outubro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 	  
Proc. N° 	Ç)c«) 	I  17---  

Br no Lucchetti 
	RE-117455 	 

05/02/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15374 

Total de referências 1 

1/1 
Título: LEI No 15.374 18/05/2011 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispõe  sobre a  proibição  da  distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a consumidores 

em todos os estabelecimentos comerciais do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 496/2007 (ver documento) 

Autor(es): Abou Anni; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Aníbal de Freitas; Atílio Francisco; Russomano; 
Aurélio Nomura; Carlos Apolinàrio; Claudinho de Souza; Claudio Fonseca; Claudio Prado; 
Dalton Silvano; Domingos Dissei; Edir Sales; Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Gilson Barreto; 
José Police Neto; José Rolim; Juscelino Gadelha; Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton 
Ferreira; Gilberto Natalini; Netinho de Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Ricardo Teixeira; 
Roberto Tripoli; Souza Santos; Tiâo Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 55.827/2015 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0121480-62.2011.8.26.0000 - Em razão  de ADIn 
proposta pelo Sindicato da Indústria de Material Plástico do Estado de São Paulo, o 
Desembargador Relator do Tribunal de Justiça, Dr. Luiz Pantaleào, em 20/06/2011, concedeu 
liminar, com efeito 'ex tunc', para o fim de suspender a eficácia desta Lei. Mesmo ante os 
Agravos Regimentais interpostos, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação 
unânime, manteve a liminar deferida. DOC 24/11/2011 p. 108 c. 3-4. 
-  Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0121480-62.2011.8.26.0000 - O Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça, por maioria de votos, julgou a  ação improcedente e cassou a liminar 
anteriormente concedida declarando a inconstitucionalidade desta Lei. DOC 07/10/2014 p. 78 
c. 3. 
- Resolução  no 55/2015 - SES - Institui as  especificações técnicas das sacolas bioplásticas 
reutilizáveis  a serem utilizadas pelos estabelecimentos comerciais do  Município  de São Paulo. 
- Portaria Intersecretarial no 1/2015 - SVMA/SES - Estabelece o procedimento administrativo 
para a  apuração  de infrações administrativas ambientais decorrentes do descumprimento das 
obrigações previstas nesta Lei. 
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(\u■ Folha 	 
Proc. N°  0 0 1 	  / si à 

, 

Bruno Lucch ,  
RF. 11.4V PUBLICADO DOC 19/05/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.374, DE 18 DE MAIO DE 2011 
(Projeto de Lei n0  496/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adolfo Quintas - PSDB, 
Agnaldo Timóteo - PR,  Aníbal  de Freitas - PSDB, Atílio  Francisco - PRB, Attila 
Russomanno - PP, Aurélio Nomura - PV, Carlos Apolinàrio - DEMOCRATAS, 
Claudinho - PSDB, Claudio Fonseca - PPS, Claudio Prado - PDT, Dalton Silvano, 
Domingos Dissei - DEMOCRATAS, Edir Sales - DEMOCRATAS, Eliseu Gabriel - PSB, 
Floriano Pesaro - PSDB, Gilson Barreto - PSDB, José Police Neto, José Rolim - 
PSDB, Juscelino Gadelha, Marco Aurélio Cunha - DEMOCRATAS, Marta Costa - 
DEMOCRATAS, Milton Ferreira - PPS, Natalini, Netinho de Paula - PC do B, Noemi 
Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, Ricardo Teixeira, Roberto Tripoli - PV, Souza 
Santos, Tiâo Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro Kamia - DEMOCRATAS e 
Wadih Mutran - PP) 
Dispõe  sobre a proibição da distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a 
consumidores em todos os estabelecimentos comerciais do  Município  de São Paulo, 
e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 17 de 
maio de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica proibida a distribuição gratuita ou a venda de sacolas plásticas para os 
consumidores para o acondicionamento e transporte de mercadorias adquiridas em 
estabelecimentos comerciais no  Município  de São Paulo. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos comerciais devem estimular o uso de sacolas 
reutilizáveis, assim consideradas aquelas que sejam confeccionadas com material 
resistente e que suportem o acondicionamento e transporte de produtos e 
mercadorias em geral. 
Art. 2° Os estabelecimentos comerciais de que trata o art. 1 0  ficam obrigados a 
a fixar placas informativas, com as dimensões de 40 cm x 40 cm, junto aos locais de 
embalagem de produtos e caixas registradoras, com o seguinte teor: 
"POUPE RECURSOS NATURAIS! USE SACOLAS REUTILIZÁVEIS". 
Art. 3° 0 disposto nos arts. 10  e 2° desta lei  deverá ser implementado até 31 de 
dezembro de 2011. 
Art. 4° 0 disposto nesta lei  não  se aplica: 
I - às embalagens originais das mercadorias; 
II - às embalagens de produtos alimentícios vendidos a granel; e 
III - às embalagens de produtos alimentícios  que vertam água. 
Art. 5° Os fabricantes, distribuidores e estabelecimentos comerciais ficam proibidos 
de inserir em sacolas plásticas para o acondicionamento e transporte de 
mercadorias a rotulagem  degradáveis, assim como as terminologias 
oxidegradàveis, oxibiodegradàveis, fotodegradàveis e biodegradáveis, e mensagens 
que indiquem suposta vantagem ecológica de tais produtos. 
Art. 6° 0 descumprimento das disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
penalidades previstas na Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 
Art. 7° A fiscalização da aplicação desta lei será realizada pela Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 8° As despesas com a execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2011. 
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05/02/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 
ha 

Câmara Municipal de São Paulo 	
Fol  _ '5_ ----------- 
Proc. 

 

BrUrpti Lucchetti 

Base de dados : legis RF. 11.455 

Pesquisa : 15947  

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 15.947 26/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe  sobre as regras para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas - comida 

de rua - e dá  outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 311/2013 (ver documento) 

Autor(es): Andrea Matarazzo; Arselino Tatto; Floriano Pesaro; Antonio Goulart; Marco Aurélio Cunha; 
Ricardo Nunes 

Regulamentação: Decreto no 55.085/2014 - Regulamenta este Decreto. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 12.736/1998. (ver documento) 
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Folha__51 	 ____ _ 
Proc. 

Brlit10 LUCChetti 
RF. 11.455 PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 1, 3 c. todas, 1-2 

LEI N° 15.947, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 311/13, dos Vereadores Andrea Matarazzo - PSDB, Arselino 
Tatto - PT, Floriano Pesado - PSDB, Goulart - PSD, Marco Aurélio Cunha - PSD e 
Ricardo Nunes - PMDB) 
Dispõe  sobre as regras para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas 
- comida de rua - e dá  outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe  são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 comércio e a doação de alimentos em vias e áreas públicas - comida de 
rua - deverá atender aos termos fixados nessa lei, excetuadas as feiras livres. 
Art. 20  Esta lei tem como objetivo geral fomentar o empreendedorismo, propiciar 
oportunidades de formalização, e promover o uso democrático e inclusivo do 
espaço público. 
Art. 3 0  Para os efeitos dessa lei, considera-se comércio ou doação de alimentos em 
vias e áreas públicas as atividades que compreendem a venda direta ou a 
distribuição gratuita ao consumidor, de  caráter  permanente ou eventual e de modo 
estacionário. 
Parágrafo único. 0 comércio de alimentos de que trata esse artigo será realizado 
conforme as seguintes categorias de equipamentos: 
I - categoria A: alimentos comercializados em veículos automotores, assim 
considerados os equipamentos montados sobre  veículos  a motor ou rebocados por 
estes, desde que recolhidos ao final do expediente, até o comprimento máximo de 
6,30m (seis metros e trinta centímetros); 
II - categoria B: alimentos comercializados em carrinhos ou tabuleiros, assim 
considerados os equipamentos montados em estrutura tracionada ou carregada 
pela força humana; 
III - categoria C: alimentos comercializados em barracas desmontáveis. 
Art. 40  (VETADO) 

Dos Alimentos 

Art. 5 0  Os alimentos autorizados a serem comercializados por cada categoria serão 
definidos em decreto regulamentador. 
Art. 6 0  Fica vedada a  comercialização  de bebidas alcoólicas pelos equipamentos das 
categorias A, B e C, exceto em caso de eventos mediante autorização especifica do 
Poder Executivo. 

Da  Comissão  de Comida de Rua 

Art. 7 0  (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 50  (VETADO) 
Art. 8 0  (VETADO) 
Art. 9 0  Decreto regulamentador disporá sobre o funcionamento e periodicidade da 
Comissão, complementada, se necessário, por ato do Subprefeito. 

Do Termo de  Permissão  de Uso 

Art. 10. (VETADO) 
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§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  Fica vedada a  concessão  de Termo de  Permissão  de Uso - TPU a interessado 
inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN. 
Art. 11. Caberá ao Subprefeito competente a  emissão  do Termo de  Permissão  de 
Uso - TPU. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 12. A  concessão  do Termo de  Permissão  de Uso deverá levar em consideração: 
I - a existência de espaço físico adequado para receber o equipamento e 
consumidores; 
II - a  adequação  do equipamento quanto às normas sanitárias e de segurança do 
alimento em face dos alimentos que  serão comercializados; 
III - a qualidade técnica da proposta; 
IV - a compatibilidade entre o equipamento e o local pretendido, levando em 
consideração  as normas de trânsito, o fluxo seguro de pedestres e automóveis, as 
regras de uso e ocupação  do solo; 
V - o número de permissões já expedidas para o local e período pretendidos; 
VI - as eventuais incomodidades geradas pela atividade pretendida; 
VII - a qualidade do serviço prestado, no caso de permissionàrio que pleiteia novo 
Termo de  Permissão  de Uso para o mesmo ponto. 
Art. 13. Fica vedada a instalação de equipamentos de qualquer categoria nas Zonas 
Estritamente Residenciais - ZER. 
Art. 14. A  instalação  de equipamentos em passeios públicos deverá respeitar a 
faixa livre de 1,20m (um metro e vinte centímetros)  para  circulação. 
Art. 15. As  solicitações  de  permissão  que incidam sobre a  utilização  de vias e áreas 
públicas no interior de parques municipais serão analisadas pelo respectivo 
conselho gestor e decididas pelo Diretor do Departamento de Parques e Áreas 
Verdes da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, aplicando-se todas as demais 
regras dessa lei. 
Parágrafo único. Poderá o Diretor negar, motivadamente, a  emissão  de Termo de 
Permissão  de Uso - TPU, sendo-lhe vedada a  emissão  de Termo sem parecer 
favorável do Conselho Gestor. 
Art. 16. As  solicitações  de  permissão  que incidam sobre vias e áreas públicas 
limítrofes  a parques municipais serão analisadas e decididas, conjuntamente, pelo 
Subprefeito e pelo Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 17. Os casos omissos serão decididos pelo Subprefeito. 
Art. 18. É vedada a  concessão  de mais de um Termo de  Permissão  de Uso - TPU à 
mesma pessoa jurídica. 
§ 1 0  É vedada a  concessão  de Termo de  Permissão  de Uso - TPU à pessoa física. 
§ 2 0  Não será concedida permissão  de uso a sócio ou cônjuge de qualquer sócio de 
pessoa jurídica  ou de titular de firma individual, já permissionárias. 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  Fica limitado a 2 (dois) Termos de  Permissão  de Uso os contratos celebrados 
por meio de franquia empresarial, atendido ao disposto neste artigo. 
Art. 19. Um mesmo ponto poderá atender a dois permissionários diferentes desde 
que exerçam suas atividades em dias ou  períodos distintos. 
Art. 20. A  permissão  de uso será suspensa, sem prévio aviso, nas hipóteses  de 
realização de serviços ou obras e de modificação na sinalização da via quando 
impedirem o regular estacionamento do equipamento no local autorizado. 
Parágrafo único. 0 permissionàrio cuja permissão  de uso tenha sido suspensa nos 
casos de que trata esse artigo poderá requerer à Subprefeitura a sua transferência 
para um raio de até 50 m do ponto atual, que decidirá. 
Art. 21. A  permissão  de uso poderá ser revogada a qualquer tempo por 
descumprimento das obrigações assumidas em decorrência de sua outorga, bem 
como em atendimento ao interesse público, mediante regular processo 
administrativo, garantida a ampla defesa do interessado. 
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Art. 22. Todo evento organizado por pessoa jurídica  de direito privado que ocorra 
em vias e áreas públicas ou em área privada de uso comum, com comercialização 
de alimentos por meio dos equipamentos previstos no art. 3 0, deverá  ter 
responsável pelo controle de qualidade, segurança e higiene do alimento. 

Do Procedimento de Solicitação do 
Termo de  Permissão  de Uso 

Art. 23. 0 pedido terá inicio com a solicitação do interessado junto à Subprefeitura 
competente, assim considerada aquela em que se situa o local pretendido para 
localização  do equipamento. 
§ 1 0  A solicitação  deverá ser feita em formulário próprio e acompanhada dos 
seguintes documentos, sem prejuízo  de outros a serem fixados em decreto 
regulamentador: 
I -  cópia  do Cadastro de Pessoas Físicas  do representante legal da pessoa jurídica; 
H - cópia do Cadastro Nacional da Pessoa  Jurídica; 
III - identificação do ponto pretendido contendo rua, número, bairro, CEP, e foto do 
local, e definição do  período e dias da semana em que pretende exercer sua 
atividade, não podendo ser inferior a 4 (quatro) horas nem superior a 12 (doze) por 
dia pleiteado; 
IV -  descrição  dos equipamentos que serão utilizados de modo a atender às 
condições técnicas necessárias em conformidade com a legislação  sanitária,  de 
higiene e segurança do alimento, controle de  geração  de odores e fumaça; 
V - indicação dos alimentos que pretende comercializar; 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - cópia do certificado de realização de curso de boas práticas de manipulação 
de alimentos; 
IX - descrição  da utilização de toldos retráteis fixos ao veiculo e de  mobiliário 
(mesas, bancos e cadeiras), se assim desejar, no caso de equipamentos das 
categorias A, B e C. 
§ 20  Para a comercialização de alimentos em vias e áreas públicas por ocasião de 
eventos públicos ou privados o interessado deverá indicar o evento ou  calendário 
de eventos do mesmo gênero ou local, os equipamentos e seus respectivos 
alimentos a serem comercializados, ficando vedada a  permissão quando se tratar 
de evento que tenha por objeto central feira gastronômica ou similar. 
Art. 24. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 25. Para a  realização  de eventos na forma do art. 22, o responsável pelo 
mesmo deverá solicitar um único alvará junto à Subprefeitura, contemplando todos 
os equipamentos que serão instalados. 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. Poderá  a  análise  do pedido estabelecer as mudanças que julgar necessárias 
com relação à adequação técnica do equipamento, o grupo de alimentos que se 
pretende comercializar, localização, e colocação de toldo retrátil e fixo ao 
equipamento, mesas, bancos e cadeiras. 
Art. 28. Em caso de  análise favorável  do pedido, será realizado chamamento 
público para recebimento de propostas de interessados no mesmo ponto, que 
indicarão  a categoria de equipamento pretendido e os alimentos a serem 
comercializados. 
Art. 29. Edital do chamamento fixará prazo para que os interessados apresentem a 
documentação  constante do art. 23 junto à Subprefeitura. 
Art. 30. Para os efeitos do chamamento público, o solicitante inicial não precisará 
manifestar-se novamente nem juntar nova  documentação. 
Art. 31. Havendo mais de um interessado pelo mesmo ponto que também tenha 
apresentado a  documentação completa e tempestivamente, a seleção  será 
realizada atendendo aos critérios estabelecidos no art. 12. 
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Art. 32. As sessões de seleção  serão divulgadas no  Diário Oficial da Cidade e 
deverão ocorrer na sede da Subprefeitura, sendo aberto ao acompanhamento dos 
interessados. 
Art. 33. 0 indeferimento da solicitação, devido à inadequação do ponto pretendido, 
deverá ser informado pela Subprefeitura competente, mediante publicação no 
Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Qualquer reconsideração posterior que viabilize a  emissão  do 
Termo de  Permissão  de Uso para o ponto,  então considerado inadequado, deverá 
ser publicada no  Diário Oficial da Cidade. 
Art. 34. Aqueles que, comprovadamente, exerceram de modo continuo nos últimos 
2 (dois) anos, antes da vigência dessa lei, atividade em determinado ponto, terão 
preferência pelo mesmo, ficando dispensados da seleção técnica, porém 
dependerão do atendimento dos requisitos constantes do art. 23. 
Art. 35. (VETADO) 
Art. 36. Findo o procedimento de seleção, a Subprefeitura  deverá publicar no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 15 (quinze) dias, o Termo de  Permissão  de Uso, 
especificando a categoria do equipamento, alimentos autorizados na forma do art. 
5°, endereço de sua instalação, dias e períodos  de funcionamento. 
Art. 37. Publicado o Termo de  Permissão  de Uso, o permissionário terá prazo de 90 
(noventa) dias,  prorrogável justificadamente uma única vez por igual período,  para 
se instalar efetivamente, realizar inspeção junto à  Coordenação  de Vigilância 
Sanitária  antes de seu efetivo funcionamento, e comprovar a regularidade das 
alterações  do veiculo junto ao órgão de trânsito quando aplicável, sob pena de 
cancelamento do TPU. 

Da Renovação do Termo de  Permissão  de Uso 

Art. 38. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 39. (VETADO) 

Do Preço Público 

Art. 40. 0 preço público devido pela ocupação da área, a ser pago anualmente, será 
definido pelo Poder Executivo e terá como base de  cálculo o valor do metro 
quadrado efetivamente utilizado constante da Planta Genérica de Valores e as 
categorias de equipamento. 

Do Permissionàrio 

Art. 41. 0 permissionário fica obrigado a: 
I - apresentar-se, durante o período  de comercialização, munido dos documentos 
necessários  à sua  identificação e à de seu comércio, exigência que se aplica 
também em relação aos prepostos e auxiliares; 
II - responder, perante a Administração Municipal, pelos atos praticados por seu 
preposto e auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de sua 
permissão e dos termos dessa lei; 
III - pagar o preço público e os demais encargos devidos em razão do  exercício  da 
atividade, bem como renovar a  permissão  no prazo estabelecido; 
IV - afixar, em lugar visível e durante todo o período  de comercialização, o seu 
Termo de  Permissão  de Uso; 
V - armazenar, transportar, manipular e comercializar apenas os alimentos aos 
quais está autorizado; 
VI - manter permanentemente limpa a área ocupada pelo equipamento, bem como 
o seu entorno, instalando recipientes apropriados para receber o lixo produzido, 
que  deverá ser acondicionado em saco plástico resistente e colocado na calçada, 
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observando-se os horários de coleta bem como cumprir, no que for  aplicável, o 
disposto na Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
VII - coletar e armazenar todos os  resíduos sólidos e líquidos  para posterior 
descarte de acordo com a  legislação em vigor, vedado o descarte na rede pluvial; 
VIII - manter higiene pessoal e do vestuário, bem como assim exigir e zelar pela de 
seus auxiliares e prepostos; 
IX - manter o equipamento em estado de conservação e higiene adequados, 
providenciando os consertos que se fizerem necessários; 
X - manter cópia do certificado de realização do curso de boas práticas de 
manipulação de alimentos pelo permissionário e por seus prepostos e auxiliares, e 
emitido por instituição  de ensino regularmente inscrita no Ministério da Educação 
ou por técnicos das Supervisões  de Vigilância em Saúde - SUVIS, ou por entidade 
particular credenciada junto à Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA. 
Art. 42. Ao menos um dos sócios da pessoa jurídica permissionária de qualquer 
equipamento deverá comparecer e permanecer presente no local da atividade e 
durante todo o período  constante de sua  permissão, sendo-lhe facultada a 
colaboração de auxiliares e prepostos. 
Art. 43. Somente será concedida permissão  de uso para o solicitante cujo veiculo 
esteja cadastrado junto ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS, para 
os equipamentos das categorias A e B. 
Art. 44. Será permitido ao titular da  permissão solicitar, a qualquer tempo, o 
cancelamento de sua  permissão, respondendo pelos débitos relativos ao preço 
público. 
Art. 45. Os permissionários de equipamentos das categorias A e B poderão obter, 
junto à concessionária de eletricidade, sua respectiva ligação elétrica, dentro dos 
procedimentos especificados pela  concessionária. 
Art. 46. Fica proibido ao permissionàrio: 
I - alterar o seu equipamento; 
II - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros; 
III - manter ou comercializar mercadorias não autorizadas ou alimentos em 
desconformidade com a sua  permissão; 
IV - colocar caixas e equipamentos em áreas públicas e em desconformidade com o 
Termo de  Permissão  de Uso; 
V - causar dano ao bem público ou particular no  exercício  de sua atividade; 
VI - permitir a permanência de animais na  área abrangida pelo respectivo 
equipamento; 
VII - montar seu equipamento fora do local determinado; 
VIII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e edificações  para a 
montagem do equipamento e exposição das mercadorias; 
IX - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento; 
X - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
XI - fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, banco, caixotes, tábuas, 
encerados ou toldos, com o propósito de ampliar os limites do equipamento e que 
venham a alterar sua padronização; 
XII - apregoar suas atividades através de quaisquer meios de divulgação sonora; 
XIII - expor mercadorias ou volumes além do limite ou capacidade do 
equipamento; 
XIV - utilizar equipamento sem a devida permissão  ou modificar as  condições  de 
uso determinado para tal; 
XV - jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio ou de outra origem, nas 
vias ou logradouros públicos; 
XVI - utilizar a via ou  área pública para colocação de quaisquer elementos do tipo 
cerca, parede, divisória, grade, tapume, barreira, caixas, vasos, vegetação ou 
outros que caracterizem o isolamento do local de manipulação e comercialização; 
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XVII - colocar na via ou  área pública qualquer tipo de carpete, tapete, forraçâo, 
assoalho, piso frio ou outros que caracterizem a delimitação do local de 
manipulação e comercialização. 

Dos Equipamentos 

Art. 47. 0 armazenamento, transporte, manipulação e venda de alimentos deverá 
observar as  legislações sanitárias vigentes no âmbito federal, estadual e municipal. 
Art. 48. Os equipamentos das categorias A e B deverão realizar, antes de seu 
efetivo funcionamento, inspeção  de conformidade com a legislação  sanitária junto à 
Coordenação de Vigilância  Sanitária - COVISA. 
Art. 49. Decreto regulamentador poderá dispor sobre os equipamentos mínimos 
necessários  para  exercício  da atividade. 
Art. 50. Todos os equipamentos deverão ter  depósito  de captação dos  resíduos 
líquidos gerados para posterior descarte de acordo com a  legislação em vigor, 
vedado o descarte na rede pluvial. 
Art. 51. Os equipamentos não terão demarcação exclusiva em vias e áreas 
públicas, bem como estarão isentos do pagamento de zona azul, podendo 
permanecer nos termos de sua  permissão. 

Da Fiscalização 

Art. 52. Compete à COVISA a  fiscalização higiênico-sanitária e à Subprefeitura o 
atendimento do estabelecido no Termo de  Permissão  de Uso. 
Art. 53. Fica submetido à fiscalização o estabelecimento usado pelo permissionário 
para qualquer tipo de preparo ou  manipulação  do alimento a ser comercializado em 
vias e áreas públicas. 

Da Lei Cidade Limpa 

Art. 54. A veiculaçâo de anúncios em qualquer equipamento deverá atender ao 
disposto na Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Da Doação e Distribuição 

Art. 55. Fica autorizada a  doação e a distribuição gratuita, em vias e áreas públicas, 
de alimentos manipulados e preparados para consumo imediato, condicionada à 
previa autorização  da Subprefeitura competente, dispensados o procedimento de 
chamamento público, a obtenção de Termo de  Permissão  de Uso e o pagamento de 
preço público. 
5 1 0  0 pedido de que trata esse artigo deverá vir acompanhado de  descrição  do 
equipamento a ser utilizado na  doação  ou  distribuição, comprovação do 
atendimento das normas de higiene e segurança do alimento, do registro do local 

de produção junto à autoridade competente, se o caso, e indicação do local, dias e 
períodos pretendidos para a  doação e distribuição. 
§ 20  Fica dispensada de autorização a  distribuição  de produtos industrializados 
registrados nos órgãos de vigilância  sanitária e que não dependam de  manipulação 
para preparo. 
§ 3o 0 interessado deverá observar, no que couber, as obrigações e vedações 
previstas nos arts. 41 e 46. 

Das Infrações Administrativas 

Art. 56. Considera-se infração administrativa toda ação ou  omissão  que viole as 

regras para comercialização,  doação  ou  distribuição  de alimentos em vias e áreas 
públicas nos termos fixados nessa lei. 
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§ 1 0  São autoridades competentes para lavrar Auto de Infração e Imposição de 

Penalidade - AIIP e instaurar processo administrativo os funcionàrios da 
Coordenação de Vigilância  Sanitária  - COVISA e os assim designados pelas 
Subprefeituras. 
§ 20  Qualquer pessoa, constatando infração, poderá dirigir representação às 
autoridades relacionadas no  parágrafo anterior. 
Art. 57. As  infrações  a essa lei ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil e penal: 
I - advertência; 
II - multa; 
III -  apreensão  de equipamentos e mercadorias; 
IV -  suspensão  da atividade; 
V - cancelamento do Termo de  Permissão  de Uso. 
Parágrafo  único. Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, 
ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as  sanções  a elas cominadas. 
Art. 58. A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta lei e 
da legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, quando o permissionário 
cometer uma das seguintes infrações:  
I - deixar de afixar, em lugar visível e durante todo o período  de  comercialização, o 
seu Termo de  Permissão  de Uso; 
II - deixar de portar cópia do certificado de realização do curso de boas  práticas  de 
manipulação de alimentos. 
Art. 59. A multa será aplicada, de imediato, sempre que o permissionário: 
I - não estiver munido dos documentos necessários  à sua identificação e à de seu 
comércio; 
II - descumprir com sua  obrigação  de manter limpa a  área ocupada pelo 
equipamento, bem como seu entorno, instalando recipientes apropriados para 
receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado e destinado nos termos 
dessa lei; 
III - deixar de manter higiene pessoal e do  vestuário, bem como exigi-las de seus 
auxiliares e prepostos; 
IV - deixar de comparecer e permanecer, ao menos um dos sócios, no local da 
atividade durante todo o período  constante de sua  permissão;  
V - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas  públicas 
ajardinadas; 
VI - causar dano a bem público ou particular no  exercício  de sua atividade; 
VII - montar seu equipamento ou  mobiliário  fora do local determinado; 
VIII - utilizar postes,  árvores,  grades, bancos, canteiros e residências ou  imóveis  
públicos ou particulares para a montagem do equipamento e exposição  de 
mercadoria; 
IX - permitir a presença de animais na  área abrangida pelo respectivo equipamento 
e mobiliário;  
X - fazer uso de muros, passeios, árvores,  postes, bancos, caixotes, tábuas,  
encerados, toldos ou outros equipamentos, com o propósito  de ampliar os limites 
do equipamento e que venham a alterar sua  padronização;  
XI - expor mercadorias ou volumes além do limite ou capacidade do equipamento; 
XII - colocar na calçada qualquer tipo de carpete, tapete, forraçâo, assoalho, piso 
frio ou outros que caracterizem a delimitação do local de manipulação e 
comercialização  dos produtos; 
XIII - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar equipamento. 
§ 1 0  Será aplicada multa em caso de reincidência das infrações punidas com 
advertência. 
§ 2 0  0 valor da multa de que trata este artigo será fixado em regulamento próprio. 
§ 3 0  (VETADO) 
Art . 60. A  suspensão  da atividade será aplicada quando o permissionário cometer 
uma das seguintes infrações:  
I - deixar de pagar o preço público devido em razão  do  exercício  da atividade; 
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II - jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio, ou de outra origem nas 
vias e logradouros públicos; 
III - deixar de destinar os  resíduos líquidos em caixas de armazenamento e, 
posteriormente, descartá-los na rede de esgoto; 
IV - utilizar na via ou  área pública quaisquer elementos que caracterizem o 
isolamento do local de  manipulação e comercialização; 
V -  não manter o equipamento em perfeito estado de  conservação e higiene, bem 
como deixar de providenciar os consertos que se fizerem necessários; 
VI - descumprir as ordens emanadas das autoridades municipais competentes; 
VII - apregoar suas atividades através de qualquer meio de  divulgação sonora; 
VIII - efetuar alterações físicas nas vias e logradouros públicos; 
IX - manter ou ceder equipamentos ou mercadorias para terceiros; 
X - alterar o seu equipamento. 
§ 1 0  A  suspensão será por prazo variável entre 1 (um) e 360 (trezentos e sessenta) 
dias em função  da gravidade da infração. 
§ 20  Será aplicada a pena de  suspensão das atividades em caso de reincidência das 
infrações punidas com multa. 
Art. 61. A  apreensão  de equipamentos e mercadorias deverá ser feita 
acompanhada do respectivo auto de  apreensão e ocorrerá  nos seguintes casos: 
I - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
II - utilizar equipamento sem a devida permissão  ou modificar as  condições  de uso 
determinados pela lei ou aquelas fixadas pela vigilância  sanitária; 
III - para as categorias A e B, utilizar equipamento que não esteja cadastrado junto 
ao Cadastro Municipal de Vigilância  Sanitária - CMVS. 
Art. 62. 0 Termo de  Permissão  de Uso será cancelado por ato do Subprefeito nas 
seguintes hipóteses:   
I - reincidência em infrações de  apreensão  ou  suspensão; 
II - quando houver transferência do Termo de  Permissão  de Uso ou  alteração  do 
quadro societário  da empresa permissionària em desacordo com esta lei; 
III - quando o permissionário armazenar, transportar, manipular e comercializar 
bens, produtos ou alimentos diversos em desacordo com a sua  permissão. 
Parágrafo único. 0 cancelamento do Termo de  Permissão  de Uso também implicará 
na proibição de qualquer obtenção de novo Termo em nome da pessoa jurídica e de 
seus sócios. 
Art. 63. As  infrações administrativas serão acompanhadas da lavratura de Auto de 
Infração e Imposição  de Penalidade - AIIP. 
Art. 64. 0 Auto de Infração e Imposição de Penalidade - AIIP será lavrado em nome 
do permissionário sócio-administrador, podendo ser recebido ou encaminhado ao 
seu representante legal, assim considerados os seus prepostos e auxiliares. 
Parágrafo único. Presumir-se-á o recebimento do Auto de Infração e Imposição de 
Penalidade - AIIP quando encaminhado ao endereço constante do Cadastro 
Nacional da Pessoa  Jurídica  do permissionàrio. 
Art. 65. 0 autuado terá prazo de 10 (dez) dias para  apresentação  de defesa, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura 
competente, contado da data do recebimento do Auto de Infração. 
§ 1 0  Contra o despacho decisório  que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da  decisão  no  Diário Oficial da Cidade. 
§ 2 0  A  decisão  do recurso encerra a instância administrativa. 

Disposições Finais 

Art. 66. Fica revogada a Lei no 12.736, de 16 de setembro de 1998, e suas 
posteriores alterações. 
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Art. 67. Fica estabelecido prazo de 6 (meses) para que permissionários nos termos 
da Lei no 12.736, de 16 de setembro de 1998, procedam à compatibilizaçâo com 
esta lei, estando dispensados de pagamento de novo preço público. 
Art. 68. Fica estabelecido prazo de 6 (seis) meses para a regularização de que trata 
o art. 33 desta lei. 
Art. 69. 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 70. Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
460 0  da  fundação  de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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05/02/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha  S6  

Base de dados : legis 	B no Lucchetti 

Pesquisa : 16062 
	 RF. 11.455 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 16.062 13/08/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o descarte de embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no 

Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 218/2013 (ver documento) 

Autor(es): Patricia Bezerra 
Notas complem.: -  Decisão  de Mesa no 2253/2014 - Acolhe a  manifestação  da Procuradoria e autoriza a não 

interposição de Agravo Regimental, nos autos da  Ação Direta de Inconstitucionalidade (autos 
n° 2192091-98.2014.8.26.0000) ajuizada pela APAS -  Associação Paulista de Supermercados, 
em face desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2192091-98.2014.8.26.0000 - Em razão  de ADIn 
proposta pela APAS -  Associação Paulista de Supermercados, o Desembargador Relator do 
Tribunal de Justiça, Dr. Francisco Casconi, em 05/11/2014, concedeu liminar para o fim de 
suspender a  eficácia desta Lei. Por fim, cabe salientar que a demanda ainda será objeto de 
decisão definitiva pelo árgâo Especial do Tribunal de Justiça. DOC 05/12/2014 p. 87 c. 2. 
-  Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2192091-98.2014.8.26.0000 - Em razão  de ADIn 
proposta pela APAS -  Associação Paulista de Supermercados, o Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça, em 12/08/2015, julgou improcedente a  ação, reconhecendo a constitucionalidade 
desta Lei. Esclareceu o Tribunal, ainda, em sede de Embargos Declaratorios julgados em 
23/09/2015, que "a  suspensão  do ato normativo atacado, enquanto vigente a liminar deferida 
pela  decisão  de fls. 124/125 dos principais, efetivamente prevalece - englobando inclusive o 
lapso de vacatio legis - até a  revogação  da medida, no julgamento de 12/08/2015, a partir de 
quando volta a fluir pelo prazo remanescente até ultimados os 120 (cento e vinte) dias". De se 
notar que esta Lei teve seu período  de vacatio legis sobrestado em 06/11/2014, através de 
comunicação  de  concessão  de liminar feita via fax, e voltou a correr em 12/08/2015, quando 
do julgamento do mérito pelo Tribunal. Por fim, cabe salientar que a  decisão ainda não 
transitou em julgado, sendo passive l  de recurso às instâncias superiores. DOC 30/09/2015 p. 
104 c. 2. 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 11/02/2016 16:26:37.

 fls. 98



Folha ` 71_ 	 
Proc. N° 	'JO  	 

o Lucchetti 
QF 11 455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

LEI N° 16.062, DE 13 DE AGOSTO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 218/13, da Vereadora Patricia Bezerra - PSDB) 

Dispõe sobre o descarte de embalagens recicláveis em todos os 
pontos comerciais no  Município  de São Paulo, e dá  outras 
providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
the  são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de julho de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Todos os pontos comerciais da Cidade de São Paulo com vendas a varejo, 
cujos produtos contenham embalagens, deverão dispor de urna(s), ao lado de pelo menos um 
dos caixas, para destinaçâo das embalagens que o cliente, na hora da compra, não deseje 
levar para casa. 

§ 1° Para os efeitos desta lei, ponto comercial é a  consolidação  do fundo do comércio 
em determinado local, em decorrência da ocupação e do  exercício  de uma atividade comercial 
de maneira continua e constante. 

§ 2° Entende-se por embalagens os invólucros de papel, plástico ou similar, que não 
contenham resíduos alimentares. 

Art. 2° As embalagens descartadas pelos clientes deverão ter como destinaçâo final as 
cooperativas ou órgãos similares de reciclagem. 

Art. 3° (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° A presente lei entra em vigor 120 dias apôs sua  publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 13 de agosto de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de agosto de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 14/08/2014, p. 1 c. 3 

Para informações sobre  revogações  ou  alterações  a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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Folha 	 
Proc. N° 

Biino Lucchetti 
RF. 11.455 

PORTARIA 2619/11 - SMS — Publicada em DOC 06/12/2011, página 23 

0 Secretário Municipal da Saúde, no uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO as  disposições contidas nos artigos 10, 45 e 46 da Lei 
Municipal n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004  (Código Sanitário do  Município  de 
São Paulo); 

CONSIDERANDO  a necessidade de constante aperfeiçoamento das ações de 
vigilância em saúde, visando à  proteção  da saúde da população e as 
peculiaridades locais, RESOLVE: 

Art. 1° - Aprovar o Regulamento de Boas Práticas e de Controle de condições 
sanitárias e técnicas das atividades relacionadas à importação, exportação, 
extração,  produção, manipulação, beneficiamento, acondicionamento, transporte, 
armazenamento, distribuição, embalagem e reembalagem, fracionamento, 
comercialização e uso de alimentos — incluindo águas  minerais,  águas  de fontes e 
bebidas -, aditivos e embalagens para alimentos. 

Art. 2° - Além da legislação federal, estadual e municipal, os estabelecimentos que 
realizam quaisquer das atividades descritas no artigo 1 0  ficam obrigados a cumprir 
as boas práticas, bem como os procedimentos operacionais padronizados 
estabelecidos no Regulamento aprovado por esta Portaria. 

Art. 3° - A desobediência ao disposto no Regulamento aprovado por esta Portaria 
configura infração sanitária, punível  nos termos da legislação especifica e da Lei 
Municipal n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004 (Código  Sanitário  do  Município  de 
São Paulo). 

Art. 40  - Revogam-se as  disposições em contrário, especialmente a Portaria 
SMS.G  n°1.210/06. 

Art. 5° - Esta Portaria entrará em vigor 90 dias apôs a data de sua publicação. 

ANEXO 

Regulamento de Boas Práticas e de Controle de condições sanitárias e técnicas 
das atividades relacionadas à  importação, exportação, extração, produção, 
manipulação, beneficiamento, acondicionamento, transporte, armazenamento, 
distribuição, embalagem, reembalagem, fracionamento, comercialização e uso de 
alimentos, águas  minerais e de fontes, bebidas, aditivos e embalagens para 
alimentos. 

1. DEFINIÇÕES 
2. Para fins deste Regulamento considera-se: 
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6.1. Os alimentos, matérias-primas, ingredientes, embalagens para alimentos e 
descartáveis devem ser armazenados em local organizado, com iluminação, 
temperatura, umidade e ventilação adequadas, dimensão compatível com o 
volume armazenado, isolado por barreiras físicas  do ambiente externo e das 
demais áreas com atividades distintas e atender aos seguintes critérios: 

I. Protegidos da incidência de raios solares; 
II. Separados por categorias; 
III. Separados de todos os materiais de limpeza, higiene, perfumaria e outros 
produtos químicos; 
IV. Separados dos alimentos que exalem odores; 
V. Empilha-idos segundo as  recomendações  dos fabricantes e de forma a  não  
comprometer a qualidade e a integridade das embalagens e dos produtos; 
VI. Organizados de forma a garantir a ventilação, higienizaçâo e circulação  de 
pessoas; 
VII. Dispostos distantes do piso, sobre estrados com acabamento liso, mantidos 
em bom estado de conservação e limpeza; 
VIII. Acondicionados em embalagens integras, sem deformações, sujidades e 
ferrugem, com identificação visível e apresentando todos os dados necessários 
para garantir sua rastreabilidade e o controle da data de validade; 
IX. Utilizados, segundo o sistema PVPS - Primeiro que Vence, Primeiro que Sai ou 
PEPS — Primeiro que Entra, Primeiro que Sai. 

6.1.2. As matérias-primas, ingredientes e produtos alimentícios  impróprios para o 
consumo, com prazos de validade vencidos, avariados, adulterados, fraudados, 
reprovados, devolvidos ou recolhidos do mercado, destinados à devolução ou 
descarte devem ser mantidos organizados, em local segregado, devidamente 
identificados, pelo menor tempo possível e protegidos de forma a impedir a 
atração, o acesso, o abrigo e proliferação de vetores e pragas urbanas. Incluemse 
também as embalagens para alimentos em desconformidade com esta norma e 
a legislação vigente. Deve ser determinada a destinaçâo final dos mesmos. Os 
produtos resfriados e congelados devem estar armazenados em equipamentos 
destinados para este fim. 

6.1.3. Nos ambientes caracterizados como depósito, onde são utilizados estrados, 
gaiolas e similares, as pilhas de produtos devem estar, no mínimo, a 40 
centímetros  de distância da parede e das outras pilhas e a 60 centímetros do 
forro. 

6.1.4. Nos ambientes caracterizados como despensa, as pilhas de produtos 
devem estar, no mínimo, a 10  centímetros  de distância da parede e a 60 
centímetros  do forro, com separação  entre as pilhas. Os alimentos, bebidas, 
embalagens e descartáveis devem estar dispostos em prateleiras de material liso, 
resistente e impermeável, com altura minima de 25  centímetros  de distância do 
piso, de forma a evitar a  contaminação  dos alimentos. 

6.2. As embalagens primárias para alimentos e os descartáveis (copos, canudos, 
pratos, marmitas, talheres, guardanapos, filmes plásticos, papel toalha para 
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secagem das mãos, entre outros) devem ser armazenados de forma organizada. 
Devem ser mantidos protegidos, separados de outras categorias de produtos, 
sobre estrados ou prateleiras. 

6.3. As embalagens secundárias e terciárias para alimentos devem ser 
armazenadas de forma organizada, segregadas dos produtos alimentícios,  sobre 
estrados ou prateleiras. 

6.4. Os produtos para higienizaçâo e limpeza com prazos de validade vencidos 
devem ser identificados e mantidos segregados em local afastado das áreas 
destinadas à manipulação de alimentos. 

6.5. Os materiais de limpeza, higiene, perfumaria e outros produtos químicos  
devem ser armazenados segundo a  recomendação  do fabricante, afastados do 
piso e em local segregado, organizado e identificado. 

6.6. É proibida a presença de pertences de uso pessoal e de outros objetos e 
materiais estranhos à atividade em locais de armazenamento de alimentos, 
embalagens e descartáveis. 

6.7. Os tambores, barricas, sacos e caixas de matérias-primas, ingredientes, 
produtos intermediários e finais devem ser mantidos fechados, limpos, 
identificados e fora de contato direto com o piso e paredes. 

6.8. Após a abertura das embalagens originais, as matérias-primas, os 
ingredientes e os produtos alimentícios devem ser conservados conforme a 
recomendação do fabricante, considerando-se a nova data de validade e as 
condições  de acondicionamento e armazenamento. 

6.9. Os produtos que possam ser mantidos em suas embalagens originais apôs a 
abertura das mesmas, devem ser identificados com a data de abertura e nova 
data de validade. 

6.10. As matérias-primas, ingredientes e produtos alimentícios transferidos de 
suas embalagens originais devem ser identificados com as seguintes informações:  
nome do produto, marca, lote, data de abertura da embalagem e a nova data de 
validade, conforme a orientação do fabricante. Outros sistemas de etiquetas 
podem ser implantados, desde que permitam a identificação e a rastreabilidade do 
produto. 

6.11. Quando os alimentos pré-preparados, pré-misturados ou prontos para o 
consumo não forem utilizados ou embalados imediatamente, devem ser 
acondicionados adequadamente, protegidos e identificados com o nome do 
produto, data de manipulação e data de validade. 

6.12. Os produtos e subprodutos destinados ao reprocesso devem ser 
identificados, acondicionados e armazenados em condições condizentes com as 
características  dos produtos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 11/02/2016 16:26:37.

 fls. 103



Folha 	  
Proc. N° 	Oci 2- / 3r- 

PROJETO DE LEI 01-0040/2002, do Vereador Wadih Mutran. 
"Dispõe  sobre a obrigatoriedade de embalagem hermética, individual e dese 

vp.c4c5h5e tt 

para acondicionamento de "canudinhos" pela indústria fabricante e comércio de.  
gêneros alimentícios praticados no  Município  de São Paulo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1° - Torna-se obrigatório o acondicionamento em embalagens herméticas, 
individuais e descartáveis dos "canudinhos" consumidos no comércio atacadista e 
varejista localizados no  Município  de São Paulo. 
Parágrafo Único - Obrigam-se os estabelecimentos industriais e comerciais, a 
produzirem e fornecerem a seus consumidores, respectivamente, "canudinhos" 
descartáveis e individuais embalados herméticamente. 
Art. 2° - Ficam sujeitas a esta Lei, as indústrias que tenham parte minoritária ou 
majoritária de sua  produção  de "canudinhos" destinados a  comercialização e consumo 
no  Município  de São Paulo. 
Art. 3 0  - Os estabelecimentos industriais ou comerciais sujeitos à esta Lei  deverão 
cumprir o determinado pelos artigos anteriores no prazo de 120 (cento e vinte dias) 
após a publicação desta Lei. 
Art. 4° -  O  não cumprimento dos dispositivos desta Lei, implicará ao infrator a 
imposição de multa no valor de R$ 1.353,00 (Hum mil, trezentos e cinqüenta e três 
reais), dobrado no caso reincidência. 
Parágrafo Único - 0 valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de  extinção desse indice, será adotado outro indice 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  - As despesas com a  execução desta Lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 6°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha  (D-i- 
Proc. N° 	oo2,  1  -1  

PROJETO DE LEI 01-0135/2002, do Vereador Celso Jatene. 	 Bru '(o licchetti 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso exclusivo de produtos embalados RF
' 

11.455 

individualmente, nos bares, lanchonetes e restaurantes do  Município  de São Paulo, e 
dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAUO DECRET A: 
Art. 1. 0  Os bares, lanchonetes, restaurantes e demais estabelecimentos que 
comercializem produtos alimentícios  para consumo no local, os produtos manipuláveis, 
em embalagens individuais. 
Parágrafo único. As embalagens individuais citadas no "caput" deste artigo, são 
pequenos envelopes de material apropriado, lacrados, contendo os produtos a serem 
consumidos individualmente. 
Art. 2. 0  O  não cumprimento do previsto nesta Lei,  implicará nas seguintes sanções: 
I - Multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
II - la reincidência - multa diária em dobro 
III - 2a reincidência - perda do alvará de funcionamento. 
Art. 3. 0  0 Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 4. 0  As despesas decorrentes da  execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 5.a Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 13 de março de 2002. Às Comissões competentes." 
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Proc. N° 	Tro  	 

Brunt) Lucchetti 
RF. 11.455 

PROJETO DE LEI 01-0645/2009 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Torna obrigatório em todos os estabelecimentos comerciais onde haja consumo 

de alimentos disponibilizar palitos de dente higienizados e embalados individualmente, 
e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos que comercializem alimentos para consumo no local 

e que disponibilizam palitos de dente, deverão ser oferecidos higienizados e embalados 
individualmente para o uso de sua clientela no  Município  de São Paulo. 

Parágrafo Unico. Os estabelecimentos devem manter os palitos de dente em local 
de fácil acesso a  visualização.  

Art. 20  A inobservância ao disposto nesta lei sujeitará o estabelecimento infrator 
à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência. 

Prágrafo  único.  0 valor da multa será reajustado anualmente pela variação do 
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituo Brasileiro de 
Geografia e Estatística  - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste indice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc.  N°  Tir= 

uno Lucchetti 
RF. 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de  Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00485/2014 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 

"Dispõe sobre a proibição da utilização de embalagens plásticas flexíveis e de vidros 
ou quaisquer recipientes de uso coletivo para servir Ketchup, mostarda, maionese, sal e 
molhos condimentados, e dá  outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica proibida a utilização de embalagens plásticas flexíveis e de vidro ou 
quaisquer recipientes de uso coletivo para servir ketchup, mostarda, maionese, sal e molhos 
condimentados nos restaurantes, lanchonetes, pizzarias, bares ou quaisquer outras  instalações 
que sirvam refeições ou alimentos para consumo no local. 

Parágrafo único. Os produtos citados no caput serão servidos, obrigatoriamente, em 
embalagens lacradas individuais e descartáveis, que estamparão com nitidez os ingredientes 
utilizados, a data de fabricação e o prazo de validade. 

Art. 2° A infração ao disposto nesta Lei  acarretará ao estabelecimento infrator as 
seguintes cominações, sem prejuízo das demais sanções legais: 

I - advertência e apreensão dos utensílios e produtos; 

Il - na reincidência, multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). 

Parágrafo único. 0 valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente 
pela variação do Indica de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no 
caso de extinção desse indice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei  correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar de sua publicação. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 12/11/2014, p. 118 

Para  informações  sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.clov.br .  

M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 11/02/2016 16:26:37.

 fls. 107



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha C ei 
Proc. N ° c,L,__I-  _ 

Byuno Lucchetb 
RF. 11.455 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de  Documentação  

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00644/2015 do Vereador Ricardo Nunes (PMDB) 

"Altera a redação do inciso Il do art. 3°, os artigos 6°, 12, 15, 19, 23 e 31, todos da Lei 
15.947 de 26 de dezembro de 2013, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA; 

Art. 1° A redação do inciso Il do art. 30 , os artigos 6°, 12, 15, 19, 23 e 31, da Lei 15.947 
de 26 de dezembro de 2013 passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 3°... 

(--) 

Il - categoria B: alimentos comercializados em carrinhos ou tabuleiros, assim 
considerados os equipamentos tracionados, impulsionados ou carregados pela força humana, 
com área máxima de 3m2 (três metros quadrado); 

Art. 6° Fica permitida a  comercialização  de bebidas alcoólicas em equipamentos das 
categorias A, Be C. 

Parágrafo único. Fica vedada a  comercialização  de bebidas servidas em recipiente de 
vidro. 

Art. 12. Poderão ser objeto de permissão de uso as vias e logradouros públicos, largos, 
praças e parques municipais previamente definidos pela  Administração  Municipal, nos termos 
deste decreto. 

§ 1° Para efeitos de  identificação  do ponto,  serão utilizados, além do nome oficial e 
número de  inscrição  no Cadastro de Logradouro - CODLOG da via constante do Termo de 
Permissão  de Uso - TPU, os nomes oficiais e CODLOG das vias que delimitam o quarteirão e 
os nomes constantes do Mapa Oficial da Cidade. 

§ 2° Um mesmo ponto poderá ser objeto de outorga de  permissão  de uso a 
permissionàrios diferentes, apôs análise técnica dos órgãos competentes para a  definição  da 
quantidade máxima  de equipamentos e suas respectivas categorias. 

§ 30  A  concessão  do Termo de  Permissão  de Uso deverá levar em consideração: 

I- a existência de espaço físico adequado para receber 	o equipamento e 
consumidores; 

Il- a  adequação  do equipamento quanto às normas sanitárias e de segurança do alimento em 
face dos alimentos que serão comercializados; 

III - a qualidade técnica da proposta; 

IV-a compatibilidade entre o equipamento e o local pretendido, levando em 
consideração  as normas de trânsito, o fluxo seguro de pedestres e automóveis, as regras de 
uso e ocupação  do solo; 

V-o número de permissões  já expedidas para o local e período pretendidos; 

VI-as eventuais incomodidades geradas pela atividade pretendida; 
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VII-a qualidade do serviço prestado, no caso de permissionàrio que pleiteia novo Termo 
de  Permissão  de Uso para o mesmo ponto. 

Art. 15. As  solicitações  de  permissão  que incidam sobre a utilização de vias e áreas 
públicas no interior de parques municipais serão analisadas pelo respectivo conselho gestor e 
decididas pelo Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes da Secretaria do Verde e 
Meio Ambiente, aplicando-se todas as demais regras dessa lei e os seguintes critérios: 

I 	-  distância  minima de 5m (cinco metros) de: 

a) cruzamento de vias; 

b) faixas de pedestres; 

c) rebaixamento para acesso de pessoas com deficiência; 

d) pontos de ônibus e de  táxis;  

e) equipamentos públicos, hidrantes e válvulas de incêndio, orelhões e cabines telefônicas, tampas de 
limpeza de bueiros e poços de visita; 

Il 	- distância minima de 20m (vinte metros) de: 

a) entradas e saídas de estações de metrô e de trem, e de plataformas de embarque, 
rodoviárias e aeroportos; 

b) hospitais, casas de saúde, prontos-socorros e ambulatórios públicos ou particulares, medida 
a partir do ponto de contato mais próximo; 

c) ginásios esportivos e estádios  de futebol, medida a partir do ponto de contato mais próximo; 

Ill-distância minima de 25m (vinte e cinco metros) de entradas e saídas de 
estabelecimentos com comércio varejista de alimentos e de mercados municipais que 
comercializem categorias de produtos alimentícios, pratos e preparações culinárias iguais; 

IV-não estar em frente a guias rebaixadas; 

V-não estar em frente a portões de acesso a estabelecimentos de ensino, farmácias, 
portões de acesso a  edifícios e repartições públicas. 

Art. 19. Um mesmo ponto poderá atendera mais de um permissionàrio. 

Art. 23. 0 pedido terá inicio com a solicitação do interessado junto à Subprefeitura 
competente, assim considerada aquela em que se situa o local pretendido para  localização  do 
equipamento. 

I- a categoria do equipamento a ser utilizado; 

II- os alimentos a serem comercializados; 

III-os dias e os períodos requeridos para o funcionamento. 

§ 1° 0 solicitante poderá indicar mais de um ponto para  exercício  do comércio de 
comida de alimentos em vias e áreas públicas e em mais de uma Subprefeitura, desde que 
todos os pontos pretendidos não sejam utilizados concomitantemente. 

§ 2° 0 pedido deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I- cópia do contrato social da pessoa jurídica solicitante, devidamente registrado, ou Certificado 
da  Condição  de Microempreendedor Individual-CCMEI, emitido pela Receita Federal do Brasil; 

Il- cópia do documento de identidade e do CPF dos sócios da pessoa jurídica;  

111-comprovante de residência atualizado em nome do requerente ou de pessoa da 
família, desde que comprovado o parentesco, ou no nome do locador, mediante apresentação 
do contrato de locação; 

IV-comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ; 

V-comprovante de inscrição no CCM- Cadastro de Contribuintes Mobiliários; 

Câmara Municipal de São Paulo 	 PL 0644/2015 
Secretaria de Documentação 	 Pagina 2 de 3  
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha ‘A--  
Proc. N° 	 / 	 

Bruno Lucchetti 
RF. 11.455 

VI-comprovante do Cadastro Informativo Municipal - CADIN em nome da pessoa 
jurídica requerente; 

VII-identificação do ponto pretendido, contendo os seguintes itens: 

a) definição do  período e dias da semana em que pretende exercer a atividade, não 
podendo ser inferior a 4 (quatro) nem superior a 12 (doze) horas por dia; 

b) croqui do local de instalação, que deverá conter o layout e o dimensionamento da 
área a ser ocupada, com indicação  do posicionamento do equipamento e das mesas, bancos, 
cadeiras e toldos retrateis ou fixos, se o caso; 

VIII-descriçâo da categoria e dos equipamentos que serão utilizados de modo a 
atender às condições técnicas necessárias em conformidade com a  legislação sanitária,  de 
higiene e segurança do alimento, controle de  geração  de odores e fumaça; 

IX-indicação  dos alimentos que pretende comercializar; 

X-indicação  dos auxiliares, com o respectivo documento de identidade, Cadastro de 
Pessoa  Física - CPF e atestado médico de  aptidão  para o exercício da atividade; 

XI-certificado  de  realização  de curso de boas  práticas  de manipulação de alimentos em 
nome dos sócios da pessoa jurídica e dos auxiliares; 

XII-certificado de Registro e Licenciamento de  Veículos - CRLV em nome da empresa 
permissionária para os equipamentos da categoria A; em nome de sócio da empresa 
permissionária. 

XIII-No caso de  veículos locados: contrato de locação do veiculo em nome da empresa 
permissionária e certificado de Registro e Licenciamento de  Veículos - CRLV em nome do 
locador. 

XIV-Caso possua outro Termos de Permissão de Uso - TPU para comércio de 
alimentos em vias e áreas públicas de outras Subprefeituras,  cópias das mesmas e documento 
especificando dias, horários e localização das mesmas. 

Art. 31. Havendo mais de um interessado pelo mesmo ponto que também tenha 
apresentado a documentação completa e tempestivamente, a  seleção será realizada 
atendendo aos critérios estabelecidos no § 30  do art. 12 " 

	 (NR) 

Art. 2 0  0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões em 17 de novembro de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 25/11/2015, p. 82 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de  Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0644/2015 
Página 3 de 3 

M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 11/02/2016 16:26:37.

 fls. 110



RECECtúJ 
Comissào de Constituição, Justiça 

e Le is •ç o Participativa 

Em  a \ 4■1  às 
RF riitk 

•■•• , 

ora 

PLUer-cnk7ei-- -%e  
- 	 • 	 'S • 	 e 

1 RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAZ" 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM 	 AO _19 	HS 

POR 

 

  

A i DA 	ÀS 
	

ASS: 

\Seg ,, " 	- -- 

Rubri 

Do' 	 5 	
13 t3- s' 

1\\  
Eir.\%1 

M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 11/02/2016 16:26:37.

 fls. 111



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10002-16 

	

Folha n' 	146   do Proc. 

N° OJ  — 04 de 20  I L  

	

João Ca 	Dias Chaves 

	

RF 1 	- SGP.12 

PAR 

1040/2016 
PARECER N- 	 JA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0002/16 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo, que visa obrigar 
bares, lanchonetes, quiosques, ambulantes e similares a utilizarem guardanapos e canudos 
de plástico, sendo que, necessariamente, deverão estar individual e hermeticamente 
embalados, além de dar outras providências. 

0 projeto dispõe, ademais, que o material a ser empregado nas embalagens herméticas 
deverá ser biodegradável. 

A propositura visa proteger a saúde dos consumidores e encontra respaldo no ordenamento 
jurídico para seguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, apesar de o art. 24 da  Constituição Federal estabelecer como 
competência concorrente da  União, Estados e do Distrito Federal legislar sobre direito 
econômico e produção e consumo (incisos I e V), o art. 30, II, da mesma Lei Suprema atribui 
competência aos Municípios  para suplementar a legislação federal e estadual no que 
couber. 

Foi no exercício dessa competência que a Lei Orgânica do Município assim dispôs: 

"Art. 160. 0 Poder Municipal  disciplinará  as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 

(....) 
II — fixar horários e condições  de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem estar da população; 
IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; (...)" 

O  Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal  n°8.078, de 11 de setembro de 1990, por 
seu turno, com o intuito de integrar o Município  no sistema global de defesa do consumidor, 
em seu art. 55 autorizou os Municípios, com base no interesse local que a matéria 
apresenta, a atuarem no campo de defesa do consumidor, assim dispondo: 

"Art. 55. A  União,  os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas 
suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à 
produção, industrialização,  distribuição e consumo de produtos e serviços. 

RELCOM 

1070/2016 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp qov br 
p10002-16. R 
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Folha n° 	69" do Proc. 
N° 01-- OCa e 20  I 4  

João Ca 	Dias Chaves 
RF 	- SGP.12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10002-16 

§ 1 0 A  União,  os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios fiscalizarão e 
controlarão  a  produção, industrialização, distribuição,  a publicidade de produtos 
e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da 

saúde, da segurança, da  informação e do bem-estar do consumidor, baixando as 

normas que se fizerem necessárias". 

Importa destacar, ademais, que os  Municípios possuem competência legislativa suplementar 
para editarem normas de  proteção  à saúde (art. 30, II c/c art. 24, XII, da  Constituição  
Federal; art. 13, II Lei Orgânica do  Município), exatamente conforme o objeto da propositura 

em apreço. 

Portanto, com vistas à defesa da vida, da saúde, da segurança, da  informação e do bem 
estar do consumidor, pode o Município regrar e controlar a atividade econômica exercida em 
seu território. 

Quanto ao mais, destaca-se que o projeto encontra fundamento, ainda, no Poder de Polícia 

do  Município, poder inerente à  Administração  Municipal para restringir ou limitar direitos em 
beneficio da coletividade, cuja definição  nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário 

Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de policia a atividade da  Administração  Pública 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, requla a prática de 
ato ou  abstenção  de fato, em razão  de interesse público concernente à 
segurança, à higiene,  à ordem, aos costumes, à disciplina da  produção e do 
mercado, ao exercício  de atividades econômicas dependentes de  concessão  ou 
autorização  do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos". (grifo nosso) 

Observe-se, por fim, que  não  se trata de interferência estatal indevida no âmbito da 
atividade econômica, visto que a  Constituição Federal no art. 170, V, ao lado da 
consagração do principio da livre iniciativa (artigos 1°, inciso IV e 170, inciso V), elegeu a 
defesa do consumidor como um dos limites a serem observados no desenvolvimento de 
atividades econômicas, uma vez que na  composição  entre esses  princípios e regras há de 
ser preservado o interesse da coletividade. 

Portanto, o projeto tem amparo legal para prosseguir em tramitação. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões  Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10002-16. R 
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SAO PAULO 

t do Proc. 

e 20112--- 
DlassG2  chaves 6  .  

4 Iii  

vea"e:e 
CitleARA MUNICIPAL DE 

Folha n° 

N° (61.— 
João Ca 

RF 1 

p10002-16 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, o qual 
pretende adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa e, ainda, determinar a 
aplicação de indice anual de  correção monetária sobre o valor previsto para a aplicação de 
penalidade. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÀOPARTICIPATIVA AO.PROJETO DE LEI N° 0002/16. 

. 	.0' 	A 24 .--, CUSSi.\ - ) 	Impõe 	aos 	bares, 	lanchonetes, 1  
quiosques, ambulantes e similares a 
obrigação de utilizar canudos de plástico 
e 	guardanapos 	individual 	e 
hermeticamente embalados, e dá outras Rr...--,i.:;NTE providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam os bares, lanchonetes, quiosques, ambulantes e similares obrigados a 
utilizarem canudos de plástico e guardanapos individual e hermeticamente embalados. 

Parágrafo único. 0 material a ser empregado nas embalagens herméticas deverá ser 
biodegradável. 

Art. 2° 0 descumprimento ao disposto na presente lei sujeitará os infratores às seguintes 
penas: 

I — advertência; 

II - multa de R$ 500,00 reais (quinhentos reais), em caso de reincidência; 

§ 1° A contar da data de aplicação das penalidades previstas, o infrator terá o prazo de 30 
dias para regularizar a situação verificada. 

§ 2° Decorridos 30 dias da  aplicação  da pena de multa sem a devida regularização, será 
suspensa a licença de funcionamento do estabelecimento. 

§ 3° 0 valor da multa de que trata esta lei  será atualizado anualmente pela variação do 
Indice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
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e Estatística - IBGE, acumulada ao exercício anterior, sendo que, no caso de  extinção deste 
indice  será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

Art. 30  0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei. 

Art. 4° As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas, se  necessário.  

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário.  

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e  Legijo  Participativa, em 1 

It4  A I FRIEDENB CH 

,i 

CONTE LOP 

,ILLA 

EDU 

Pf? 
S NDRA TADEU 

feiTa 	f?E 7C. 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp.qov br 
p10002-16. R 

M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 11/02/2016 16:26:37.

 fls. 115



PUBLICADO NO *RIO ()MAIL 

Pàg. 	Col. 1- 
Conferido  

cmissâo de 	  

Em 	 
Joâo

tas 

Chaves 
RF. 

aftgue.n juntado_2 nes,ta,datelabrcumento(s) 
e papel de informeçâo rubricado S sobtitia(s) 

a, «1-3  Em ILLJ LeLiziL 
' ues 

. 101.123 - Assistente Parlementer M
at

ér
ia

 P
L 

2/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 11/02/2016 16:26:37.

 fls. 116



 

Folha n° ".4 0 	oo proc. 

20U._ 

 

PAR 

1167/2016 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

Aue te  PAULO 
p10002-16 

PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E 
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0002/2016. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo, que obriga os bares, 
lanchonetes, quiosques, ambulantes e similares a utilizarem guardanapos e canudos de 
plástico individualmente e hermeticamente embalado, em material biodegradável, no âmbito 
do Município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, a propositura tem como finalidade preservar a higiene na 
manipulação  de guardanapos e canudos em bares e similares, a fim de evitar proliferação 
de doenças. 

0 projeto merece prosperar. 

A matéria de fundo veiculada no projeto é a defesa do consumidor e da saúde pública, pois, 
nos termos da justificativa, o escopo da proposta é minimizar os riscos de  contaminação e a 
proliferação de doenças. 

A  proteção e defesa do consumidor e da saúde pública encontram-se inseridas na 
competência legislativa do  Município,  nos termos dos artigos 24, V e XII c/c 30, I e Il, da 
Constituição Federal e dos artigos 13, I e Il da Lei Orgânica do  Município. 

Outrossim, a propositura encontra fundamento no poder de policia do Município, cuja 
definição legal encontra-se traçada no art. 78 do Código  Tributário Nacional, verbis: 

Art. 78. Considera-se poder de policia atividade da  administração  pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou  abstenção  de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de  concessão  ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos. 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que compete ao Município  a policia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 
localização até a instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município  
indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em 
geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo 
de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público. (in "Direito 
Municipal Brasileiro", 6 a  ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

RELCOM 

1 1 9 /2 16 
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Também o art. 160 da Lei Orgânica do  Município confere respaldo à propositura, uma vez 
que  dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, verbis: 

Art. 160 0 Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 

Il — fixar horários e condições  de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tomem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da  população; 
IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V — regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de 
publicidade; 

Importante ressaltar que o pretendido pelo projeto encontra fundamento, ainda, no Código 
de Defesa do Consumidor, Lei Federal n° 8.078/90, que entre os direitos básicos do 
consumidor, elencados em seu art. 6°, prevê o direito à "proteção da vida, saúde e 
segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços 
considerados perigosos ou nocivos" (inciso l). 

Por fim, convém ressaltar que o projeto em análise não  extrapola o interesse do  Município, 
pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, não invadem a 
competência federal as normas editadas pelo Município  que protejam mais eficazmente o 
direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, matérias estas inseridas na 
competência legislativa de todos os entes federativos, conforme ilustram os segmentos de 
decisões daquela Corte abaixo reproduzidos: 

"Não há usurpação de competência da  União  para legislar sobre direito comercial e 
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente. 
assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de 
que não invade esfera de competência da  União,  para legislar sobre normas gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 
produtos combustíveis." (ADI n° 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

"Em matéria de  proteção  à saúde e de defesa do meio ambiente,  a competência 
legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da  Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde,  conforme estabelece o art. 196 da 
Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, 
não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e 
dos  Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937- 
MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, lenho defendido, não apenas em sede acadêmica, 
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FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, ,0Z-4/0CAC 
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mas também em algumas decisões  que proferi  já  na Corte Estadual a qual pertenci, 
como também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 
Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria  
de defesa da saúde pública,  nada impede que a legislação estadual e a legislação 
municipal  sejam mais restritivas do que a legislação da União e a legislação do 
próprio Estado, em se tratando dos  municípios".  (ADPF n° 109, Relator Ministro 
Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009, grifamos). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos membros 
deste Legislativo. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as  Comissões  pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão  pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao projeto. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a  execução  do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias.  
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COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

JOSÉ POLICE NETO 

ADILSON AMADEU 
	

RICARDO YOUNG 

RICARDO TEIXEIRA 
	

SALOMÃO PEREIRA 

SENIVAL MOURA 
	

TONINHO PAIVA 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

ANIBAL DE FREITAS 

WADIH MUTRAN 
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COMISSÃO E POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

GILSON BARRETO 
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ELISEU GABRIEL 
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JEAN MADEIRA 
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/  

ABOU ANNI 
	

ADOLFO QUINTAS 	 ) 

COMISSÃO DE FIN AS E ORÇAMENTO 
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- "PL 2/2016, do Vereador NELO RODOLFO (PMDB). Dispõe  sobre a 

obrigatoriedade de bares, lanchonetes, quiosques, ambulantes e similares a utilizarem 

guardanapos e canudos de plástico individualmente e hermeticamente embalado no âmbito do 

Município  de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação 

mediante voto favorável  da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Há sobre a mesa parecer, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer Conjunto ao PL 2/2016) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não  há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da  Comissão  de  Constituição,  

Justiça e Legislação Participativa ao PL 2/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Ricardo Nunes. 

O SR. RICARDO NUNES (PMDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, apenas para 

registrar o meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Registre -se o voto contrário do 

nobre Vereador Ricardo Nunes. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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